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República Federativa do Brasil 

DIÁRIO 
~ 

~ DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

TERÇA-FEIRA, 13 DE SETEMBRO DE 1988 BRASIUA-DP 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço ooberque o Ccngress6Nacionalllpi'OWOU, --do.._ 55, t I• da~ e 

eu. lfumberlo Lucena, Presidente do Senado Fe- . 
derol, promulgo o seguinte 

DECRFI'O LEGISlATIVO 
1'1' 17, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto·Lel n~ 
2.350, de 31 de julho de 1987, que "dls· 
põe sobre o Incentivo fts<:al a que se refe. , 
re a Lei n' 7 .554, de 16 de dezembro 
de 1986, concedido às empresas contro· 
ladas pela Siderurgia BrasUelra S.A. -
llldeJ1>rás (Grupo Slderl>rás)". 

Artigo único, É aprovado o texto do Decre· 
to-Lei n• 2350, de 31 de julho de 1987, que "dis· 
põe sobre o incentivo fiscal a que se refere a 
Lei n9 7 .554, de 16 de dezembro de 1986, conce· 
dido às empresas controladas pela Siderurgia 
Brasileira S.A. - SIDERBRÁS (Grupo SIDER· 
BRÁS)". 

Senado Federal, 25 de agosto de 1988,- Se­
nador Humberto Lucena, Presidente, 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 55, § J9 da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o ~guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N•18, DE 1988 

Aprova os textos dos Decretos· Leis n"" 
2.352, de 7 de agosto de 1987, que •con­
cede abono salarial e dá outras provtdên­
das", e 2.361, de 24 de setembro de 
1987, que "dispõe sobre o reajuste de 
preços de contratos de prestação de ser­
viços no caso que espedftca". 

Artigo único. São aprovados os textos dQS De­
cretos-Leis n!"' 2.352, de 7 de agosto de 1987, 
que "concede abono salarial e dá outras providên-

das" e 2.361, dé 24 de setembro dé 1987, que 
"dlsp6e -o reajusle dé - dé ......... 
de prestaçllo de serviços no caso que especifica". 

Senado Federal, 25 de agosto de 1988. -Se­
nador Humberto Lucena. Presidente, 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 55, § 19 da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 19, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto-Lei no 
2.358, de 4 de setembro de 1987, que 
"dispõe sobre a pen:epção de gratifica­
ções por servidores do Departamento 
Nadonal de Estradas de Rodagem, e dá 
outras provklêndas". 

Artigo único. É aprovado o teKto do Decre­
to-Lei n~ 2.358, de 4 de setembro de 1987, que 
"dispõe sobre a percepção de gratificações por 
servidores do Departamento Nacional de Estra­
das de Rodagem, e-dá outras providências". 

Senado Federal, 25 de agosto de 1988.- Se­
nador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 55, § 19 da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 20, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto·Lel n9 
2.359, de 16 de setembro de 1987, que 
.. estende b~dos fiscais ao empreen­
dimento Integrante do Plano de Recupe­
ração do Setor de Energia Elétrica". 

Artigo único. E aprovado o texto do Decre­
to-Lei n9 2.359, de 16 de setembro de 1987, que 

·~ beueftdos - ao empreendimento 
.illigi ... elo Plalo de~ do SeiDr de 
Energia El~ca". 

Senado Federal, 25 de agosto de 1988.- Se­
n.,dor Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional áprovou, 
nos termos do art. 55, § 19 da Constituição, e 

·eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 21, DE 1988 

Apr-ova o texto do Decreto-Lei n' 
2.402, de 21 de dezembro de 1987, que 
.. dispõe sobre os vendmentos e a repre-­
sentação mensal devida aos servidores 
que espedflca, e dá outras provldên· 
das". 

Artigo único. E aprovado o texto do Decre­
to-Lei n9 2.402, de 21 de dezembro de 1987, que 
"dispõe sobre os vencimentos e a representação 
mensal devida aos servidores que especifica, e 
dá outras providências". 

Senado Federal, 25 de agosto de 1988,- Se­
nador Huberto Lucena, Presidente, 

t-·aço saber qUe o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 55, § 19 da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

i'i• 22, DE 1988 
Aprova o texto do Decreto-Lei fi9 

:<1.405, de 29 de dezembro de 1987, que 
.. dispõe sobre a remuneração. no BrasU, 
dos funcionários da Caneira de Diplo­
mata do Serviço Exterior, e dá outras 
providências". 

' Artigo único. É aprovado o texto do Decre­
to-Lei n9 2.405, de 29 de dezembro de 1987, que 



2218 Terça-feira 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Setembro de 1988 

PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Administrativo 

JOSECLER GOMES MOREIRA 
DiretOf' Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA Sll VA 
Diretor Adjunto 

"dispõe sobre a remuneração, no Brã:siJ, doS fun. 
cionários da Carreira de Diplomata do Serviço 
Exterior, e dá outras providências'\ 

Senado Federal, 25 de agosto ~e 1988.- Se­
nador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 55, § }9 da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presídente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

Dt::CRETO LEGISLATIVO 
1'1• 23, DE 1988 " . 

Aprova o texto do Decreto-Lei n\1 
2-408, de 5 de janeiro de 1988, que "res­
tabelece a vigência do artigo 12 da Let 
n' 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
dando-'be nova redação, e dá outras pro­
vidências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decre­
to-Lei n~ 2.408, de 5 de jaríeír6'de 1988, que 
"restabelece a viQência do art. 12 da lei n~ 5.107, 
de 13 de setembro de 1966, dandd-Jhe nova reda­
ção, e dá outras providências". 

senado Federal, 25 de agosto ·de .1988. - Se­
nador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art 55, § 1 ~ da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado F e~ 
deral, promu1go o segui~te 

DECRETO LEGISLATIVO 
1'1• 24, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto-Lei n\1 
2.426, de 7 de abril de 1988, que "altera 
a legislação do Imposto de Renda apllc:á­
vel às pessoas juridlcas". · 

Artigo único. É aprovado o t~ do Decre­
to-Lei n? 2.426, de 7 de abril de 1988, que "altera 
a legislação do Imposto de Renda aplicável às 
pessoas jurídicas". 

Senado Federal, 25 de agosto de 1988. - Se­
nador Humberto Lucena, Presidente. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

OIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ............................................... Cz$ 2.690,00 

Exemplar Avulso Cz$!6,00 

Tíragem: 2.200-exemplares. 

Faço saber que o Congresso Na<:ional aprovou, 
nos termos do art. 55, § 19 da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
1'1' 25, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto-Lei n" 
2.341, de 29 de junho de 1987, que "dis­
põe sobre a correção monetária das de­
monstnições Hnancelras, para efeito de 
detennlnar o lucro real, e dá outras pro­
vidências" •. , 

Artigo únicO.' · t: aj>[ovádo 6 teXto' do Decre­
to-Lei n? 2.34t',.de'29 de junho'de'1987, que 

·,;dispõe sobre a correção monetária das demons­
trações financeiras, para efeito de determinar o 
lucro real, e dá outras providências". 

Senado Federal, 25 de agosto de 1988.- Se· 
nador Humberto t.Uceria, Presidente .. 

. ' '. 

Faço saber que .o.Con9ress_o .Na~íonái apro~qu, 
nos termos do art. 55, § 1~ da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
1'1' 26,. DE 1988 

Apr'ová ~ téXtO do Dec:reto-LeJ no;o 
2.410, de 15 de Jànelro de "1988,' qlie 
"altera a redação do Dec:reto-LeJ n~ 
2.355, de 27 de agosto de 1987, que 
estabelece limite de retribuiÇão na Admi­
nistração PúbUca da União, do Dlsbito 
Federal e dos Territórios, e dá outras 
providências". 

· ; Artigo único. É aprovado o texto do Decre­
. ti:rLei n9 2.41 O, de 15 de janeiro de 1988, que 
"altera a redação do Decreto-lei n~ 2.355, de 27 
p~ agosto de 1987, que estabelece limite de retri­
P!Jição na Administração Pública da União, do 
Distrito Federal e dos Territórios, e dá outras provi· 
dências". 

. Senado Federal. 25 de agosto de 1988. - Se­
nador Humberto l..uceM, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 55, § 1 ~ da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado fe­
deral, promu1go o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
1'1• 27, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto-Lei n" 
2.418, de8 de março de 1988, que "alte­
ra o Decreto-Lei n• 2.320, de 26 de janei­
ro de 1987, que dispõe sobre o Ingresso 
nas categorias funcionais da Carreira 
PoUdal 'Federal e dá outras ·prov~Mn-

'das". . 

Arti.Qo único. · É aprovadO o texto .dO Decre­
to-Lei nç 2.418, de 8 de março de 1988, que 
"altera o Decreto-Lei n<? 2.320, de 26 de janeiro 
de 1987, que dispõe sobre o ingresso nas catego­
rias funcionais da Carreira Policial Federal e dá 
outras providências". 

, . ·Senado Federal, 25 de agosto de 1988.- Se­
nador Hu~rto Lu~ena, Presi~e~ . 

Faço saber que o Congresso Naciona1 aprovou, 
nos termos do art. 55, § }? da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo a seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
1'1• 28, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto-Lei n~ 
2.370, de 17 de novembro de 1987, que 
"Institui Programa Trienal de Aperfei­
çoamento da Arrecadação das Receitas 
Trlbutárlas"do Dlsbito Federal, e dá ou­
tras providências". 

Artigo único. !::: ·aprovado o téxtó do Decre­
to-Lei n9 2.370, de' 17 de novembro de 1987, 
que "instituí Programa Trienal de Apetfe:içoamen­
to da Arrecadação das Receitas Tributárias do 
Distrito Federal. e dá outras providências". 

Senado Federal, 25 de agosto de 1986. - Se­
nador Humberto Lucena, Presidente. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 55, § 1 o da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLAllVO 
1'1• 29, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto-Lei n" 
2.397, de 21 de dezembro de 1987, que 
"altera a legislação do Imposto de Renda 
das pessoas juridlcas e dá outras provi­
dências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decre­
to-Lei n9 2.397, de 21 de dezembro de 1987, que 
"altera a legislação do Imposto de Renda das pes­
soas jurídicas e dá outras providências". 

Senado Federal, 25 de agosto de 1988.- Se­
nador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 55, § 19 da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO l..EGISLAllVO 
1'1• 30, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto-Lei n9 

2-338, de 19 de junho de 1987, que "dis­
põe sobre o pagamento da remuneração 
de que tratam os arts. 3~', 4' e 7' do Decre­
to--Lei n'!' 1.971, de 30 de novembro de 
1982, que estabelece limite de retrll>ul­
ção dos servidores da ad:mlnlstração dl­
reta e Indireta da União, do Distrito Fe­
deral e dos Tenltórlos Federais". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decre­
to-Lei n9 2.338. de 19 de junho de 1987, que 
"dispõe sobre o pagamento da remuneração de 
que tratam os arts. 3q, 4• e 7q do Decreto-Lei 
nç 1.971, de 30 de novembro de 1982, que estabe­
lece limite de retribuição dos servidores da admi­
nistração direta e indireta da União, do Distrito 
Federal e dos Territórios Federais". 

Senado Federal, 26 de agosto de 1988.- Se­
nador Humberto Lucena. Presidente. 

faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 55, § }9 da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral, promulga o seguinte 

DECRETO l..EGISLAllVO 
1'1• 31, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto-Lei n~ 
2.344, de 23 de julho de 1987, que "alte­
ra o ~to-Lei n' 2.333, de 11 de junho 
de 19 7". 

Artigo únic . É aprovado o texto do Decre­
krLein92.344, de23dejulhode 1987,que "altera 
o Decreto-Lei n~ 2333, de 11 de junho de 1987". 

Senado Federal, 26 de agosto de 1988.- Se­
nador Humberto Lucena, Presidente. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 55, § lq da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO l..EGISLAllVO 
1'1• 32, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto-Lei n' 
2.346, de 23 de julho de 1987, que •crta 
no Ministério da Fazenda os cargos que 
especlllca e dá outras provlcH>nclaa"-

Artigo único. É aprovado o texto do Decre­
to-Lei n9 2.346, de 23 de julho de 1987, que "cria 
no Ministêrio da Fazenda os cargos que especifica 
e dá outras providências". 

Senado Federal, 26 de agosto de 1988.- Se­
nador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Congre~o Naci_onal aprovou, 
nos termos do art. 55, § 19 da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLAllVO 
1'1• 33, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto-Lei n' 
2.347, de 23 de julho de 1987, que "crra 
na Secretarla de Planejamento e Coor­
denação da Pmoldenda da RepúbUca os 
cargos que especifica e dá outras provi­
dências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decre­
to-Lei n" 2.347, de 23 de julho de-1987, que "cria 
na Secretaria de Planejamento e Coordenação 
da Presidência da República os cargos que espe­
cifica e dá outraS providências". 

Senado Federal, 26 de agosto de 1988. Sena­
dor Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Congresso NaciOnal aprovou, 
nos termos do- art. 551 "§ .te da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena. Presidente do Senado Fe-
deral. promulgo·~ seguiilte ' · ' · 

DECRETO L.EGISLAllVO 
1'1' 34, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto-Lei n"' 
2.351, de 7 de agosto de 1987, que "'ns­
titui o Piao l'la.cional de Salárlos e o Salá­
rio Mlnlmo de Referênda e dá outras pro­
vldêndas ... 

Artigo único. É aprovado o texto do Oe<:te­
to-Lei n9 2.351. de 7 de agosto de 1987, que 
"institui o Piso Nacional de Salários e o Sa1ário 
Mínimo de Referência e dá outras providências". 

Senado Federal, 26 de agosto de 1988.- Se­
nador HumbertO Lucena. Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprmrou, 
nos termos do art. 55, § 19 da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO l..EGISLAlWO 
1'1• 35, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto-Lei n' 
2.355, de 27 de agosto de 1987, que 
.. estabelece Dmlte de retribuição na Ad­
ministração PúbUca da União, do Dlstrl­
to Federal e dos Território&, e dá outras 
providências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decre­
to-Lei nq 2.355, de 27 de agosto de 1987, que 
"estabelece limite de retribuição na Administração 
Pública da (.Jnião, do Distrito Federal e dos T erritó­
rios., e dá outras prov1dências". 

Senado Federal, 26 de agosto de 1988. -Se­
nador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 55, § 1 ç da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral, promuJgo o seguinte 

DECRETO'LEGISLA11VO 
. . 1'1• 36, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto-Lei n• 
2.356, de 28 de agosto de 1987, que 
"altera a tabela psra o cálculo do Impos­
to de renda na fonte". 

Artigo úrtico. É aprovado o texto do Decre­
to-Lei n9 2.356, de 28 de agosto .de 1.987, que 
"altera a tabela para o cálculo do imposto de 
renda na fohte'~ .. 

Senado federal, 26 de agosto de 1988.- Se­
nador Humberto Lucena, Presidente. 

faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 55, § 19 cfa. Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deraL promulgo o seguinte 

DECRETO L.EGISLAllVO 
'1'1•37, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto-Lei n" 
2.357, de 28 de agosto de 1987, que 
"'Institui Programa Trienal de Aperfei­
çoamento da Arrecadação das ReceJtas 
Federais, e dá outras providências"-

Artigo único. É aprovado o texto do Decre­
to-Lei nç 2.357, de 28 de agosto de 1987, que 
"instituí Programa Trienal de Aperfeiçoamento da 
Arrecadação das Receitas Federais, e dá outras 
providências~. 

Senado federal, 26 de agosto de 1988. - Se­
nador Humberto Lucena, Presidente. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art 55, § 1 ~ da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECREI'O LEGISlATIVO 
N• 38, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto-Lei n' 
2.362, de 21 de outubro de 1987, que 
"concede Isenção do lmp<>Mo sobre Pro-­
dutos Induatriallzados no caso que espe­
cifica". 

Artigo único. É aprovado o teXto do Decre· 
. , to-Lei n~ 2.362, de 21 de outubro de 1987, que 

"concede isenção do Imposto sobre Produtos In· 
dustria1izados no caso que especifica". 

Senado Federal, 26 de agosto de 1988.- Se­
nador Humberto Lucena. Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 55, § 1~ da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECREI'O LEGISlATIVO 
N• 39, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto-Lei n' 
2.364, de 22 de outubro de 1987, que 
"ftJra o valor do soldo base do cálculo 
da remuneração dos mmt8res". 

· Artigo único. É aprovado o texto do Decre­
to-Lei n9 2.364, de 22 de outubro de 1987, que 
'1ixa o valor do soldo base do çálcuJo remune~ 
ração dos militares". 

Senado Federal, 26 de agosto de 1988. -Se~ 
nador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 55, § 1ç da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente: do Senado Fe-­
deral, promulgo o seguinte. 

. DECREI'O LEGISlATivO 
N• 40, DE 1988 

Aprova os textos dos Decretos~ Leis n~ 
2.365, de 27 de outubro de 1987, que 
"institui gratificação a ser deferida aos 
servidores que especifica e dá outras 
p.-ovfdêndas"', 2.366, de 4 de novembro 
de 1987, que "altera o Decreto-Lei n• 
2.365, de 27 de outubro de 1987 e dá 
outras providências", e 2.374 de 19 de 
novembro de 1987, que "cliapõe sobre 
a apUcação do Decreto-Lei n' 2.365, de 
27 de outubro de 1987, aos servldoles 
da Superintendência do Desenvolvi-

senvolvimento do Nordeste: - Sudene, e dá ou­
tras providências"'. 

Senado Federal, 26 de Agosto de J988. -Se­
nador Humberto Lucena. Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 55, § J ç da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte. · 

DECREI'O LEGISlATIVO 
N• 41, DE 1988 

Aprova os tenos dos Decretos-Leis n" 
2.367, de 5 de novembro de 1987, que 
"lnstituf gratificação a ser deferida aos 
servidores que especifica e dá outras 
providências" e 2379, de 4 de dezembro 
de 1987, que "altera o Decreto~ Lei D" 
2.367, de 5 de novembro de 1987, e dá 
outras providências". 

Artigo único. São aprovados os textos dos De­
cretos-leis n~ 2.367, de 5 de novembro de J 987, 
que "institui gratificação a ser deferida aos servi­
dores que especifica e dá outras providências" 
e 2.379, de 4 de dezembro de 1987, que "altera 
o Decreto-Lei n9 2.367, de 5 de novembro de 
1987, e dá outras providências". 

Senado Federal, 26 de Agosto de J988. -Se­
nador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 55, § J '~- da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado F e­

. dera!, promulgo o seguinte 

DECREI'O LEGISlATIVO 
N• 42, DE 1988 

Aprova o texto do Dea-eto-lel 2.368, 
de 5 de novembro de 1987. que "fixa 
o valor do soldo base do cálculo da remu­
neração da Policia MIUtar e do Corpo de 
Bombeiros do Distrito Federal". 

Artigo único. É aprovado o texto do De<:re-
~ to-Lei n~ 2.368, de 5 de novembro de 1987, que 

"'fV<a o valor do soldo base do cálculo da remune­
ração da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros 
do Distrito Federal". 

Senado Federal. 26 de agosto de 1988.- Se­
nador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 55, § J P da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISlATIVO 

N• 43, DE 1988 
mento do rtordeste - Sudene, e dá OU• Aprova o texto do Decreto-LeJ no 
tras providências". 2.371, de 18 de novembro de 1987, que 

Artigo único. São aprovados 05 tatos dos De- .. dispõe sobre os vencimentos e a repre-
cretos-lei n~ 2.365, de 27 de outubro de 1987, sentação mensal devida aos servidores 
que "institui gratificação a ser deferida aos servi- que especifica e dá outras providências". 
dores que especifica e dá outras proYidências"-' · Artigo único. É aprovado o texto do Decre-
2366, de 4 de novembro de 1987, que "ahera 'to-Lei n~ 2.371, de 18 de novembro de 1987, 
oDecreto-Lein9 2.365, de 27 de outubro de 1987, · que "dispõe sobre os vencímentos e a represen­
e dá outras providências", e 2.374, de 19 de no- taçãomensaJ devidaaosservidoresqueespedfica 
vembro de 1987, que "dispõe sobre a aplicação e dá outras providências". 
do Decreto-Lei n~ 2.365, de 27 de outubro de Senado Federal, 26 de agpsto de 1988.- Se-
1987, aos setVidores da Superintendência do De- nador Humberto Lucena, Presidente. 

Setembro de 1988 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. 
nos termos do art. 55, § J9 da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena. Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECREI'O LEGISlATIVO 
N• 44, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto-Lei nt 
2.372, de18 de novembro de 1987, que 
"dispõe sobre a gratlllcaçâo por opera· 
ções especiais, Instituída pelo Decreto· 
Lei n• 1.714, de 21 de novembro de 
1979" . 

Artigo único. É aprovado o texto do Decre­
to--Lei nç 2.372, de 18 de novembro de 1987, 
que "dispõe sobre a gratificação por operações 
especiais, instituída pelo Decreto-Lei 09 1.714, de 
21 de novembro de 1979'". 

Senado Federa], 26 de agosto de 1988.- Se~ 
nadar Humberto Lucena, President~. 

Faço saber que o Congresso Naciona1 aprovou, 
nas termos do art. 55, § 1 ~ da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deraJ, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISlATIVO 
· N• 45, DE 1988 

Aprova o .texto do Decreto·LeJ .. 
2.373, de 18 de novembro de 1987, ... 
"dispõe sobre o posicionamento dos,_. 
donários pertencentes à categoria .. 
Técnico do Tesouro rtadonal da Carnlla 
Audftoria do Tesouro Nacional. lnsllbl6-
da pelo Dea-eto-Lel n• 2.225, de 10 .to 
janeiro de 1985". 

Artigo único. É aprovado o texto do Qeae. 
to·Lei n~ 2.373, de 18 de novemb·ro de'J987. 
que "dispõe sobre o posicionamento dos funcioo. 
náríos pertencentes à categoria "de Técnico do 
Tesauro Nacional da Carreira Auditoria do T esroa.t­
ro NacionaJ, instituída pelo Decreto-Lei n~ 2.225. 
de 19 de janeiro de 1985". 

Senado Federa1, 26 de agosto de 1988.- Se­
nador Humberto Lucena. Presidente. 

Faço saber que o Congresso Na<::iona1 aprovou, 
nos termos da art: 55, § 19 da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISlATIVO 
N• 46, DE 1988 

Aprova o\ t~xto do De~reto·Lel a" 
2.377, de 30. de novembro de 1987, -
"cancela os débitos que mendona e eM 
outras providências". \ 

Artigo único É aprovado o texto do Decre-­
to-Lei n~ 2.377, de 30 de novembro de 1987, 
que ''cancela os débitos que menciona e dá outras 
providências". . -

Senado Federa1, 26 de agosto de 1988.- Se-­
nador Humberto Lucena Presidente. 
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Faço saber que o Congresso NacionaJ aprovou, 
nos termos do art. 55, § lq, da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado F e· 
dera!, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 47, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto-Lei n~ 
2-378, de 3 de dezembro de 1987, que 
.. concede aos integrantes do Grupo Ser­
viços Juridlcos e da Carreira de Procu­
rador do Dlsbito Federal as vantagens 
que menciona, e dá outras provldên· 
das". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decre· 
to-Lei n~ 2.378, de 3 de dezembro de 1 987, que 
"concede aos integrantes do Grupo Serviços Jurí­
dicos e da Carreira de Procurador do Distrito Fe­
deral as vantagens que menciona, e dá outras 
providências". 

Senado Federal, 26 de agosto de 1988.- Se· 
nadar Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. 
nos termos do art. 55, § 19 , da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRIITO LEGISLATIVO 
N• 48, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto-Lei n" 
2.380, de 9 de dezembro de 1987, que 
•a~tera a Tabela de Escalonamento Ver· 
tlcal de que trata o an. 1• do Decreto-Lei 
11' 1.447, de 13 de fevereiro de 1976, 
e dá outras providêndas". 

Artigo único. É aprovado o tex:._~ do Decre­
to-Lei n~ 2.380, de 9 de dezembro de 1987, que 
"altera a Tabela de Escalonamento Vertical de 
que trata o art. I~ do Decreto-Lei n~ 1 .44 7, de 
13defevereirode 1976, e dá outras providências". 

Senado Federal, 26 de agosto de 1988.- Se­
nador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 55, § 1~, da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRIITO LEGISLATIVO. 
N• 49, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto-Lei n" 
2.382, de 9 de dezembro de 1987, <JUe 
•dispõe sobre a apUcação do Plano OnJ. 
co de Classificação e Retribuição de Cat· 
gos e Empregos aoa estabelecimentos 
de ensJno das Forças Annadas e dá ou­
tras providências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decre­
to-Lei n~ 2.382, de 9 de dezembro de 1987, que 
"dispõe sobre a aplicação do Plano Únk:o de Clas­
sificação e Retribuição de Cargos e Empregos 
aos estabelecimentos de ensino das Forças Arma­
das e dá outras providências ... 

Senado FederaJ, 26 de agosto de 1988.- Se­
. nadar Humberto Lucena, Presidente. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 55, § 19, da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRIITO LEGISLATIVO 
N• 50, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto·LeJ n" 
2.383, de 17 de dezembro de 1987, que 
"dispõe sobre o Fundo Nadonal de De~ 
senvolvlmento (Fl'ID) e dã outras provl­
dêndas". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decre~ 
to-Lei n" 2383, de 17 de dezembro de 1987, que 
"dispõe sobre o Fundo Nacional de Desenvol~ 
vimento (FND) e dã outras providências", 

Senado Federal, 26 de agosto de 1988.- Se­
nador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 55. § 1 ~. da Constituiçáo, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRIITO LEGISLATIVO 

N' 51, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto-Lei n" 
2.386, de 18 de dezembro de 1987, que 
"dispõe sobre a carTeira do Ministério 
PúbUco Federal, a criação de Núcleos 
das Procuradorias ela República, em Mu­
llicíplos~ e chí outras providências". 

Artigo único. Ê aprovado o texto do Decre­
~Lei n9 2.386, de 18 de dezembro de 1987, que 
"dispõe sobre a carreira do Ministério Público Fe­
deral, a criação de Núcleos das Procuradorias da 
República, em Municípios, e dá outras providên­
cias". 

Senado Federal, 26 de agosto de 1988.- Se­
nador Humberto Lucena. Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 55, § 19 da Constituição, e 
eu. Humberto Lucte:na, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N• 52, DE 1988 
Aprova o texto do Decreto-Lei n" 

2.387, de 18 de dezembro de 1987, que 
"dispõe sobre a Gratificação por Opera­
ções Especiais, instltuida pelo Decreto­
Lei n" 1.727. de 10 de dezembro de 
1979". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decre­
to-Lei n" 2.387, de 18 de dezembro de 1987, que 
"dispõe sobre a Gratifteação por Operações Espe­
ciais, instituída pelo Decreto-Lei n9 1.727, de lO 
de dezembro de 1979". 

Senado Federal, 26 de agosto de 1988. - Se­
nador ~ Lllcena, Ptesidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 55, § 19 da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral, promu1go o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 53, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto-Lei n~ 
2.388, de 18 de dezembro de 1987, que 
dispõe sobre as categorias fundonals de 
Engenheiro Agrônomo e de. Médico Ve­
terinário do Grupo Outras Atividades de 
Nível Superior dos Planos de Claaslft. 
cação de Cargos e Empregos lnstltuldos 
na conformidade das Leis n~ 5.645, de 
10 de dezembro de 1970 e 6.550, de 5 
julho de 1978, e dá outras providências. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decre­
to-Lei n9 2.388, de 18 de dez.embro de 1987, que 
"dispõe sobre as categorias funcionais de Enge­
nheiro Agrônomo e de Médico Veterinário do Gru­
po Outras Atividades de Nível Superior dos Planos 
de Classific:ação de Cargos e Empregos, instituí­
dos na conformidade das Leis n~ 5.645, de 10 
de dezembro de 1970 e 6.550, de 5 de julho 
de 1978, e dá outras providências". 

Senado Federal, 26 de agosto de 1988. ~Se­
nador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 55, § 19 da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral, promu1go o seguinte 

DECRIITO LEGISLATIVO 
N• 54, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto-Lei n' 
2.391, de 18 de dezembro de 1987, que 
"dá nova redação ao Incisos 11, 111 e IV 
do art. 6•da Lei n• 5.143, de 20 de outu­
bro de 1966, e dá outras provi~das". 

Artigo único. É aprovado o texto do De<:re­
to-Lei n~ 2.391, de 18 de dez.embro de 1967, que 
"dá nova redação aos incisos 11, lll e IV do art. 
69 da Lei n9 5.143, de 20 de outubro de 1966, 
e dá outras providências". 

Senado Federal, 26 de agosto de 1988.- Se­
nador Humberto Luc:ena, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 55, § 1 ~ da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
rt• 55, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto-Lei n" 
2.392, de 21 de dezembro de 1987, que 
"cancela débitos para com a Superinten­
dência Nacional do Abastecimento -
SUNAB. e dá outras providências". 

Artigo Úhico. Ê aprovado o texto do Decre­
to-lei n9 2.392, de 21 de dezembro de 1987, que 
"cancela débitos para com a Superintendência 
Nacional do Abastecimento - SUNAB, e dá ou­
tras providências". 

Senado Federal, 26 de agosto de 1988. - Se­
nador Huberto L.ucena, Presidente. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 55, § 1~ da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado F e~ 
dera!, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 56, DE 1988 . 

Aprova o texto do Dec:reto·Lei n" 
2.393, de 21 de dezembro de 1987, que 
.. dá nova redação à Usta de Serviços a 
que se refere o artigo 89 do Decreto-Lei 
n" 82, de 26 de dezembro de 1966, e 
dá outras providências". 

Artigo único. Ê aprovado o texto do Decre· 
to-Lei n" 2.393, de 21 de dezembro de 1987, que 
"dá nova redação à Usta de Serviços a que se 
refere o artigo 89 do Decreto-Lei n9 82, de 26 
de dezembro de 1966, e dá outras providências". 

Senado Federa1, 26 de agosto de 1988.- Se­
nador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovOu, 
nos termos do art. 55, § 19, da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral. promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 57, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto-Lei n"' 
2.409, de 7 de janeiro de 1988, que "alte· 
ra o Decreto-Lei n"' 1.901, de 22 de de· 
zembro de 1981". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decre­
to-Lei n92.409, de 7 de janeiro de 1988, que "altera 
o Decreto-lei n9 1.901, de 22 de dezembro de 
1981". 

Senado Federal, 26 de agosto de 1988. - Se­
nador Humberto Lucena, Presidente. 

. Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. 
nos termos do art. 55, § }9, da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral, promu1go o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
1"1• 58, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto-Lei n"' 
2.411, de 21 de janeiro de 1988, que 
.. dá nova redação ao § 1' do art. 29 elo 
Decreto-Lei D' 1.455, de 7 de abril de 
1976". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decre­
to-Lei 0 9 2.411, de 21 de janeiro de 1988, que 
"dá nova redação ao § 1 ~ do art. 29 do Decreto-Lei 
n' 1.455. de 7 de abril de 1976". 

Senado Federal, 26 de agosto de 1988.- Se· 
nadar Humberto Lucena. Presidente. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. 
nos termos do art. 55, § lç, da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado F e· 
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 59, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto-Lei n' 
2.412, de 10 de fevereiro de 1988, que· 
"altera a leglalac;ão do Imposto de Ren· 
da". 

Artigo únic:o. É aprovado o texto do Decre­
to-Lei n9 2.412, de 10 de fevereiro de 1988, que 
"altera a legisJaç.3<? do Imposto de Renda." 

Senado Federa(, 26 de agosto de J 988.- Se­
nador Humberto Lucena, Pres.idente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. 
nos termos do art. 55, § J9, da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado F e· 
dera!, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 60, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto-LeJ n"' 
2.415, de 12 de fevereiro de 1988, que 
"prorroga o prazo da loenção de lmpos· 
tos aos bens destinados à execução do 
Programa Nadonal de Comunicações 
Doméstk:as poc Satélite. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decre­
to-Lei n9 2.415, de 12 de fevereiro de 1988, que 
"prorroga o prazo da isenção de impostos aos 
bens destinados à execução do programa Nacio­
nal de Comunicações Domésticas por Satélite". 

Senado Federal, 26 de agosto de 1988. - Se­
nador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos tennos do art. 55, § 19, da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
No 61, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto-LeJ n"' 
2.416, de 18 de fevereiro de 1988, que 
'"fixa prazo mínimo para duração de con­
tratos no âmbito do Ministério da Marf. 
nha"'. 

Artigo úruco. É aprovaçio o texto do Decre­
to-lei n9 2.416, de 18 de fevereiro de 1988, que 
"fixa prazo minimo para duração de contratos 
no âmbito do Ministério da Marinha." 

Senado Federal, 26 de agosto de 1988.- Se­
nador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Congr~sso Nacional aprovoU, 
nos termos do art. 55, § ]9, da Constituição, e 
eu, Humberto Lu<:ena, Presidente do Senado fe. 
dera!, promulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 62, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto-Lei D"' 

2.420, é' 18de mat'ÇO de 1988, que "dis­
põe .sob+~ correção monetária nos casos 
de llqüic:lação extrajudicial de socieda­
des seguradoras, de capitalização e de 
previdência privada e dá outras provi­
dências .... 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-Lei 
no 2.420, de 18 de março de 1988, que "dispõe 
sobre correção monetária nos casos de liqüidação 
extrajudicial de sociedades seguradoras, de capi­
talização e de previdência privada e dá outras pro­
vidências". 

Senado Federal, 26 de agosto de 1988.- Se­
nador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nac:ional aprovou, 
nos termos do art. 55, § 1~. da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
dera), promulgo o. seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 63, DE 1988 

Aprova o texto do Detreto-Lel no 
2.421, de 29 de março de 1988, que .. dls~ 
põe sobre o aproveitamento de servido­
res de autarquias federais, de empresas 
públicas, de sociedades de economia 
mlsta e de fundações púbUcas que vle· 
rem a ser extintas ou dissolvidas e cl6: 
outras providências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-Lei 
n9 2.421, de 29 de março de 1988, que "dispõe 
sobre o aproveitamento de servidores de autar­
quias federais, de empresas públicas, de socie­
dades de economia mista e de fundações públícas 
que vierem a ser extintas ou dissolvidas e dá outras 
provídências". · 

Senado Federal, 26 de agosto de 1988.- Se­
nador Humberto Lutena, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nac:ionaJ aprovou, 
nos termos do art. 55, § 1~. da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado F e~ 
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 64, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto-leJ n' 
2.424, de 7 de abril de 1988,que "dispõe 
sobre medidas para redução de despe­
sas com pessoal nos órgãos da Admbús. 
tração Federal direta e autárquica e dá 
outras providências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-Lei 
n9 2.424, de 7 de abril de 1988, que "dispõe sobre 
medidas para redução de despesas com pessoa] 
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nos órgãos da Administração Federal direta e au­
tárquica e dá outras providências". 

Senado Fedéral, 26 de agosto de 1988.- Se­
nador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 55, § 19 , da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
1'1' 65, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto-Lei D' 
2.428, de 14 de abril de 1988, que "dlo­
põe sobre o Imposto de renda incidente 
sobre os ganhos auferidos, por pessoas 
fislcas, nas operações a prazo em bolsas 
de valores, de men:adorlas e mercados 
outros de UquJdação futura". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-Lei 
nç 2.428, de 14 de abril de 1988, que "dispõe 
sobre o imposto de renda incidente sobre os ga­
nhos auferidos, por pessoas físicas, nas operações 
a prazo em bolsas de valores, de mercadorias 
e mercados outros de liquidação futura". 

Senado Federal, 26 de a~osto de 1988.- Se­
nador Humberto Lucena, Presidente. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 55, § 1~. da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Fé­
dera!, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
1'1' 66, DE 1988 

Aprova os textos dos Decretos-Leis 
n•s 2.335, de 12 de junho de 1987, que 
'"dispõe sobre o congelamento de preços 
e aluguéis, reajustes mensais de safários 
e vencimentos, Institui a Clnldade de Re­
ferência de Preços ( URP) e dá outras 
providências", 2.336, de 15 de junho de 
1987, que "altera a redação de disposi­
tivos do Decreto·Lel n• 2.335, de 12 de 
junho de 1987", 2.337, de 18 de junho 
de 1987, que '"altera os artigos 13 e 14 
do Decreto-Lei n~ 2.335, de 12 de junho 
de 1987, e dá outras providências". 
2.339, de 26 de junho de 1987, que "alte­
ra o Decreto-Lei n~ 2.335~ de 12 de junho 
de 1987, e dá outras providências", 
2.342, de lO de julho de 1987, que "alte­
ra os artigos 13 e 14 do Decreto-Lei n~ 
2.335, de 12 dejunhode1987", e 2.343, 
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de 1 O de julho de 1987, que '"acrescenta 
parágrafo ao artigo 8• do Decreto-Lei R' 
2.335, de 12 de junho de 1987". 

Artigo único. São aprovados os textos dos De­
cretos-Leis n95 2.335, de 12 de junho de 1987, 
que "dispõe sobre o congelamento de preços e 
aluguéis, reajustes mensais de salários e v~nci­
mentos, institui a Unidade de Referência de Pre· 
ços (URP) e dá outras providências", 2.336, de 
15 d~ junho de 1987, que "altera a redação de 
dispositivos do Decreto-Lei n9 2.335, de 12 de 
.junho de 1987", 2.337, de 18 de junho de 1987, 
que "altera os artigos 13 e 14 do Decreto-Lei 
n9 2.335, de 12 d~ junho de 1987, e dá outras 
providências", 2.339, de 26 de junho de 1987, 
que "altera o Decreto-Lei n~ 2.335, de 12 de junho 
de 1987, e dá outras providências", 2.342, de 
10 de julho de 1987, que "'altera os artigos 13 
e 14 do Decreto-lei no 2.335, de 12 de junho 
de 1987", e 2.343, de 10 de julho de 1987, que 
"acrescenta parágrafo ao artigo 8" do Decreto-Lei 
n• 2.335, de 12 de junho de 1987". 

Senado Federal, 26 de agosto de 1988.- Se­
nador Humberto Lucena. Presidente. 

SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 41• SESSAO, EM 12 DE 
SETEMBRO DE 1988 

1.1 -ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presi­
dente da Repúbflca 

-W 165 e 168 a 183/88 (n• 312, 313, 
314, 317 e 361188, na origem), restituindo 
autógrafos de projetos de lei sancionados. 

-N' 169/88 (n' 320/88, na origem), sub­
metendo à deliberação do Senado Federal o 
Projeto de Lei do Senado n" 62188-DF, que 
institui o Programa de Desenvolvimento In­
dustrial do Distrito Federal, cria incentivos à 
incrementação e à expansão das atividades 
produtivas do setor e dá outras providências. 
-N9 171188 (n~ 334/88, na origem), sub~ 

metendo à deliberação do Senado Federal o 
Projeto de Lei do Senado n9 63/88-DF, que 
estima a Receita e fixa a Despesa do Distrito 
Federal para o Exercício Financeiro de 1989. 

-N• 170/88 (n• 321/88, na origem), refe­
rente à escolha do Sr. Almir Pazzianotto Pinto, 
para exercer o cargo de Ministro do Tribunal 
Superior do Trabalho na vaga decorrente da 
aposentadoria do Ministro João América de 
Souza. 

- N9 172/88 (n9 335/88, na origem), refe~ 
rente a escolha do Sr. Paulo Cardoso de Oli~ 
veira Pires do Rio, Ministro de Primeira Oasse, 

SUMÁRIO 

da Carreira de Diplomata, para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil no Canadá. 

- N9 173/88 (n9 336/88, na origem), refe­
rente a escolha do Sr. Adolpho Correa de Sá 
e Benevides, Ministro de Primeira Oasse, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à Repúblk:a 
do Equador. 

-N• 174/88 (n• 337/88, na origem), refe­
rente a escolha da Sr. Paulo Guilherme Vilas­
Bôas Castro, Ministro de Segunda Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a funçã.o 
de Embaixador do Brasil junto à República 
Dominicar1a. 

-N• 175/88 (n• 338/88, na origem), refe­
rente a escolha do Sr. José Artur Denot Medei­
ros, Ministro de Segunda Oasse, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à República do Suri-
name. 

- N9 176/88 (n9 339/88, na origem), refe­
rente a escolha do Sr. Guy Marie de Castro 
Brandão, Ministro de Primeira Classe, da Car­
reira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República Popu­
lar da Bulgária. 

-N• 177/88 (n• 340/88, na origem), refe­
rente a escolha do Sr. Carlos Augusto de 
Proença Rosa, Ministro de Primeira Classe da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República 
Árabe do Egtto. 

-N9 178!88 (n9 341/88, na origem), refe­
rente a escolha do Sr. Ivan Velloso da Silveira 
Batalha, Ministro de Primeira Oasse, da Car­
reira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República Popu­
lar da Hungria. 

-N9 179188 (n~ 342/88, na origem), refe­
rente a escolha do Sr. Antonio Sabino Can­
tuária Guimarães, Ministro de Primeira aasse, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto ao Reino 
do Marrocos. 

-N• 180/88 (n' 358/88, na origem), refe­
rente a escolha do Sr. Mauro Mendes de Azere­
do, Ministro de Primeira Oasse, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Em­
baiXador do Brasil junto à República da Guate­
mala. 

-N9 181/88 (n9 359/88, na origem), refe­
rente a escolha do Sr. Marcos Antônio de Salvo 
Coimbra, Ministro de Primeira Classe, da Car­
reira, de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República Helê-
nica. 

-N9 182/88 (n9 360/88, na origem), refe­
rente a escolha do Sr. Lyle Amaury Tarrise 
da Fontoura, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República 
da Turquia. 

-N9 184/88 (n9 363/88, na origem), refe­
rente a escolha do Sr. Wagner Antônio Pimen-
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ta, Subprocurador-Gera1 da Justiça do iraba­
lho. para exercer o cargo de Ministro T agado 
do Tribunal Superior do Trabalho, na vaga 
destinada a membro do Ministério Público da 
Justiça do Trabalho, em decorrên<:ia da apo­
sentadoria compulsória do Ministro Ranor 
Thales Barbosa da Silva. 

-N• 185/88 (n• 364/88, na origem), refe­
rente a escolha do Sr. Joaquim Domfngos 
Roriz para exercer o cargo de Governador do 
Distrito Federal. 

1.2.2- Comunk:ações da Presidência 
-Prazo para apresentação de emendas ao 

Projeto de Lei do Senado n9 63/88-DF. 
-Recebimento do Relatório n9 2/88, da Co­

missão Parlamentar de Inquérito criada pela 
Resolução no 16/87, constituída para apurar 
a política de concessões de emissoras de rádio 
e televisão em todo o País. 

-Deferimento, no dia 8 do corrente, do 
Requerimento n9 J 24/88, do Senador Ruy Ba~ 
c:elar, no qual solicita autorização do Senado 
Federal para participar da Delegação do Brasil 
junto à 8Ü" Conferência Interparlamentar e. rea· 
!izar-se em Sófia, Bulgária. 

-Recebimento de Comunicações de Se­
nadores que se ausentaram do País. 

1.2.3- Comunlcações 

-Do Senador Odacir Soares, de que se 
ausentará do País no período de 11 a 30 de 
setembro do corrente ano. 

-Da Uderança do PMDB indicando para 
titular da Comis.sãodoDistritoFederal o Sena­
dor Áureo Mello, em substituição ao Senador 
lram Saraiva que passará a integrá-la c:omo 
suplente. 

.-Da liderança do PSDB, referente a indi­
cação do Senador Chagas Rodrigues para Vi­
ce-üder no Senado Federal 

1.2.4- Comunicação da Presidência 

-Designação de Senadores para integra­
rem a Comissão Parlamentar de lnquérito des­
tinada a investigar indícios de fraude na impor­
tação e exportação de produtos e íns"'mos 
farmacêuticos, por empresas multinacicmais, 
criada pela Resolução n9 42/88. 

1.2.5- Disc::urso do Expediente 

SE!YADOR AFOJYSO SII/'ICHO - A 
educação na nova Constituição. 

1.3-ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n9 53, de 1986, 

(n" 3.319/84, na Casa de origem), que autoriza 
o Poder Executivo a criar a Universidade Fede­
ral de Cruz AJta, no Estado do Rio Gr<inde 
do Sul, e dá outras providências. Votação 
adiada por falta de quoJUm. 

Projeto de Lei da Câmara n9 105, de 1986 
(n9 7.679/86, na Casa de origem), de iniçiativa 
do Senhor Presidente da República, qué atribui 
ao Tribunal de Contas da {Jnião, a partir do 
exercício de 1986, a fiscalização da aplicé!ção 
pelos Estados, Distrito federal, Territórios e 
Municípios, inclusive por suas entidades da 
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administração indireta e fundações, das trans­
ferências de recursos federais. Votação adia­
da por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n9 87, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Campinas, 
Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 3.450.000,00 Obrigações do T escuro 
Nacional - OTN, Votação adiada por falta 
de quorum. 

Projeto de Resolução n? 99, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo, 
Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 47.947.185,70 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. Votação adiada por falta 
de quorum. 

Projeto de Resolução n9 100, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo, 
Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos. a 32.038.173,542 Obrigações do Tesou­
ro Nacional - OTN. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n? 216, de 1985 
(nP 2.929/83, na Casa de origem), que altera 
a redação da Lei n? 6.251, de 8 de outubro 
de 1975, que "institui normas gerais sobre 
desportos". Discussão sobrestada por falta 
de quolUm para votação de requerimento. 

Projeto de Lei da Câmara no 18, de 1988 
(n9 7.135/86, na Casa de orígem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que dis­
põe sobre as relações de trabalho do treinador 
profissional de futebol, e dá outras providên­
cias. Discussão sobrestada por falta de quo­
rum para votação de requerimento. 

Mensagem n• 328, de 1987 (n' 504/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Munic:ipal de Natal, Estado 
do Rio Grande do Norte, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a431. 150,00 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN. Discussão sobrestada por 
falta de quorum para votação de requerimen­
to. 

Projeto de Lei da Câmara n9 32, de J 988 
(nç 665/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que altera 
dispositivos da Lei rf. 6.923, de 29 de junho 
de 1981, que dispõe sobre o serviço de assis­
tência religiosa nas Forças Armadas. Discus­
são encenada, após parecer proferido pelo 
Senador Meira Filho devendo a votação ser 
feita na próxima sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo n 9 20, de 
1986 (n9 129/86 na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do acordo de c:ooperação 
econômica e técnica, celebrado entre o Gover· 
no da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da União das Repúblicas Socialistas So­
viéticas, em Moscou, a 1 O de dezembro de 
1985. Discussão encenada, após leitura do 
Parecer n9 3 - CRE, devendo a votação se1 

feita na próxima sessão. 
Projeto de Decreto Legislativo n9 1 O, de 

J988 (n9 152/86, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do protocolo de reforma 

Setembro de 1968 

da carta da Organização dos Estados Ameri­
canos - OEA., denominado "Protocolo de 
Cartagena das Índias", aprovado no XIV Perío­
do Extraordinário de Sessões da Assembléia 
ÇJ.eral da OEA, realizado em Cartagena. das 
Jndias, Colômbia, no período de 2 a 4 de de­
zembro de 1985, Discussão encerrada, após 
leitura do Parecer n9 4-CRE, devendo a vota­
ção ser feita na próxima sessão. 

Projeto de Lei do Senado n9 60, de 1988, 
de autoria do Senador Itamar Franco, deteiTTli­
nando que o Poder Executivo exija das repre­
sentações diplomáticas estrangeiras o cum­
primento da legislação traba1hista. Discussão 
enceJTada. após parecer proferido pelo Sena­
dor Nelson Carneiro, devendo a votação ser 
feita na próxima sessão. 

Mensagem n• 118, de 1988 (n• 196/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Unhare!), ESta­
do do Espírito Santo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 69.954 Obrigações do T escuro Nacio­
nal - OTN. Encenada a discussão do Pro­
jeto de Resolução n9 101188, oferecido pelo 
Senador Mário Maia em parecer proferido nes· 
ta data devendo a votação ser feita na próxima 
sessão. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR NELSON CARNEIRO 
- Homenagem do Congresso Nacional 

ao ex-senador Nereu Ramos. 
SENADOR MÁRIO _A1AL..o.\ - Aliciamen-

to de votos. 
SENADOR MAURO BENEVi­

DES - Sustação das obras e empreeÕdi-
mentos nas rodovias federais. · 

SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG 
- Meningite. 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
- Assembléia legislativa de Sergipe ou-

torga a medalha da Ordem do Mérito Parla­
mentar a nove ex~Govemadores. 

1.3.2 -Comunicações da Presldênc:la 

- Término do prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Resolução n9 ~8, 
de 1988. 

-Convocação de sessão extraordinária a 
realizar-se amanhã, dia 13, às 14 horas e 30 
minutos, com Ordem do Dia que designa, 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PRONUNCIADOS 
EM SESSÃO Ar!TERIOR 

- Do Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
proferido na sessão de 23-8-88. 

-Do Senador Áureo Mello, proferido na 
sessão de 23-3-88 · 

3-SECRETARIA GERAL DA MESA 

Resenhas das matérias apreciadas no perío­
do de 19 a31 de agosto de 1988 
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4 -RETI·FICAÇÃO 

-Ata da 22' Reunião, em 15 de agosto 
de 1988. 

5-ATO DA COMISSÃO DIRErORA 

- N• 37, de 1988. 

6- ATOS DO PRESIDENTE DO SE­
NADO FEDERAL 

- N•' 120 a 124, de 1988. 

7- PORTARIAS DO DIRETOR­
GERAL DO SENADO FEDERAL 

- N" 17 e 18, de 1988. 

8-CENTRO DE INFORMÃTICA E 
PROCESSAMENTO DE DADOS DO SE­
NADO FEDERAL 

- Extratos de contrato e termo aditivo n~s 
93 a 97/88 
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9-C~OGAARCODOS~ 
FEDERAL 

- Extratos de contratos e termo aditivo 

10-CONVeiiOSETERMOADtnVO 

- Entre o Senado Federal e a Fundação 
Teotônio Vilela. 

-Entre o Senado Federal e o Instituto dos 
Advogados do Distrito Federal. 

-Entre o Senado Federal e a Associação 
Nacional dos Fiscais de Contnbuições Previ­
denciárias. 

-Entre o Senado Federal e o Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. 

-Entre o Senado Federal e a Ordem dos 
Advogados do Brasil-Secção do Distrito Fe­
deral. 

-Entre o Senado Federal e o Comitê de 
Imprensa, Rádio e Televisão do Senado Fe­
deral. 
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!l-PROTOCOLO 

- De intenções que entre si celebram o 
Senado Federal e a Fundação Universidade 
de Brasília. 

12-ATADECOMISSÃO 

13 - CONSELHO DE SUPERVI­
SÃO DO CENTRO GAARCO DO SENA­
DO FEDERAL 

-Ata dü 148~ Reunião. 

14-MESA DIRErORA 

15 - LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

!6 - COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SÕES PERMANENTES 

Ata da 41" Sessão, em 12 de setembro de 1988 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 
Presidência dos Srs. Lourival Baptista e Dirceu Carneiro 

ÀS 14 HORAS E JO MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES, 

Mário Maia- Nabor Júnior -Leopoldo Peres 
-Áureo Mello -Jarbas Passarinho-Alexandre 
Costa - Edison Lobão - Chagas Rodrigues -
Álvaro Pacheco - Afonso Sancho - Mauro Be­
nevides - Carlos Alberto - Marcondes Gadelha 
- Mansueto de Lavor - Francisco Rollemberg 
- Lourival Baptista -José Ignácio Ferreira -
João Calmon - Afonso Arinos - Nelson Car­
neiro - Itamar F r anca - Ronan Tito - lram 
Saraiva - lrapuan Costa Júnior - Pompeu de 
Sousa - Maurício Corrêa - Meira Filho - Ra­
chid Saldanha Derzi - Affonso Camargo - Dir­
ceu Carneiro - Carlos Chiarelli - José Paulo 
Bisol -José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE - (Lourtval Baptista) 
- A lista de presença acusa o comparecimento 
de 33 Srs. Senadores. Havendo número regimen­
tal, declaro aberta a sessáo. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. \?-Secretário irá proceder à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restltulnclo autógnlfos de Projetos de Lei 
sandonados: 

N9 16.5/8,8 tn~ 312/88, na origem), de 22 do 
corrente, referente ao Projeta de Lei da Câmara 
n9 53, de 1987, (nç 214/87, na Casa de origerr.), 
de inciativa do Senhor Presidente da República, 

que altera dispositivo da lei n9 6.880, de 9 de 
dezembro de 1980, que dispõe sobre o Estatuto 
dos Militares. (Projeto que se transformou na Lei 
n9 7.666, de 22 de agosto de 1988. 

N9 166/88 (n9 313/88, na origem), de 22 do 
corrente, referente ao Projeta de Lei da Câmara 
n9 6, de 1988, (n9 8.169/86, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, 
que dispõe sobre a estrutura das Categorias Fun­
cionais do Grupo-Atividades de Apoio Judiciário 
dos Serv\ços Auxl1iares da Justiça do Distrito Fe­
deral e dos Territórios e dá outras providências. 
(Projeto que se transformou na Lei n9 7.667, de 
22 de agosto de 1 988.) 

N~ 167/88 (n9 314/88, na origem), de 22 do 
corrente, referente ao Projeto de Lei da Câmara 
n9 30, de 1988, {n~ 549/BS, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, 
que autoriza o Poder Executivo a constituir a Fun­
dação Cultural Palmares- FCP, e dá outras provi­
dências. (Projeto que se transformou na Lei n~' 
7.666, de 22 de agosto de 19BB.) 

N• 168/88 (n• 317/88, na origem), de 23 do 
corrente, referente ao Projeto de Lei da Câmara 
n9 14, de 1988 (n9 381188, na Casa 'de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da Repl.iblica, 
que dispõe sobre a criação de cargos na Secre­
taria do Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
e dá outras providências. (Projeto que se transfor­
mou na Lei n9 7.669, de 23 de agosto de 1 988.) 

N9 183/88 (n9 361/88, na origem), de 8 do cor­
rente, referente ao Projeto de Lei da Câmara n9 

37, de 1988 (n9 478/88, na Casa de origem), que 
estende aos portadores da Síndrome da Imunode­
ficiência adquirida (SIDNAJDS) os benefícios que 
especifica e dá outras providências. 

MENSAGENS DO SENHOR PRESIDENTE DA 
REPáBUCA 

MENSAGEM N• 169, DE 1988 
(n• 320188, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Sena­
do Federal: 

Nos termos do art. 51, combinado com o artigo 
42, item V, da Constituição Federal, tenho a honre 
de submeter à dellberação de Vossas Excelências, 
~Kompanhado de Exposição de Motivos da Se­
nhor Governador do Distrito Federal, o anexo pro­
jeto de lei que "institui o Programa de Desenvol­
vimento Industrial do Distrito Federal, cria incen-­
tivos à incrementação e à expansão das atividades 
produtivas do setor e dá outras providêcías". 

BrasOia, 26 de agasto de 1988.- José Sar­
ney. 

EME N'(]()l3/88 - GAG 
Brasília, 21 de junho de 1988 

Excelentíssimo Senhor 
Doutor José Sarney 
Digpíssimo Presidente da República Federativa 
do Brasil 
Nesta 

Excelentissimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca: 

Tenho a satisfação de submeter à elevada con­
sideração de Vossa Excelência a minuta de ante­
proejto de lei que institui o Programa de Deserlvol­
vimento Industrial do Distrito Federal- PROlN 
-DF, cria incentiVos à incrementação e à expan· 
são das atividades produtivas do setor e d~ outras 
providências. 
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O programa visa à criação de estimulas ao de­
senvolvimento industrial, quer no que se relaciona 
com as micro, pequenas e médias empresas, e 
até mesmo com os grandes complexos indus­
triais, desde que, fundamentalmente, proporcio­
nem uma tompatível e necessária oferta de em­
pregos, redwindo os desníveis existentes e incre­
mentando as atividades econômicas do Distrito 
Federal. 

Para abrigar a função governamental e ativi­
dade do setor terciário, o Distrito Federal foi plane­
jado para uma população estimada de 500 a 600 
mil habitantes no ano 2.000. Mas a estimativa 
econômica e social, rapidamente ultrapassada, 
impõe a busca de novas alternativas de desenvol­
vimento, por motivo do vertiginoso crescimento 
populacional. 

Como sabe Vossa Excelência, criou-se aqui um 
empresariado dinâmico e interessado em investi­
mentos, sem embargo de uma série de limitações 
à expansão da$ atividades produtivas em Vista 
dos incentivos fiscais, creditícios e de infra-es­
trutura oferecidos por outras unidades da federa­
ção, especialmente naquelas mais próximas do 
Distrito Federal. 

Os incentivos éxistentes até agora mostraram~ 
se inexpressivos e não suficientemente capazes 
de produzir estímulos para colocar o Distrito Fe­
deral numa posição de p6Jo de desenvo.Jvimento, 
com a oferta de instrumentos que atraíam os in~ 
vestidores para o nosso território. 

A criação deste programa toma-se particular· 
mente oportuna, perante a imperiosa necessidade 
de reverter a preocupante queda da atividade eco­
nômica, em conseqüênda da conjuntura, que se 
agrava, sobretudo, pela acentuada fuga de empre­
sários _radicados entre nós desde os primórdios, 
maS que, diante dos estímulos oferecidos por ou~ 

. tros estados, para lá se estão dirigindo. 
Está claro Qlle também se pretende presetvar 

a destinação maior da cidade administrativa e a 
sua qualidade de vida, através da instalação de 
wn parque industrial não~poluente. As necessi­
dades crescentes de geração de novos empregos 
serão atendidas sem prejudicar o meio ambiente 
e com substancial redução das tensões sociais, 
principalmente as constatadas no entorno do Dis­
trito Federal. 

No art. 1 ~ do anteprojeto criam-se condições 
favoráveis ao desenvolvimento harmônico e pla­
nejamento do setor secundário da economia, evi­
tando-se a instalação de indústrias poluentes. 

O art. 29 e seu parágrafo único estabelecem 
bases e diretrizes para a ação do PROIN - DF, 
visando ao cumprimento dos seus objetivos e à 
concessão dos incentivos por ele criados. 

Os incentivos referidos no artigo 29 são devida­
mente especificados no caput do art. J9, Por aí 
se verifica que se trata de incentivos fiscais -
caso do indso f- financeiros - caso dos in<:iso 
O e ID - e de natureza econômica, os do in<:iso 
IV. 

É oportuno esclarecer que os incentivos fiscais, 
isenções do IPTU e do JTB~ não produzirão os 
reflexos negativos, pois outras r~percussões Posi­
tiva~ compensam amplamente a arrecadação 
desses tributos. Na concessão dos incentivos fi­
nanceiros, por sua vez, serão utilizados, preferen­
cialmente, recursos do Fundo de DesenvOMmen­
to do DistritO Federal (§ 19). A distribuição dos 
terrenos para a implantação dos empreendimen-

tos fica, também, desde logo assegurada, com 
o sistema "leasing". 

O incentivo financeiro especificado no inciso 
111 do caput do artigo 39 deverão render juros 
não capitaJizáveis. 

Nos §§ )9, 49 e 59, do art. 3~. preserva-se 
o interesse público na concessão dos incentivos, 
bem como se estabelece o modus operandl para 
a distribuição de terrenos. 

O art. 49 permite ao Governo do Distrito Federal 
participar de empreendimentos que o seu peculiar 
interesse indicar como imprescindível ao desen­
voMmento econômico da região e que, de outro 
modo, não se viabilizariam. 

O art. 59 cria o órgão colegiado que deverá 
administrar o PROIN-DF; bem como apreciar os 
projetos de implantação, ampliação e ou moder­
nização de indústrias, dedclindo sobre eles. 

O art. 69 estabelece a competência do PROIN! 
DF, enquanto o 79 determina que o Governador 
do Distrito Federal regulamente a lei no prazo 
de trinta dias. 

Por fun, o art. & define a data de entrada em 
vigor, enquanto que o Q9 revoga as disposições 
em contrário, se a lei for aprovada. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 
Excelência as manifestações do meu mais pro­
fundo respeito e apreço. 

CordiaJmente, -José Aparecido de OUvera, 
Governador do Distrito Federal. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 62, DE 19~Df 

Institui o Programa de Desenvolvi· 
mento Industrial do Distrito Federal, cria 
Incentivos à Jn~entação e à expansão 
das atividades produtivas do setor e dá 
OÍitras providências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. }9 Fica instituído o Programa de Desen­

volvimento Industrial do Distrito Federal -
PROIN-DF, objetivando incrementar a implanta­
ção e a expansão das atividades produtivas do 
setor e o seu dese'nVoMmento harmônico e plane­
jado. 

Art. 29 Além do apoio técnico, o PROlN-DF 
poderá conceder às indúsbias novas, para a sua 
implantação, e às existentes, para sua ampliação 
ou modernização, os incentivos definidos nesta 
lei. 

Parágrafo único. O apoio técnico prestado pe­
·Jo PROIN-DF consistirá, basicamente, no assesso­
ramento de atividades relacionadas com o desen­
volvímento industrial e com a implantação, am­
pliação e modernização de indústrias. 

Art. 39 Os incentivos referidos no art. 29 serão 
concedidos a empreendimentos prioritários para 
o Distrito Federal, assim considerados os aprova­
dos nos termos do ín<::iso rr do art. 69 desta lei, 
e compreendem: 

1-a concessão de isenções: 
a) do imposto sobre a propriedade predial e 

territorial urbana, durante a fase de implantação 
do projeto e até os dnco anos posteriores, não 
podendo, contudo, ultraPassar o total de dez anos; 

b) do imposto sobre transmissão "inter-vivos" 
de bens imóveis, incidente sobre a venda do lote 
de terreno destinado à implantação do projeto; 

O-o financiamento dos projetos aprovados; 
W- o empréstimo de até setenta por cento 

do imposto sobre operações relativas à circulação 
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de mercadorias gerado pelo empreendimento, a 
partir ... da data de início de suas operações, nos 
casos de implantação, ampliação ou moderni­
zação, pelo prazo de até cinco anos; 

IV-a distribuição dos lotes de terreno destina­
dos aos empreendimentos aprovados. 

§ ] 9 Na concessão dos incentivos referidos 
nos incisos U e 111, serão utilizados os recursos 
do Fundo de Desenvolvimento do Distrito Federal 
- FUNDEFE (art. 209 do Decreto-Lei 82, de 
25-12-86) ou de outras fontes disponíveis. 

§ 29 O empréstimo de que trata o inciso 111 
vencerá juros não capitalizáveis. 

§ 39 Os incentivos especificados neste artigo 
só poderão ser concedidos se, no estudo do proje­
to, for caracterizada a viabilidade técnica, econô­
mica e financeira. 

§ 49 Para a localização do empreendimento, 
o Governo do Distrito FederaJ fica autorizado a 
ceder o terreno mediante contrato de comodato, 
de leaslng, ou de aluguel, se não for, desde logo, 
possivel a venda. 

§ .59 Na hipótese do parágrafo anterior, uma 
vez implantado o empreendimento, o terreno será 
vendido ao respectivo comodatário, arrendatário 
ou loeatário. 

Art. 49 O Governo do Distrito Federal, por fn­
tennédio de entidades de sua administração indi­
reta, poderá ter participação acionária minoritária 
nos empreendimentos aprovados nos termos 
desta lei. 

Art. 5" Fica criado um órgão colegiado com 
a designação de Conselho de DesenvoJvimento 
Industrial do Distrito Federal- CDIIDF, presidido 
pelo Governador do Distrito Federal e composto 
de sete membros efetivos e sete suplentes. 

§ 19 Caberá ao Governador do Distrito Fede­
ral nomear os membros do CDl!DF. 

§ 29 O Governador do Distrito Federal desig­
nará o membro do COIIDF que o substituirá em 
suas faltas ou impedimentos. 

§ 39 O CDI!contará com os serviços de uma 
secretaria executiva. 

Art. 69 Ao CDI/DF compete: 
1-estabelecer prioridades para a implantação 

de projetos; 
U -aprovar a concessão de incentivos; 
DI-definir áreas para a instalação de distritos 

industriais; 
IV-promover o programa junto aos investi­

dores interessados; 
V-observadas as resoluções do Senado e a 

legislação pertinente, negociar com instituições 
nacionais e internacionais recursos destinados à 
execução do programa. 

Art. 79 O Governador do Distrito Federal re­
gulamentará a presente lei no prazo de trinta dias. 

Art. & Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. Q9 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

IEOISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N• 82, 

DE 26 DE DEZEMBRO DE 1966 

Regula o Sistema Trtl>utário do Dts­
lrlto Federal e dá outras provlciMdas. 

O Presidente da República, usando da atribui­
ção Que lhe confere o art. 9'?. parágrafo primeiro 
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do Ato Institucional nç 4, de 7 de dezembro de 
1966, decreta: 

Art. 209. Fica criado o Fundo de Desenvol­
vimento do Distrito Federal (FUNDEFE) que se 
constituirá: 

\-De 20% (vinte por cento) da receita trib~­
tária anual efetivamente arrecadada; 

11- Dos dividendos percebidos pelo Distrito 
Federal de suas ações no Banco Regional de Bra­
sília SA., na Companhia de Desenvolvimento do 
Planalto Central e nas demais empresas de cujo 
capital participe. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça 
e do Distrito Federal.) 

MEI'ISAGEM 1'1'171, DE 1988 
(n• 334/88, na origem) 

Ex:celentíssimos Senhores membros do Sena­
do Federal: 

Nos termos do art. 57, inciso IV, combinado 
com o art. 17, § 1ç, da Constituição federal, tenho 
a honra de submeter à apreciação de Vossas Ex­
celências, acompanhado de Exposição de Moti­
vos do Senhor Governador do Distrito Federal, 
o anexo projeto de lei que "estima a Receita e 
f001 a Despesa do Distrito Federal para o exercício 
financeiro de 1989". 

Brasília, 31 de agosto de 1988. - .José 881'­
ney • 

. EMN•019/88-GAG 
Brasi1ia-DF, 26 de agosto de 1988 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca: 

Tenho a honra de submeter à consideração 
de Vossa Excelência, já considerados as cortes 
determinados pela Secretaria de Planejamento, 
a Proposta Orçamentária do Governo do Distrito 
Federal para a exercício de 1989. Como do meu 
dever, e de acordo com a orientação de Vossa 
Excelência, levei ao Senhor Ministro do Planeja­
mento as ponderações do GDF sobre esses cortes 
em correspondência desta data. 

A proposta das ações dentro da política de aus­
teridade e dos compromissos prioritários de natu­
reza social mantém o espírito de rigorosa obser­
vância dos custos para execução da lei de meios. 

O Fundo de Desenvolvimento do Distrito Fede­
ral- FUNDEFE, representa 11,42%. do orça­
mento e deverá ser aplicado integralmente em 
despesas de capital. 

Nas funções de Educação e Cultura, Saóde 
e Saneamento, Defesa Nacional e Segurança Pú­
blica e Assistência e Previdência, os recursos são 
de 53, I 2% do total da Proposta Orçamentária. 

Como da filosofia de meu governo, desde 1986, 
do conjunto das aplicações, caberão às Cidades 
Satélites 66,00% e ao Plano Piloto 29,83%, restan­
do como Reserva de Contingência 4,17%. 

Antes da posse do novo Governador, e em cum­
primento do prazo constitucional, encaminho este 
documento, acompanhado dos quadros demons­
trativos, e renovo a Vossa Excelência os protestos 
de meu respeito e estima. - José AparecJdo 
de OUvefra. Governador do Distrito Federal. 

1-DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DO DISTRITO 
FEDERAL - EXERC{CIO DE \988 

RECEITA 

O Orçamento do Distrito Federal, para o cor­
rente exercício, prevê uma receita de Cz $ 

QUADRO J 

RfC[ITA 00 TrS!)(JRO • ORIGDI 

l'&& - OI'IÇ)Itl(> 

41.826.852.000 (quarenta e um bilhões, oitocen­
tos e vinte e seis milhões, oitocentos e cinqüenta 
e dois mil cruzados), com origem e composição 
demonstrada no Quadro I, a seguir: 

!!r Cd 1.000,00) 

o•lC!M 

~!CElTA 11rcnn "!i.iiiHf.RtlttJjt,S 'f O TA'-

rJIÓPRH PAFT. tiA REC 0\1~~ ~~~~~f'. llA lliiHO 

u.n7.u1 14.217.321 U.9t 

19.454 n.H4 o. os 

221.141 223. )U o,n 

Jndultrhl u~.4ol la.H>l .... 
11.221 ll. 221 o.o.t 

794.160 25-09~.154 25.890.6U u,tl 

Ou>ru Rce~>IU corunua J::'3.6H )2).641 o.n 
U.81J.379 "194. 760 25.095.154 40.703.993 97,32 

RfC~lT~S OE C~FlTIIL 

Tnn,fer~nc••~ Hl.SOI lll.lU 1.122.854 ~.61 

7U .soe 381. H6 Ll22.SS9 2. 68 

14.e.U.3f.~ l. S)t..lt.& l'>. ~"/'?. 200 H.B2t..8S2 100.00 

P~R'TICIP~Ç.I.O FtRCENTUAL 

f'ONTf; CSO/StG 

A!é 30 de junho de 1988, a arrecadação atingiu 
o va1or de Cz$ 41.532.012.429,00 (quarenta e 
um bilhões, quinhentos e trinta e dois milhões, 
doze mil, quatrocentos e vinte e nove cruzados). 
feita a reestimativa para o exercício, foi previsto 
um provável excesso de arrecadação da ordem 
de Cz$ 71.230.737.000,00 (setenta e um bilhões, 

Ol1APao 11 

~fC:EITI\ 00 TUOIJf.O 

(~[~LIUOA IITf )0/06/ltll) 

SOfiA !RECflfi\S C'O~~JIITt$) 

~fC[JTAS Of CAPJTII.L 

OpneçÕn de Croidito 

1\l ienoçiio ~c !ena 

't<t•naieTinr:i•• 

f'ONTt. Bole<•"' d• ~•cu ta 1\n...-..lloda<:.o. d• J0/06111& 

D1vuio da Arree•d•çio • SEr. 

)~,42 ),67 60,91 loO,OO 

duzentos e trinta milhóes setecentos e trinta e 
sete mil cruzados), devendo, ponanto, a Receita 
Orçamentária do Distrito Federal, em 1988, atin­
gir oinontantedeCz$JJ3.057.589.000,00(cento 
e treie_bilhões, cinqüenta e sete milhões, quinhen­
tos e oitenta e nove mil cruzados), conforme de-­
monstram os Quadros 11, 111 e IV a seguir: 

fEIO Cd l,OO) 

o\UfC'AOA!;I.O 

CON'I'IIIIlLIZ.>.CA 

u.no.na.us 
15.516.124 

H.zn.ut 

1"/. 501.*04 

100.111.122 

24.l95.226.2H 

45•.ne.tu 

lL9tt..l4').811l 

2.]]4.tl9.170 

1.06~.151.42] 

20 •• 991.954 

3.t.Q).t.lo8.~4'1 

4).5J:.Ot;.429 

]0, 5 

••• 
••• 
••• ,,, 

SI, l .. 
'tl.l 

••• 

'·' ••• .. ' 
100.0 



2228 Terça-feira 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção R) 

QUAClRV Ill 

E~c~s'c dP Arrecadação 

1988 - tstjmativa 

• E C [ I 

RECE!T!,S CORRENTES 

Tr ibutát"ie 

Cont.ribuiçÕell 

Patrimonial 

Industrial 

Set"viçoa 

Trensfer-êncies 

TA 

Outras Fl.eceitas Correntes 

SOM~ fRtCEl'J'AS CORRENTES' 
R!:CEITAS OE CAPIT~L 

Op~roçô~s O e crêc.Hto 

ll.li•maçâo •• Bene 

I Tnmsferências 

I Outr.as llecei tas •• capital 

SO~IA (RECEITAS o r CAPITAL) 

~~1\_~~~~~~~[•A 
L-.-..-t'!:~'-"t.!~:JJ:~_r;_'-_q_~NTliAt 

FOtltt;: CSO/ SCG 

CUADitO :rv 
RECF-lTA PO TtSOURO 

1988 • REESTlHATlYA 

R t C t I T A 

RECEITAS CORRENTES 

Tributérie 

Contribuiçõe• 

Patrimonial 

ln~ustthl 

Set-viçoa 

Tranaferênciae 

Outras Receitas Carrent•• . .,.. (RtCE!TAS 

RECElT.t.S DE C~PIT~L 

Opuaçõu •• crêdito 

~lienaçâo O e Bane 

Transferênci•• 

Outras Receitas de capital 

SOMA (RECEITI\$ 

CORRCH'Tt:S) 

Ot CI\FlTI\L) 

TOTAL OA P.ECEITI\ ~EESTIMI\OA 

PARTlCtPAÇAO PERCEH1UAL 

FONtE: CSO/SEG 

l 
I 

O R I G E M 

! TRANSfERtti:-:1.1'.5 I 
RE"C!"!tA ~RfiCi"i-l,:;."'f<AiüiJT. TRArJS~ 
f'RÓPRl~ fiEC. DA UNI~O 01\ UtlJ).o 

14 • .C.22.272 

51.080 

57.172 

6.446 

312.636 

],179.040 45.624.40). 

284.')66 

15.195.97~ ).119.040 45.824,401 

2.334.918 

-
2.966.032 ) • 525.384 

204.990 

2.5)9.908 ~.966.032 1.!:.25.364 

1?. 135-.BBO &.145.072 47.349. 7A5 

24.90 8,b) 66.4 7 

ORJCtlil 

)lrcun. TR~Nsf-ERfNciAS 
I>RÓPP:l" i>AR1-l PAÇ, •• OUT· TRANSf, 

Rl:C.DA liNlAO DA UHllO 

28.6JC1,5fl 

72.534 

280.511 

.2 •• 8., 

383.8Sf 

3.973.800 70.920.255 

608.007 

30.009.3!>1 ].973.800 70.920.255 

2.l3.C.9l9 

2 

).707.~40 1.906.730 

204.992 

2.';iJ9.9J3 J.?O?.S40 1.906. 730 

32.549-264 '7.681.340 I ;'2.82b.985 

28,79 6,79 64,.C2 
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TO TA L • 

14.422.272 20,25 

53.080 0,07 

5"1.172 0,09 

6.446 -
372.636 0,52 

49.003.441 68,"80 

284.366 0,40 

64.199.413 90,)2 

2.JJ4.918 l,28 

-
4.491.416 6,31 

204.990 0,29 

7.031.):;!4 9,98 

71.210.737 lCO,OO 

100,00 

(tm-Ct~ 1.000,00) 

TOTAL • 

28,63~.593 25,33 

72.534 o,o& 

280.513 0,2$ 

2 •••• , 0,02 

383.857 0,34 

74,894.055 66,24 

608.007 0,54 

104.903.406 92. 7e' 

2.334.919 2,07 

2 -
5.614.2?0 4,97 

204.992 0,18 

8.154.183 7,22 

113.051.589 100,00 

100,00 
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li- DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA PARA O 
EXERCÍCIO DE 1989 

RECEITA 
A receita orçamentária estimada para o exer­

cício de 1989, atinge o montante de Cz$ 

211.930.118.000,00 (duzentos e onze bilhões, no­
vetentos e trinta mUhões, cento e dezoito mil cru­
zados), e tem sua composição apresentada no 
Quadro V a seguir: 

OIJ~DliO V 

ur•it• ~Q Tuo11ro 
J9U • hU-~• 

fiJCflTlS COU&NTU 

cont~lbui~<i•• 

Pud-oni•l 

lnd11atri•l 

ServJ(oa 

Tnnaferinc:i•• 

SOI'Il ~RFC:r.ITU CO~~tJIITrl) 

JltCt:lT~S DF CAP!TJL 

~raçC.u <!• Cr.<ll.to 

'"Al>,.n•çio <~• Iene 

Tr~n•fuind•• 

Outn!' ~ • .,,.;ua <!~ C1pit..l 

SI;PHl lRrCf!TlR DE C:lPlTII.I.) 

'f.Cf!Ta 

"'0»1• 

liD.on.ln 

tH .• no 

l.IH.~l 

99.119 

i.U5.U5 

1.044.11"5 

114.0~0-257 

• 

" 
lU.050.217 

5).8) 

" ' c r " 
r~<u<rr~~>.CIA~ 

F~~Tl<:l r. ".l Ol.IT, fR,O.>i$.f. 
•rc. " tJIII.t.O "" UNTAO 

9.50,_))1 l'l.5!0,<f00 

9.504.HB n.•no.,oe 

1.179.00] U.JDO 

~-179,00] U-100 

19.211l.HI 7'.1. ~gf .. 500 

'· 6) 
l7. St 

u. c~s l.OOC,OO) 

T O ' .l L 

JJn.ou.n~ 5l,U 

~2t.no O, lO 

l.U2.05J D,SJ 

fi9.J89 o. os 
1.5)5 •• 25 o.n 

19,0l<t.1lll 41.00 

LG~<I.-66., " 
2Cl.OU.U5 95,82 

1.165 ,JQJ '·11 

8.8~5-123 4,\e 

21 L ,QJ0.\111 ~.00 

10o.oo 

DESPESA 

A despesa para 1988 foi fiXada em Cz$ 41.852.000,00 (quarenta e um bilhões, oitocentos e 
vinte e sete milhões, oitocentos e cinqüenta e dois mil cruzados)( e para 1989 em Cz$ 211.930.118,00 
(duzentos e onze bilhões, novecentos e trinta milhões, cento e dezoito miJ. cruzados), com um acréscimo 
sobre o exercício de 406,68%. 

DESPESA FlXADA - FUNDEFE INCLUÍDO NA FUNÇÃO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

Fundefe no Desenvolvimento Regional emCz$1000 

Função Corrente Capital Total % 
Administração e Planejamento 27.717.763 4.907.489 32.625.252 15,39 
Assistência e Previdência 32.203.809 32.203.809 15,20 
Educação e Cultura 30.429.140 30.429.140 14,36 
Saúde e Saneamento 26.604.654 41.000 26.645.654 12,57 
Desenvolvimento Regional 24.193.325 24.193.325 11,42 
Defesa Nacional e S. Pública 23.126.042 163.928 23.289.570 10.99 
Habitação e Urbanismo 17.920.880 17.956 17.938.836 8.46 
Agricultura 5.632.632 5.632.632 2,66 
Transporte 5.033.182 2.000 5.035.182 2,38 
Legislativa 3.701.410 3.701.410 1,75 
Indústria, Comércio e Serviço 1.109.579 1.109.579 0,52 
Trabalho 296.807 296.807 0,14 
Judiciária 1.189 1.189 0,00 
SUB-TOTAL 173.777.087 29325.698 203.102.785 95,83 
R~serva de Contingência 8.827.333 4,17 

TOTAL 173.777.087 29325.698 211.930.118 100,00 

Fonte: CSO/SEG 
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Em cUmprimento da· Lei n? 7.348, de 24-7-85, que dispõe sobre a execução do§ 49
, do Art. 

176, da Constituição Federal, o Quadro VIJ,·a seguir, indica o valor de tz$ 28.011.723.000,00 (vinte 
e oito bilhões. onze milhões; setecentos e vinte e três mil cruzados), a ser aplicado nas atividades 
e pf?ietos relãcianados co~ ~ manutenção e desenvoJvimenta do ensino: 

QUADRO YJJ 

DEHOHSTRATI~O DAS D!SPESAS DO COF N~ KANUTtNÇAO I MO 

DtStNVOLVJHtNTO DO ENSINO 

Setembro de 1988 

ltlll ,. .. ., , ......... ,., ... , 

FUN PAC SUB PROJ/ SF~OJ/ 
P~C ATIV SATlV 

08 01 DJJ 2.0J6 

08 07 021 2.838 

08 01 ozc z.t61 

08 lO OS4 1.884 

OI 42 188 ~.814 

óe cz 188 2.83' 

08 43 188 2.840 

08 43 199 1·.879 

08 46 223 1.828 

08 47 236 1.881 

08 48 24? 2.1)8 

08 15 427 1.882 

08 15 428 1.834 

07 09 031 1.068 

FONTt: CSO/SEG 

1' 1 1' U L O 

COOnD~NAÇ~O DO PLANEJAMENTO DO SlST~A EDUCACIONAL 

KANV~~HÇAD DOS SERVIÇOS ADMJNJSTR~TlVDS DA FUNDAÇ~O tOUCAClO"AL 

ADMIMISTRAÇAO CtJIIAL 

PROCESS»t!:NTO Ot DADOS 

JNF"OitHiTICA 

ADPUNISTAAÇJo 

OESENVO~VIHEHTO D! ~ESQUJSAS EDUCACJ~All 

PESQUISA FUNDAMENT~ 

CI!NCIÀ 'r: TECNOLOGll 

CONSTRUÇ~O, REPARO t ADAPTAÇ.O DE PR!PIOS ESCOLARES OI PRIMEIRO tRAU 

COORPENAÇ~O E ~ANUTtNÇlo DO ENSINO DE PRIMEIRO GRAU 

!NSJffO REGULAR 

!NSiNO'ot rRtMtlRO ttAU 

COORPENAÇ~ l MAHUTtNÇlO DO ENSINO DE SECUNDO GRAU 

!NSUIO II.EGUL.U 

CONS1RUÇlO, REPARO t AOAPTAÇlO DE PRtOlOS ESCOLARES D! S!GUNDO G~AO 

ENSINO POLIVALtHT~ 

ENSINO DE SEGUNDO GRAU 

COLÔ~lA DE Ft~lAS 

r:ouc~çlo r1stcA 

EDUC~ÇlO rfStCA E DESPORTO$ 

PROGRAMA 00 LIVRO DIDATlCO 

LIVRO DlDATlCO 

ASSISTtNCIA A EDUCANDOS 

ATIVIDADE DE DlSSEHlNAÇlO CULTURAL E eDUCACIONAL 

OIFUSAO CULTUR~ 

biSTRlBUlÇ~O DA MERENDA ESCOLAP 

AL!"ENTAÇlO t•NUTRttlO 

PJI;OC.RAMA IN1'tGRAOO bS SAÓDt ESCOLAR 

ASStSTtNClA MtDlCA ! SANlTlRIA 

sat)ot 

EXECUÇlO DE OBR~S E FOUJPAHENTOS DO SlSTtMA DE tDUCAÇ)O E, CULTURA 

ATRAVtS DO FUNOO Dt DESENVOLVIMENTO o0 DlSTaiTO rEO!RAL 

T O T lrl L G t: R A lo 

V A L O Jll 

509.818 

7,l42.25C 

,.652.068 

50.000 

so.oao 

,.702.068 

1,264 

1.264 

1.264 

12.313.656 

12.938.2«1 

12.938.241 

5.952.4:1.3 

s.n2.422 

54.640 

5ol.640 

6.001.062 

31.326 

)1, 326 

Jl. 326 

608 

600 

600 ... 
6U 

112,000 

112.000 

l3.712 

13.712 

125.712 

1.204.828 

28.011.123 
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'•) PROJETO DE lEI DO SENADO 
N• 63, DE 1988-DF 

EstJma a Receita e fixa a Despesa do Distrito 
Federal pal'll o exercício financeiro de 1989. 

Art. 1 ~ O Orçamento do Distrito Federal para 
o exercício de 1989, composto pelas Receitas e 
Despesas do T escuro, dos Órgãos da Adminis­
tração Indireta e das Fundações, estima a Receita 
em Cz$ 250.467.655.000,00 (duzentos e cinqüen-

ta bilhões, quatrocentos e sessenta e sete milhões, 
seiscentos e cinqüenta e cinco mil cruzados) e 
f001 a Despesa em igual importância. 

O Senado Federal decreta: 

1. Receita do Tesouro 

1.1 Receitas Correntes ............ . 
Receita Tributária ... 
Receita de Contribuições .......... . 
Receita Patrimonial ................................. . 
Receita Industrial .. ., 
Receita de Serviços .............................. .. 
Transferências Correntes ................. . 
Outras Transferências Correntes .... . 
1.2 Receitas de Capital ................ .. 
TOTAL ................................ . 

Art. 2° A Receita do Distrito Federal será reali­
zada de acordo com o seguinte desdobramento: 

Em c.. 1.000,00 

.. ....... Cz$ 203.064.995 
.. .......... Cz$ 110.023.735 

.. ................................................................ ,Cl$ 224.770 
........................... . ................................. Cz$ 1.122.053 

................................................................................ Cz$ 99.389 
. ............................................. Cz$ 1.535.425 

.......................................................... .. ............... Cz$ 89.014.738 
. ...................................................... Cz$ 1.044.885 

.. ............................................... Cz$ 8.865.123 
..................... ........................ ................... . ...... Cz$ 211.930.118 

2. Receita dos Órgãos da Administração Indireta e das fundações 
(Excluídas às transferências do Tesouro) 
2.1 Receitas Correntes ......... .. ................................................................................. Cz$ 38.520.397 
2.2 ReceitasdeCapítal .................................................................................................................. Cz$ 17.140 
TOTAL ...... ........................................ ...................... .. ........................... Cz$ 38.537.537 
TOTALGERALDARECEITA ...................................................................................................... Cz$ 250.467.655 

Art. 39 A Receita do Distrito Federal será rean~ 
zada: 

Fundações, na forma prevista em seus respec­
tivos estatutos e/ou regimento. 

direta e Fundações, excluídas as transferências 
do Tesouro. 

I- pelo T escuro, mediante arrecadação de tri· 
butos, fundos e outras receitas correntes e de 
Capital de acordo com a legislação em vigor, rela· 
donada no Anexo \, da presente lei; e 

Art. 4~ A Despesa do Distrito Federal dividir­
se-á em: 

Art. 5~ A despesa do Tesouro, a que se refere 

I-Despesa do T escuro; e 

U- pelos Órgã?s da Administração Indireta e 11- Despesa dos órgãos da Administração fn-

o item I, do artigo anterior, será realizada de acor­
da com a discriminação estabelecida no Anexo 
11 da presente lei, obedecidos os seguintes desdo­
bramentos: 

2. Despesa por Função Em Cz$ 1.000,00 

Legislativa ............................................................ .. .......................................................... Cz$ 3.701.410 
Judiciária ........... ................................................ .. ....................................... Cz$ 1.189 
Administração e Planejamento ............................ .. ............................................................ Cz$ 32.625.252 
Agricultura ..................................... . ...................................................................................... Cz$ 5.632.632 
Defesa Nacional e Segurança Pública ...... .. ................................ Cz$ 23.289.970 
Desenvolvimento Regional ............................ . ................................................... Cz$ 24.193325 
Educação e Cultura ......................... ..................... . ..................................................... Cz$ 30.429.140 
Habitação e Urbanismo ... ...................... . ................................................... Cz$ 17.938.836 
Indústria, Comércio e Serviços ...................................................................................................... Cz$ _1.109.579 
Saúde e Saneamento .............. . ............................................................................................. ez$ 26.645.654 
Trabalho ...................... .. .................................................................................. Cz$ 296.807 
Assistência e Previdência ......................... .. .................................. Cz$ 32.203.809 
Transporte ......................... .. .............................................................................. Cz$ 5.035.182 
SUBTOTAL ...... .................. ................... .. .................................................................. Cz$ 203.!02.785 
Reserva de Contingência .. . ................................................................... Cz$ 8.827.333 
TOTAL ... ........... .................. ...................... .. ......................................................... .cz$ 211.930.118 

2. Despesa por Unidade Orçamentária Em Cz$ 1.000.00 

Tribunal de Contas do Distrito Federal ...................................................................................... Cz$ 
Gabinete do Governador . .. ......................................................... Cz$ 
Departamento de Educação Ftsica, Esportes e Recreação ................................................... Cz$ 
Instituto de Tecnologia Alternativa do Distrito Federal ........................................................... Cz$ 
Procuradoria Geral ........... .. ............................................................................................ Cz$ 
Secretaria do Govemo ................................................................................................................... Cz$ 
Administração da Cidade-Satélite do Núcleo Bandeirante ..................... .. ................. Cz$ 
Região Administrativa 11- Gama ................ .. ................................................ Cz$ 
Região Administrativa 111-Taguatinga .................. . .......................... Cz$ 
Região Administrativa IV -Brazlândia ...... . ............................................................. Cz$ 
RP.giãoAdministrativa V -Sobradinho ...................... . .............................................. Cz$ 
Região Administrativa VI-Planaltina .......................................................................................... Cz$ 
Administração do Setor Residenclal, Indústria e Abastecimento .~ ....................................... Cz$ 

3.701.410 
2.250.218 

740.323 
78.623 

2.081.270 
2.634.778 

346.865 
624.346 

1.067.187 
245.499 
449.764 
382.925 
502.722 
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' .. ' . EE!:~:~~~~::~~:-•: :•:-:•::::.··::~:·:: ~.·:··~::: ••::••·:~·--·~~~:::.::~:··~:· .::••:•::-.•.•:•g!: io.:~.~~! <. 

' .. 
rnstitutode Desenvolvimento de Recursos Humanos ....... .-.............. : ............... : ................... ,.Cz$ 675-.37-3-
Secr~ria de Finanças ····················································-····----·'·····'············: .. : ......... , .................... Cz$. 38.723.459 
Secretaria da Educação ·'········'·············: ................................................. : ........... : ... : ....................... Cz$ 26.820.737 
Seqe~a de Saúde ..............................................................•......................................................... Cz$ 25.32Ó.418· · . 
lp.~tuto ~e Saúde do Distrito Fe:deral ................................... : .................................................... Cz$ 1.274.948 
~c~eta,ria de Serviços Sociais ,, ..................................................................................................... Cz$ 8.840.816 

. , , , Se~r~.ria~.:;ViaçãoeObras ......................................................................................................... Cz$ 12.118.116 
. ~e"cretari_a de ~erviços Públicos .............. : ..... ~~------~ ............. : ... --~~---........ : ....................... ,: ........ Cz$ 3.292.092. 
~rryini~tração da Estação Rodoviária de Brasília ............ .:..; .. : .. : .. : .. : ...... : .. :..................................... 295.402- . · .. , 

. :~1Pl~gª~f:J?~~f:f~~~·~········:··················:······:.·~:······-·;·-··········~·~·····~i :!1~in:: . 
- ', '-, 

':. 

• ''r 

" ' . 

- ·''. 

· Corpo' de Bombeiros do DiStrito Federal ............................. : ........ : ........ : ............ : .. : .............. : ... ~.Cz$ 6. 749.270 , 

~ . . .--~~~~:;;~j~~~:~i;it~-f~d~·;~· .. :::::::::::::::::-::::~:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::~::::::::::::::::::::::::::g~ 2 '~ ~:~~~ 
• Secretariadalndústria,ComérdoeTurismo ............................................................................. Cz$ 224.941 

. '. • Departamento de Turismo de Brasília ......................................................................................... Cz$ 884.638 . 
• Secretaria do Trabalho ································-······: ............................................................................ Cz$ 296.807 
, Secretaria de Comunicação Social ............... : .. : ...... · .. : ......... ~ .. : ........................... : .. : ....................... Cz$ 416.772 

SUBTOTAL .............................. : ................. : ........... : .. : .................. : .. : ........ : .. .-...................................... Cz$ 203.102:785 
·ReServa de Contingência -..... : .................... : ............ : ........... : ..... : ............ : .. : ..... : ......... ~ ...................... Cz$ '8.827.333 ,·, ' '· . • ' ' > 

·TOTAL ............................................................................................................. : ... : .. , ..•..... : .................. C<$ 211.930.118 • , .· 

Art. 6ç A despesa dos _Qrgãos da Adminis­
:. _treç~ ~n?i~ e das f:un~çõe.s a que se refere 

'Õ item li do art. 49, desta lei, será realizad~ 'de 
acordo com o seguinte desdobramento sintético, 

que ap.reserlta sua Comp'oSição por função e res­
pectivos {>rgãos incumbidos de sua real~ção: 

' I. . Despesa por Função. • ·Em Cz$. 1.000.00 · 
. ''. 

· · (E.Xc_l~í~as a~ transfer~nciaS ·do T escuro) 

-=~=i~--~-~~~~-~:~-~ .. -~::~:::::::::::::::::::::::~:::::::::::::::::~:::::::::::·.:~::~::;:::::~::~::::·.::·.:::::::~::::::·.:·:·.:·_g: :~~:-~~::~ 
Defesa Nacional e Segurança Púbfica ......................... : ...... ; ..... :....... : ............................ Cz$ 15.000 
EducaçãoeCultura ......... : .. :.................................... . ..... ; ........... : ..... : ..... :................. .. ........... Cz$ 30.712 

.l:labitação e Urbanismo .... :. ................................................................ : .............................................. Cz$ 2.096.824 
., __ Saúde e Saneamento .................................. : ...................................................................................... Cz$ 17.650.755 

Assistência e Previdência- ... :.: .............................................................. : .............................. ; ............... Cz$ 13.955 
Transporte .......................... :": .. : ........................................................ : ................................................. Cz$ 651.500 
TOTAL ..............................................................................•.......................................... : ...................... Cz$. 38.537.537. 

2. Despesas por Órgá<> · · Em. ez• t:ooo:oo · 

(Excluídas as transferências do T escuro) 
Companhia do Desenvolvimento do Planalto Central .................. . ............... Cz$ 16.895.848 
Çompanhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasi! ............................................................... Cz$ 2.096.824 

·Departamento de Trânsito do Distrito Federal .......................................................................... Cz$ 662.500 
Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal ................................................ Cz$ 4.000 
Fundação Educacional do. Distrito Federal ...................................................... : ............ : ........... :Cz$ 22.712 
Fundação Cultural do Distrito Federal ......................................................................................... Cz$ 8.000 
Fundação Hospitalar do Distrito Federal .................................................................................... Cz$ 17.650.755 
Fundação do Serviço Social do Distrito Federal .............................................................. ,. ........ Cz$ 3. 700 

'Fundaçãoloobotânicado.Distrito Federal ............................................................................... Cz$ 1.087.182' 
Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural ................................................................. ,Cz$ 95.76 J 
FUndação de Amparo ao Trabalhador Preso ............................................................................. Cz$ 10.255 
TOTAL ................................................................................................................................................. Cz$ 38.537.537 
TOTALGERALDADESPESA ...................................................................................................... Cz$ 250.467.655 

I • • 

Parágrafo único. Os orçamentos dos órgãos 
da Admínístração Indireta e das Fundações, apro­
vados de conformidade com a legislação vigente, 
deverão discriminar as Receitas por fontes e cate-

Art. 7'< No interesse da administração, o Go-­
vernador do Distrito Federal poderá designar ór­
gãos centrais para movimentar dotações atribuí­
das às unidades orçamentárias. 

J- abrir créditos suPlementares, até o limite 
de 40% (quarenta por cento) da Receita orçada, 
fazendo uso dos recursos previstos no a'rt. 43, 
§ 1 ', da Lei n' 4.320, de 17 de março de 1964; 

", ganas econômicas e as despesas por funções, 
progr&Tias, subprogramas, projetos e atividades. 

Art. 8" O Governador do Distrito Federal fica 
autorizado a: 

li- tomar medidas necessárias para ajustar os 
dispêndios ao efetivo comportamento da Receita; 
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UI- realizar operações de crédito, pOr anteci­
pação da Receita, obedecido o limite previsto na 
Constituição; 

IV -Incorporar ao Orçamento do Distrito Fe­
deral, os créditos suplementares concedidos pela 
União, durante o exercício, respeitados os valores 
e a destinação programática. 

Parágrafo único. Os créditos suplementares 
concedidos pelo Governo do Distrito Federal com 
recursos provenientes de transferências da União, 
através de créditos adicionais, ilão serão dedu­
zidos do limite previsto no Inciso 1. 

Art. 9~ O Governador do Distrito- Federal 
aprovará, até 31 de dezembro de 1988, quadros 
de detalhamento dos projetos e atividades inte­
grantes do orçamento. 

Art. 1 O. Esta lei entra em vigor a partir de 
1 ~ de janeiro de 1989. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em con-
trário. 
()-Os Anexos l, ll e JJJ serilo publlc11dos em Suplemento à 

presente ediçilo. 

MEI'ISAGEM 1'1' 170, DE 1988 
(1'1' 321/88, na OJ!gem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Sena­
do Federal: 

Nos termos dos art.' 42, item UI, e 141, § 19, 

affnea a, da Constituição Federal, tenho a honra 
de submeter à consideração do egrégio Senado 
Federa] o nome do Doutor Almir Pazzianotto Pinto 
para exercer o cargo de Ministro do Tribuna] Su­
perior do Trabalho na vaga decorrente da aposen­
tadoria do Ministro João América de Souza. 

Os méritos do Doutor Almir Pazzianotto Pinto, 
que me induziram a escolhê-lo para o desem­
penho desse elevado cargo, constam do anexo 
cunlculum vltae. 

Brasllia, 26 de agosto de 1988. - José Sar­
ney. 
Em!DAJ/n• 00364 

Em 23-8-88 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
Ern decorrência da aposentadoria do insigne 

Ministro João América de Souza, abriu-se uma 
vaga no egrégio Tribuna] Superior do Trabalho, 
destinada a advogado no efetivo exercício da pro­
fissão. 

O provimento do cargo de Ministro Togado 
em concurso deverá recair em nome escolhido 
por Vossa Excelência, depois de aprovado pelo 
augusto Senado Fed.eraJ, tendo em vista o estabe­
lecido pelos arl5 118, parágrafo único, e 141, item 
I, § 19, alínea a da Constituição Federal, combi­
nados com o artigo 12 da Lei Compleinentar f1\' 

35, de 14 de março de 1979 - Lei Orgânica 
da Magistratura Nacional, e art. 693, alínea a, e 
694 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Nessas condições, submeto o assunto à supe­
rior consideração de Vossa Excelência, para esco­
lha do nome e seu encaminhamento à aprovação 
do Senado FederaJ. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos do meu profundo respeito. 
- Paulo Brouard de Souza Pinto, Ministro 
da Justiça. 

CURRICULUM V1T 1\E 

1-DadosPeuoals 
Nome: Almir Pauianotto Pinto 
Naturalidade: Capivari - São Paulo 

Nascimento: 29 de outubro de 1936 Visita oficial aos Estados Unidos da. América, 
Estado Civil: Casado a convite do Governo Americano - 1979. 
Fdiação: Ulisses Amaral Pinto e Maria Porre11i Seminário Encontro Norte-Sul "América L..atinll 

Pazzianotto Pinto e suas Relações com o Canadá" 
U - Formação Profissional Conferência a· convite da Associação das Na-

Bacharel em Ciências Juridicas- Universidade ções Unidas _ Otawa/Canadá _ 1983 
Cató~ca de Campinas~ São Paulo, 1960 Chefe da· DelégaÇão Brasileira à LXXI Seção 

-Inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil da Conferência Internacional do Trabalho- Ge-
-Seção de São Paulo lhscriçãon~ 13.050 (atual- nebra _junho de 1985. 
mente suspensa) , _ . . _ 
01- Principais Atividades Prollaslonals , , . Chefe d~ Delega~ao Brasde1ra à IJO(I! Sessao 

Assessor Juridko . · , · , da Confe~e':lcaa l~ternacJonal do Trabalho- Ge-
-Federação dosTrabaJhadoresnas Indústrias, . nebra- Junho ~e .!986. , .. 

Metalúrgicas, Mecânicas e de MateriaJ Elétrico do I Congresso .R.eg1onaJ Amencano de Direito do 
Estado de São Paulo - T raba1ho e da Previdência Social.- Buenos Aires, 

-Federação dos Trabalhadores nas lndús-· Argentina ~7/30, de abril de 1987. 
trias Químicas e Farmacêuticas do Estado de.São", ·Chefe de Delegação Brasileira à LXXlll Sessão 
Paulo da Conferência Internacional do Trabalho.- Ge-

-Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias. nebra -junho de 1987. 
Metalúrgicas, Mecânicas e de MateriaJ Elébico-de. Chefe da Delegação Brasileira ao "Encontro 
São Bernardo do Campo e Diadema sobre a Administração Democrática do Trabalho 

-Sindicato dos Traba]hadores nas Indústrias Diante da Crise", promovida pela OIT/CIAT. -
Químicas e Farmacêuticas de São Paulo BrasíJia, 19/4 de setembro de 1987. 

- ~in?icato do~ : raba1hadores ~as l~d~strias Chefe da Deltgação Brasileira à Reunião de 
MetalurgiCas, Mecamcas e de Matenal Elétrico de Alto Nível da orr sobre Emprego e ,AJuste Estru· 
São Paulo tural - Genebra· 23125 de novembro de 1987. 

-Sindicato dos Traba1hadores nas Indústrias 
Químicas e Farmacêuticas de Santo André, São 

·Bernardo do Campo, São Caetano 
IV- Cargos eletivos 

Mandatos 
Deputado Estadual junto à Assembléia Legis­

lativa do Estado de São Paulo - MDB 
(1974!1978) 

Deputado Estadual (reeleito) São Paulo -MDB 
(1979/1982) 

Deputado Estadual (reeleito) São Paulo -
PMDB (Ucenciado) (1982/1986) 

Presidente da Comissão de Relações do Traba­
lho Assembléia Legis1ativa do Estado de São Pau­
lo-1977/1978; 197911980:198111982 

Membro da Comissão de Constituição e Justiça 
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo 
-1981/1982 
V- Cargos junto ao Governo do Estado de 
SioPaulo 

Secretário de Estado de Relações do Trabalho 
-1983/1985 

Presidente da Comissão da Política Salarial -
1984/1985 

Presidente do Conselho Estadual de EmpreQo 
e Mão-de-Obra - 1983/1985 
VI- Cargos em exerddo , 

Ministro de Estado do TrabaJho- Março de 
1985 

Membro do Conselho Nacional de Informática 
e Automação - Março de 1985 

Presidente da Comissão de Direito do Trabalho 
do Ministério do Trabalho -Abril de 1985 

Membro do Conselho lnterministerial de Preços 
-Maio de 1985 

Membro do Conselho Monetário Nacional 
Membro do Conselho Federal de Desestati.za­

ção -Agosto de 1988 
VII- Atividades Culturais 

IV Congresso Ibero-Americano de Direito do 
Trabalho e Previdência Social São Paulo, SP-
1972 

V Congresso Ibero-Americano de Direito do 
TrabaJho e Previdência SociaJ. Cidade do México 
-1974 

Viagem oficial a Washington (assinatura de 
acordo de fonnação profissional com o Departa· 
menta de TrabaJho.Americano e Conferência na 
"Johns Hopkins University") - 26129 de abril de 
1988. 

Chefe da Delegação Brasileira à LXXV Sessão 
da Conferência"l.ntemacional do Trabalho- Ge­
nebra -junho de 1988. 

Viagem de serviço à República Féderal da Ale­
manha: instituto Federal. do Trabalho (tiurem­
berg) e Ministério do T rabaJho e da Ordem Social 
(Bonn).- 09110 de junho de 1988. 

VIU - Outras Atividades 
-Membro Efetivo da União Brasileira dos Es­

critores 
- Ex~Conselheiro da Fundação Casa do Pe-­

queno Trabalhador 
-Membro da Associação dos Advogados 
-Membro da Associação dos advogados Tra-

baJhistas de São PauJo 
IX-lltulos 

Honorary fellow of the lndustriaJ Relations Re­
search lnstitute - Concedido pela Universidade 
de Wisconsin - Estados Unidos da América -
ó-12-85 
X - Condecorações 

-Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho -
GrÃ-Cruz 

-Ordem do Rio Branco - GrÃ-Cruz 
-Ordem do Congresso Nacional - Grande-

Oficial 
-Ordem do Mérito das Forças Armadas -

Grande-Oficial 
-Ordem do Mérito de Brasília - G.rã..Cruz. 
-Ordem do Mérito Militar - Grande-Oficiai 
-Ordem do Mérito Aeronáutico - Grande-

Oficial 
-Ordem do Mérito dos Guararapes - Grã· 

Cruz 
-Grande MedaJha da Inconfidência 
- Medaiha do Mérito NacionaJ de Segurança 

do Trabalho 
, BrasDia, 19 de agosto de 1988 

(A Comissão de Constituição e Justiça.) 
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MENSAGEM N• 172, DE 1988 
(n• 335!88, na origem) 

Excelentissimos Senhores Membros do Senado 
Federal: 

De conformidade com o art. 42 (item Di) da 
Constituição, tenho a honra de submeter à apro-­
vação de Vossas Excelências a escolha, que dese­
jo fazer, do Senhor Paulo Cardoso de Oliveira 
Pires do Ria, Ministro de Primeira Classe, da Car­
reira de Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do Brasil no Canadá, nos termos dos 
artigos 56 e 58 do Regulamento de Pessoal do 
Serviço Exterior, baixado pelo Decreto n9 93.325, 
de I• de outubro de 1986. 

2. Os méritos do Embaixador Paulo Cardoso 
de Oliveira Pires do Rio, que me induziram a esco­
lhê-lo para o desempenho dessa elevada função, 
constam da anexa informação do Ministério das 
Relações Exteriores. 

Brasília, 2 de setembro de 1988. - José Sar­
ney. 

Il'IFORMAÇÃO 

Cuntculum Vltae 

Embaixador Paulo Cardoso de Oliveira Pires 
do Rio 

Rio de Janeiro/RJ, 9 de agosto de 1 933. 
F~ho de Oscar Pires do Rio e Maria Oara Pires 

do Rio. 
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais. FND­

UB. 
Curso de Preparação à Carreira de1 Diplomata, 

IRBr. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, 

IRBr. 
Cônsul de Terceira Classe, 31 de janeiro de 

1957. 
Segundo-Secretário, merecimento, 30 ·de se­

tembro de 1961. 
Primeiro-Secretário, merecimento, 31 de de­

zembro de 1966. 
Conselheiro, merecimento, 1 ~ de janeiro de 

1973. 
Ministro de Segunda aasse, merecimento, 26 

de março de 1977. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 22 

de dezembro de 1982. 
Assistente do Chefe do Departamento Econô­

mico, 1959. 
Assistente do Secretário-Geral-Adjunto para 

Organismos Jnternadonais, 1966/67. 
Assistente do Secretário-Geral da Pormca Exte-

rior, 1967/68. 
Chefe da Divisão da Europa-!, 1975n7. 
Chefe do CerimoniaJ, 1983/88. 
Nova Iorque, ONU, Terceiro- Secretário, 

1959/61. 
Nova Iorque, ONU, Segundo-. Secretário, 

1961/66. 
Londres, Primeiro- Secretário, 1968f73. 
Londres, Conselheiro, 1973n4. 
Chefe do Escritório Financeiro em Nova Jorque, 

1977/83. 
Comissão Nacional para Assuntos da FAOy 

1957 e 1958 (secretário.)- XXVI Sessão da ECO' 
SOC, Genebra, 1958 (assessor). 

XIV Sessão da Assembléia Geral da ONU. Nova 
Iorque, 1959 (assessor). 

XXIX e XXX Sessões do ECOSOC, Nova Iorque 
e Genebra, 1960 (assessor). 

I Reunião Anual da Junta Executiva do FISI, 
Nova Iorque, 1960 (assessor). 

Vl1 Sessão da Comissão Consultiva Permanente 
sobre o Comércio Internacional dos Produtos de 
Base, Nova Iorque, 1960 (membro). 

IV Sessão Especial de Emergência da Assem­
bléia Geral da ONU, Nova (arque, 1960 (assessor). 

XY, XVI, XVIII, XIX XX e XXI Sessões da Assem­
bléia Geral da ONU, Nova Iorque, 1960, 1961, 
1963, 1964, 1965 e 1966 (assessor). 

Conselho e Comitês do FJSJ, Nova Iorque, 
1961/64 (delegado) 

lll e IV Sessões Especiais da Assembléia Geral 
da ONU, Nova Iorque, 1961 e 1963 (assessor). 

Divisão de Propaganda e Expansão Comercial 
no Planejamento e Estruturação dàs Atividades 
dos Serviços de Expansão e Propaganda Comer~ 
cial, Rio de Janeiro, 1962 (assessor). 

DI Reunião da Comissão Mista T euto-Brasileira 
de Cooperação Econômica, Bonn, 1975 (mem­
bro). 

lll Reunião da Comissão Mista T euto-Brasileira 
de Cooperação Econômica, Brasília, J 976 (mem­
bro). 

Ordem de Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. 
O Embaixador Paulo Cardoso de Oliveira Pires 

do Rio se encontra nesta data no exercício de 
suas funções de Chefe do Cerimonial do Minis­
tério das Relações Exteriores. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 
de de !988.- Sergio Barl>oA Semi, 

Chefe do Departamento do Serviço Exterior. 

(.À Con»ssão de Relações Exteriores.) 

MENSAGEM N•173, DE 1988 
(n• 336/88, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Sena­
do Federal: 

De ~onformidade com o artigo 42 (item 111) 
da Constituição, tenho a honra de submeter à 
aprovação de Vossas Excelências a escolha, que 
desejo fazer, do Senhor Adolpho Correa de Sá 
e Benevides, Ministro de Primeira Casse, da Car­
reira de Diplomata, para exercer a fuoção de Em­
baixador do Brasíl junto à República do Equador, 
nos termos dos Artigos 56 e 58 do Regulamento 
de Pessoal do Serviço Exterior, baixado pelo De­
creto n~ 93.325, de 1~ de outubro de 1986. 

2. Os méritos do EmbaiXador Adolpho Correa 
de Sá e Benevides, que me induziram a escolhê-lo 
para o desempenho dessa elevada função, cons­
tam da anexa informação do Ministério das Rela­
ções Exteriores. 

Brasí]ia, 2 de setembro de 1988. - José Sar­
ney 

INFORMAÇÃO 
Cunt<ulum Vltae 

Embaixador Adolpho Correa de Sá e Benevides 
Rio de Janeiro!RJ, 7 de dezembro de 1936. 
Fnho de Walter Correa de Sá e Benevides e 

Elza Correa de Sá e Benevides. 
Bacharel em Ciência Jurídica e Sociais, PUC/ 

R.J. . 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, 

IRBr. 
Cônsul de Terceira Classe, 9 de junho de 1960. 
Segundo-Sedetário, merecimento, 20 de abril 

de 1964. 
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Primeir~Secretário, merecimento, 26 de junho 
de 1969. 

Conselheiro, merecimento, 1 ~ de janeiro de 
1973. 

Ministro de Segund~ Classe, merecimento, 9 
de dezembro de I 975. 

Ministro de Primeira Classe, merecimento, 24 
de julho de 1980. 

Assistente do Chefe da Divisão de Comunica­
çóes, 1960. 

Assistente do Chefe do Departamento ConsuJar 
e de Passaportes, !961. 

Chefe, substituto, da Divisão de Propaganda 
e Expansão Comercial, 1962. 

Chefe da Divisão de Cooperação Intelectual, 
I970ni. 

Diretor da Divisão de Segurança e lnfonnações, 
1971/81. 

Chefe do Departamento de Comunicações , e 
Documentação, 1981/84. 

Roma, Terceiro-Secretário, 1963/64. 
Roma, Segundo-Secretário, 1964/68. 
Washington, OEA, Segundo-Secretário, 

1966/68. 
Santo Domingos, Segundo-Secretário, 

1968/69. 
Santo Domingos, Encarregado da Seção Con­

sular, 1968. 
Santo Domingos, Encarregado de Negócios, 

1968, 1969 e 1970. 
Santo Domingos, Primeiro-Secretário, 

I969no. 
Milão, Cônsul-Geral, 1984/88. 
Exposição de Uvros e Discos Brasüeiros, Bue­

nos Aires, 1961 (delegado). 
Feiras de Hannover e Milão, 1962 (delegado). 
V Sessão do Grupo de Estudo da FAO sobre 

Côc:o e seus Produtos, Roma, 1963 (observador). 
Conferência da ONU sobre Viagens Jntema~ 

nais e Turismo e Assembléia Geral da UIOOT, 
Roma, 1963 (observador). 

J Sessão da Comissão Mista para o Acordo Cul­
tural Brasil-ltá1ia, Roma, 1965 (assessor). 

Reunião dos Chanceleres Latino-Americanos, 
Nova Iorque, 1966 (assessor). 

UI Reunião da CIE, Buenos Aires, 1967 (asses­
sor). 

XI Reunião de Consulta em Reunião de Chance­
leres da Bacia do Prata, Buenos Aires, 1967 (as­
sessor). 

Comissão de Exames Vestibulares ao Curso 
de Preparação à Carreira de Diplomata, do IRBr, 
I973n6. 

Grupo de Trabalho para Organização e Execu­
ção das Cerimônias de posse do Presidente da 
República do Brasil, Brasília, 1974. 

Integrante da Comissão de Exames Vestibu­
lares ao CPCD!IRBr, 1976. 

Membro da Comitiva Oficial das visitas do Presi­
dente da República ao Chile (1980) à França, 
a Portugal, à República Federal da Alemanha e 
ao Peru, 1981. 

A disposição do Presidente do Equador, em 
visita Oficial ao Brasil, 1982. 

Missão Esp&ial do Brasil às cerimônias de pos­
se do PresMente da Bolívia, La Paz,. 1982 (mem· 
bro). 

Presidente da Banca Examinadora dos IV, V, 
VI e VU Cursos de Aftos Estudos (CAE), 1982 
e 1983. 

Ordem do.: Mérito Naval, Grande OfidaJ, Brasil. 
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Ordem do Mérito Militar, Grande Oficial. Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Grande Oficial, 

.Brasil. 
Ordem de Rio Branco, Grã-Cruz. Brasil. 
O Embaixador. Adolpho Correa de Sá e Bene­

vides se encontra nesta data no exercício de suas 
funções de Cônsul-Geral do Brasil em Milão. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 
de de 1988. - Sergio Barbooa Sena, 

Chefe do Departamento do Serviço Exterior. 

(À Comissão de Relações Exteriores.) 

MENSAGEM 1"1•174, DE 1988 

(n• 337/88, na orlgem) 

Excelentfssimos Senhores Membros do Sena­
do Federal: 

De conformidade com o artigo 42 (item lU} 
da Constituição, tenho a honra de submenter à 

- aprovação de Vossas Excelências a escolha, que 
desejo fazer, do Senhor Paulo Guilherme Vilas­
Bôas Castro, Ministro de Segunda Oasse, da Car­
reira de Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do Bmsil junto à República Dominicana, 
nos tennos dos artigos 56 e 58 do Regulamento 
de Pessoal do Serviço Extt!rior, baixado pelo De­
aelo n' 93.325, de 1• de outubro de 1986. 

2. O. méritos elo Embaixador Paulo Guilherme 
W..Bôas Castro, que me induZiram a escolhê-lo 
para o <k:sempe -~o dessa elevada função, cons­
tam da anexa inf..)flllação do Ministério das Rela­
ções E:xb:!:riores. 

Brasília, 2 de setembro de 1988. -José Sar­
ney. 

INFORMAÇÃO 
Currlculum Vltae 

Embaixador Paulo Guilherme Vi.las-Bôas Cas­
tro 

São Paulo/SP, 7 de julho de 1934. 
F'dho de Fernando Heráclito Sarmento de Cas­

tro e Nereida Vilas-Bôas Costa de Castro. 
· Curso do Centro de Preparação de Oficiais da 

Reserva, Anna de Infantarias, RJ. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, 

IRBr. 
Bacharel em Direito, FD-ORJ. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, 

IRBr. 
Curso de Introdução à Economia, "Columbia 

University", Nova Iorque. 
Curso de Política Internacional, "New York Uni­

versity". 
Curso Superior de Guerra, ESG. 
Curso de Ungua Chinesa nq 1 e rr 3, "Sóphia 

Clniversity", T óqu!o. 
Curso de Treinamento e Aperfeiçoamento para 

Chefes de Setores de Promoção Comen:::ial. 
Diploma de Estudos Aprofundados (D.EA) De 

História das Idéias e das Instituições Políticas, 
"Université de Oroít, d'Eçonomie et des Sciences 
d'Aix -MarseiUe", 

Cônsul de Terceira Oasse, 20 de outubro de 
1960. 

Segundo-Secretário, antiguidade, I 5 de outu­
bro de 1964. 

Primeiro-Secretário, merecimento, 29 de no­
vembro de 1968. 

Conselheiro, merecimento, 19 de janeiro de 
1973. 

Ministro de Segunda aasse, merecimento, 25 
de dezembro de 1977: 

Chefe da Divisão da Asia e Oceania, 1971m. 
Chefe da Divisão de Atos Internacionais, 

1976/77. 
Havana, T erceifo..Secretário, 1961163. 
Nova Iorque, VICe-Cônsul, 1963/64. 
Nova Iorque, Cônsui~Adjunto, 1964167. 
Miami, Encarregado. 1966167: 
Taipei, Segundo-S~cretário, 1967168. 
Taipei, Primeiro-Secretária, -1968/70. 
Taipei, Encarregado de Negócios, 1968 e 1969. 
Camberra, Encarregado de Negócios, 1969. 
Tóquio, Primeiro-Secretário, 1972n3. 
Tóquio. Chefe do SECOM. 1972n4. 
Tóquio, Conselheiro, 1973n4. 
Seul, Encarregado de Negócios, 1973. 
Buenos Aires, Conselheiro, 1974n6. 
Buenos Aires, Chefe do SECOM. 1974n6. 
Marselha, Cônsui~Cieral, 1978/82. 
laundé. Embaixador, 1982188. 
m Reunião da Comissão Econômica Mista Bra­

sil-Japão, Brasília, 1971 (subchefe da seção brasi· 
!eira). · 

Reunião de Consulta Aeronáutica Brasil-Japão, 
Tóquio, 1973 (delegado). 

Reunião do Comltê Tripartite Brasil-Argentina­
Paraguai e BID, para a elaboração de Plano de 
desenvolvimento turístico da região Iguaçu-Mis­
sões, Buenos Aires, 1975 (representante da Ef.'\­
BRATUR). 

Sevilha, Encarregado do ConsuJado Provisório, 
1982. 

Seminário das Nações Unidas sobre assistência 
e Apoio Internacionais aos Povos e movimentos 
que lutam contra o Colonialismo, o Racismo, a 
Discriminação Racial e o Apartheid, laundê, 1986 
(obseJVador). 

O Embaixador Paulo Guilhenne Vilas-Bôas 
Castro se encontra nesta data no exercício de 
suas funções de Embaixador do Brasil junto à 
República Unida dos Camarões. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 
de de 1988. Se<glo llarbooa Sena, Che­

fe do Departamento do SeMço Exterior. 
(À Comissão de Relações Exteriores.) 

MENSAGEM 1'1• 175, DE 1988 
(n• 338/88, na orlgem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Sena­
do Federal: 

De conformidade com o art. 42 (item Hl) da 
Constituição, tenho a honra de submeter à apro­
vação de Vossas Excelências a escolha, que dese­
jo fazer, do Senhor José Artur Denot Medeiros, 
Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República do Suriname, nos termos 
dos arts. 56 e 56 do Regulamento de Pessoal 
do Serviço Exterior, baixado pelo Decreto n\> 
93.325, de 1' de outubro de 1986. 

2. Os méritos do Ministro José Artur Denot 
Medeiros, que me induziram a escolhê-lo para 
o desempenho dessa elevada funç:ão, constam 
da anexa informação do Ministério das Relações 
Exteriores. 

Brasilia, 2 de setembro de 1988. - José Sal'· 
ney. 
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INFORMAÇÃO 

Curriculum Vltae 

f.\inistro José Artur Denot Medeiros 
Rio de Janeiro!RJ, 23 de setembro de 1943. 
Filho de José Medeiros e Elza Denot Medeiros. 
Curso de Prepa,ação à Carreira de Diplomata, 

IRBr. 
Curso sobre Promoção das Exportações da 

OEA, Paris. 
Curso de Economia Cafeeira IBC, Rio de Ja-

neiro. 
Bacharel em Direito, FD/ClRJ. 

Terceiro-Secretário, 1? de fevereiro de 1965. 
Segundo-Secretário, antiguidade, 3 de nOvem· 

bro de 1967. 
Primeiro-Secretário, merecimento, 19 de janeiro 

de 1973. 
Conselheiro, merecimento, 12 de junho de 

1978. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 16 

de junho de 1982. 

Assistente do Secretário~Gerai~Adjunto para As-­
suntos Econômicos, 1967. 

Assistente do Chefe da Divisão de Política Co­
mercial, 1976. 

Assessor do Chefe do Departamento Econô­
mico, I977n9. 

Chefe da Divisão de Política Comercial, 
1979/83. 

Nova Iorque, ONU, Segundo-Secretário, 
1969n2. 

Genebra, Delegação Permanente, Primeiro-Se­
cretário, 1973n6. 

Washington, Ministro-Conselheiro, 1963/88. 
Preparativos da IV Feira lntemaciomd do Paci­

fico, Uma. 1965 (representante). 
Comissão Nacional Coordenadora de E.xpc:.l-­

ções de Tratores, Máquinas e lrnplementos ~ 
colas, 1965 (representante do MRE). 

Reunião da ANEP~ São Paulo, 1965 (membro). 
Comissão de Seguro e Crédito à Exportação, 

1966 (representante-suplente). 
Negociações do Acordo de Comércio Brasil­

Portugal. Usboa, 1966 (membro). 
Reuniões do Comitê Consultivo sobre o Cacau, 

Genebra, 1968 (membro). 
Reuniões do Conselho Internacional do Açúcar 

e de Consulta com a CEE sobre preferências dis­
criminatórias no Comércio do Café, Londres, 
1969 (membro). 

Junta Arbitra\ sobre Café Solúvel, OIC, Londres, 
1969 (assesso-r). XXIV, XYN, XXVI e XXVII Sessões 
da Assembléia Geral da ON<J, Nova Iorque, 1969, 
1970, 1971 e 1972 (membro). 

Reunião Ministerial do Grupo dos. "77", lima, 
1971 (delegado·suplente). 

DI Sessão da UNCTAD, Santiago, 1972 {dele­
gado). 

XL Vlll, XLIX. L. U, UI. Ull. UV e LV Sessões 
do ECOSOC, Nova Iorque e Genebra, 1970, 1971, 
1972 e 1973 (membro). 

IV, X1D e XV Sessões do Conselho de Adminis­
tração do Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento, Nova Iorque, 1971, 1972 e 
1973 (representante-suplente). 

Comitê do Programa e Coordenação do ECO. 
SOC, Nova Iorque, 1970,1971,1972 e 1973 (re­
presentante-suplente). 
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XJI Reunião da CECL.A, Uma, 1971 (assessor). 
J Sessão do Comitê de Aplicação da Ciência 

e Tecnologia ao Desenvolvimento, Nova Iorque, 
1972 (membro). 

I e 11 Sessões do Comitê de Revísão e Avaliação 
da Segunda Década do DesenvoMmento das Na­
ções Unidas, Nova Iorque, 1972 e 1973 (mem­
bro). 

XXIX, XXX, XXXI e XXXII Sessões das Partes 
Contratantes do GAIT, Genebra, 1973, 1974, 
1975 e 1976 {membro). 

Reuniões do Conselho de Representante do 
OATT, Genebra, 1973, 1974, 1975 e 1976 (dele­
gado-suplente). 

XIII, XIV e X:V Sessões da Junta de Comércio 
e Desenvolvimento da UNCfAD, Genebra, 1973, 
197 4 e 1975 (membro). 

Cornitê de Negociações Comerciais e órgãos 
Subsidiários do GATT, Genebra, J973, 1974, 
1975 e 1976 (delegado). 

RI, IV e V Reuniões do Subgrvpo de Barreiras 
Técnicas ao Comércio do Comitê de Negociações 
Comerciais do GATT, Genebra, 1976 (represen­
tante). 

lll Conferência Geral da Organização das Na­
ções Unidas para o Desenvolvimento Industrial 
(UNIDO), Havana, 1979 (chefe). 

Reunião Internacional sobre Cooperação e De­
senvolvimento, Cancún, MéXico, 1981 (membro). 

XXXVIII Sessão Anual das Partes Contratantes 
do Acordo Geral de Tarifas Aduaneiras e Comér­
cio, Genebra, 1982 (delegado). 

Ordem do Rio Branc:o, Cavaleiro, Brasil. 
Meda1ha do Mérito T amandaré, Brasil. 
Ordem do Mérito Militar, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Brasü. 

Ordem do Infante Don Henríque, Oficial, Por­
tugal. 

O Ministro José Artur Denot Medeiros se encon­
tra nesta data no exercício de suas funções de 
Ministro Conselheiro da Embaixada do Brasü em 
Washington. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 
em de de 1988. -Sérgio Batl>osa 
SeJTa, Chefe do Departamento do Serviço Exte­
rior. 

(À Comissdo de Relações Exteriores.) 

MENSAGEM N• 176, DE 1988 
(n' 339/88, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Sena­
do Federal: 

De conformidade coffi o art. 42 (item 11J da 
Constituição, tenho a honra de submeter à apro­
vação de Vossas Excelências a escolha,. que dese­
jo fazer, do Senhor Guy Marie de Castro Brandão, 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República Popular da Bulgária, nas 
termos dos artigos 56 e 58 do Regulamento de 
Pessoal do Serviço Exterior, baixado pelo Decreto 
n• 93.325, de I• de outubro de 1986. 

2. Os méritos do Embaixador Guy Marie de 
Castro Brandão, que me induziram a escoJhê-Jo 
para o desempenho dessa elevada função, cons­
tam da anexa informação do Ministério·das Rela­
ções Exteriores. 

Brasília, 2 de setembro de 1988. - José Sar­
ney. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Setembro de 1988 

IMFORMAÇÃO 

Cuniculum - Vltae 

Embaíxador Guy Marte de Castro Brandão 
Paris/França (br$ileiro de acordo com art. 129, 

inciso Il, da Constituição de 1 946). 26 de maio 
de 1929. 

Fdho de Roberto de Castro Brandão e Odette 
Marie Périm de Castro Brandão. 

Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, 
IRBr. 

Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, 
IRBr. 

Cônsul de Terceira Classe, 9 de dezembro de 
1954. 

Segundo-Secretário, antiguidade, J5 de julho 
de 1961. 

Primeiro-Secretário, merecimento, 31 de de­
zembro de 1966. 

Conselheiro, merecimento, 1 ~ de janeiro de 
1973. 

Ministra de Segunda Classe, merecimento, 1 o 

de janeiro de 1975. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 2 

de março de 1979. 
Auxiliar do Secretário-Geral, 1956. 
Auxiliar do Chefe do Departamento Econômico 

e Consular, 1956/57. 
Auxiliar do Chefe do Departamento de Adminis­

tração, 1963. 
Chefe, interina, da Divisão de Organização, 

1963/66. 
Chefe, interino, da Divisão do Pessoal, 1966/67. 
Assessor de Imprensa, 1974. 
Assessor de Gabinete do Ministro de Estado, 

J975n6. 
Secretário de Informações do Gabinete do Mi­

nistro de Estado, 1977. 
Chefe do Departamento de Cooperação Cultu-

ral, Científica e Tecnológica, 1977/81. 
Berna. Terceiro-Secretário, 1957/60. 
Uma. Terceiro-Secretário, 1960/61. 
Uma, Segundo-Secretário, 1961/63. 
Uma. Encarregado de Negócios, 1961, 1962 

e 1963. 
Roma, Primeiro-Secretário, 1967nO. 
Paris. Primeiro-Secretán·o, 1970n3. 
Paris, Conselheiro, 1973n4. 
Quito, Embaixador. 1982/85. 
Dacar, Embaixador, 1985/88. 
A disposição da Divisão do Cerimonial, por oca­

sião das solenidades de posse do Presidente da 
RepúbHca, 1956. 

A disposição da Missão Espe~ial do Líbano às 
solenidades de posse do Presidente da República, 
1956. 

A disposição da Comitiva do Presidente da Ar~ 
gentina, 1956, 

A disposição da Comitiva do Presidente eleito 
da Bolívia, I 956. 

A disposição do Comissariado do Brasil na Ex~ 
posição Internacional de Bruxelas, ~ 958. 
";_Conferência Geral da UNESCOf.Paris, 1958 

(membro). :,· 
Reunião da Comissão Técnica Diretora do Cen­

tro Internacional de Pesquisa e Documentaçáo 
sobre Formação Profissional, Lima 1963 (mem­
bro). 

Reunião sobre Política e Programas de Desen­
volvimento Econômico dos Países Membros da 
ALALC, Lima, 1963 (membro). 

Comissão Executiva da I Reunião de Cooder­
nação dos Serviços de Programa de Expansão 
Comercial do Brasil (SE PRO) no Continente Ame­
ricano, 1963 (secretário~executivo-adjunto ). 

Comissão de Representante no Exterior, 1963 
e 1964 (membro). 

Comissão Especial de Estudos e de Reforma 
Administratíva, 1965 (Representante do MRE}. 

Grupo de Trabalho de Preparação de Il ClE, 
Rio de'Janeiro. 1965 {representante do MRE). 

I! CIE. Rio d! Janeiro, 1965 (membro). 
Reuniões dt. Promoção Comercial em Roma, 

Bonn e Washington, 1966 (membro). 
Feira Internacional do Couro, Florença, 1969 

(representante). 
Feirà de Pádua, 1970 (representante). 
XXIX Assembléia Geral das Nações Unidas, No­

va Iorque, 1974 (Assessor de Imprensa). 
'IN Reunião de Consulta dos Chanceleres da 

OEA, Quito, 197 4 (Assessor de Imprensa), 
VISita do Ministro de Estado das Relações Exte­

riores a Dacar e Lisboa, 1974 (Assessor de Im­
prensa). 

Conselho Deliberé:ltivo do Projeto Rondon, 1974 
(membro). 

V Assembléia Geral da OEA, Nova Iorque, 1975 
(Assessor de Imprensa). 

VIl Reunião de Chanceleres da Bada do Prata, 
Cochabamba, 1975 (Assessor de rmprensa}. 

Viagem do Mínistro de Estado das Relações 
Exteriores à Costa do Marfim, República Federal 
da Alemanha, Paris, Londres, Roma e Lima, 1975 
(Assessor de Imprensa). 

VIl Sessão Especial da Assembléia Geral da 
ONU, Nova Iorque, 1975 (Assessor de Imprensa). 

XXX Sessão da Assembléia Geral da ONU, No­
va Iorque, 1975 (Assessor de Imprensa). 

Conferência Econômica Internacional, Paris, 
1975 {Assessor de Imprensa). Visita Presiden­
cial à França e ao Reino Unido, 1976 (Assessor 
de Imprensa). 

VT Assembléia Geral da OEA, Santiago, 1976 
(Assessor de Imprensa). 

XXX1 Sessão da Assembléia Geral das Nações 
Unidas, Nova Iorque, 1976 (Assessor de lmpren~ 
sa). 

Conselho Nacional de DesenvoMmento Cien­
tífico e Tecnológico, Brasília, 1977 (Representante 
doMRE). 

Delegação Brasileira à Comissão Mista Cultural 
Brasil-Itália, Roma, 1978 (chefe). 

m Reunião da Comissão Mista ltakrerasileira, 
Roma, 1978 (Chefe). 

Conselho T écnic:o Administrativo do CAPES. 
·Brasília, 1978 (Representante do MRE). 

IV Reunião da Comissão Mista Cu1tural Luso­
Brasileira, Usboa, 1979 (Chefe). 

Conselho Superior de Censura, Brasília, 1979 
(Representante do MRE). 

Reunião da Comissão Mista Cultural Brasil-Ar~ 
gentina, Brasília, 1980 (Chefe). 

Reunião da Comissão Mista Brasil-Chile, Brasí· 
lia, 1980 (Chefe). 

Re.uníão da Comissão Mista Brasil-Senegal, 
Brasilia, 1980 (Chefe da Sub-Comissão Cultural). 

Conselho Superior de Censura, 1980 (Presi­
dente, Interino). 

m Reunião da Comissão Mista Cu1tural Brasil· 
México, 1980 (Chefe). 

Reunião Complementar da Comissão Mista 
Cultural Bcasil-Portugal( Usboa, 1980 (Chefe). 
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XXI Sessão da Conferência Cieral da UNESCO, 
Belgrado, 1980 (membro). 

Reunião de Consulta sobre Cooperação Téc­
nica e Financeira com aRFA. Bonn, 1980 (Chefe). 

XII Reunião Ordinária do Conselho Interame­
ricano de Educação, Ciência e Cultura da Organi­
zação dos Estados Americanos, Buenos Aires, Ar­
gentina 1981 (Chefe). 

Ordem de Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem do Mérito Militar, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Naval, Comendador, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Comendador, 

Brasil. 
Ordem do Mérito dos Guararapes, Grã-Cruz., 

Brasil. 
Medalha do Mérito de T amandaré, Brasil. 
Medalha do Mérito de Santos Dumont, Brasil. 
O Embaixador Guy Marie de Castro Brandão 

se encontra nesta data no exercício de suas fun­
ções de Embaixador do Brasil junto à República 
do Senegal. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores 
de 1988. - Sérgio Barbosa Serra Chefe do 
Departamento do Serviço Exterior. 

(À Comissão de Relações Exteriores.) 

MENSAGEM N• 177, DE 1988 
( n• 340/88, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Sena­
do Federal: 

De conformidade com o art. 42 (item DI) da 
Constituição, tenho a honra de submeter à apro­
vação de Vossas Excelências a escolha, que dese­
jo fazer, do Senhor Carlos Augusto de Proença 
Rosa, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República Árabe do Egito, nos 
termos dos Artigos 56 e 58 do Regulamento de 
Pessoal do Serviço Exterior, baixado pelo Dercreto 
n"' 93.325, de 19 de outubro de 1986. 

2. Os méritos do Embaixador Carlos Augusto 
de Proença Rosa, que me induziram a escolhê-lo 
para o desempenho dessa elevada função, cons­
tam da anexa informação do Ministério das Rela­
ções Exteriores. 

Brasílía, em 2 de setembro de 1 988. - José 
Sarney. 

INFORMAÇÃO 

Currlculum Vlt.ae 

Embaixador Carlos Augusto de Proença Rosa 
Rio de Janeiro!RJ, 4 de setembro de 1931. 
Filho de Edgard Ramos de Proença Rosa e 

E!isa. Guimarães de Proença Rosa. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata 

lRBr. 
Corso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, 

IRBr. 

Cônsul de Terceira Classe, 10 de dezembro 
de 1954. 

St:gundo-Secretário, antigüidade, 15 de julho 
de 1961. 

Ptimeiro-Secretârio, merecimento, 22 de no­
vembro de 1966. 

Conselheiro, merecimento, 19 de janeiro de 
1973. 

Ministro de Segunda Classe, merecimento, 20 
de dezembro de 1974. 

Ministro de Primeira Classe, merecimento, 2 
de ma~o de 1979. 

Assistente do Chefe da Divisão de Produtos de 
Base, 1963. 

Chefe da DiVisão de Produtos de Base, 1967 nO. 
Ch~fe do Departamento Econômico, 1977/84. 
Lima, Terceiro-Secretário, 1957/59. 
Washington, Terceiro-Secretário, 1959/61. 
Washington, Terceiro-Secretário, 1961/62. 
Washington, Segundo-Secretário, 1964/66. 
Montevidéu, ALALC, Primeiro-Secretário, 

1969m. 
Montevidéu, ALALC, En<:arregado de Negócios, 

1971 e 1912. 
Montevidéu, ALALC, Conselheiro, 1973. 
Londres, Conselheiro, 1973n4 
Pequim, Ministro-Conselheiro, 1974n7. 
Viena, Embaixador, Representação Pennanen­

te junto aos Organismos lntemactonait, 1984!88. 
111 Reuniáo da CECLA, México, 1956 (delegado). 
Comitê Consultivo Internacional do Algodão, 

Washington, 1961 (representante). 
Conferência Negociadora do Café a longo pra­

zo, Nova lorqoe, 1962 (secretário~geral). 
Reunião da XXXVI Sessão do Comitê de Produ­

tos de Base di!! ONUJFAO Roma, 1963 (assessor). 
Conferência.da ONU sobre Cacau, Genebra 

1963 {assessor). 
Conferência da ONU sobre Comércio e Desen· 

volvimento, Genebra, 1963 (assessor do grupo 
de Trabalho para elaborat;;ão das instruções para 
a Delegação do Brasil). 

Reuniões Anuais do CIES, 1963 (membro). 
Sessões da Junta Execotiva do Café e do Con­

selho Internacional do Açúcar, Londres, 1964 (as­
sessor). 

Comitê Consultivo Internacional do Algodão e 
no Subcomitê Consultivo de Colocação de Exce­
dentes Agricolas do Comitê de Produtos de Bas( 
da FAO, 1964 (representante sobstituto). 

Reunião da Junta Executiva do Conselho Inter­
nacional do Café, Londres, 1964 (secretário). 

Junta Executiva da organização lntemational 
do Café, San Salvador, 1964 (assessor). 

Reunião Especial da FEDECAfo\E, San Salva­
dor, 1964 (assessor do Presidente do JBC). 

Grupo de Planejamento do Ministério da Agri­
cultura, 1964 (representante do MRE). 

LXXVrr Sessão da Comissão Diretora do Grupo 
Internacional de Estodos sobre a Borracha, 1965 
(assessor). 

Conferência convocada pela ONU para nego­
ciar o Convênio Internacional do Açúcar, Genebra, 
1965 (chefe-substituto). 

li R~união das Autoridades Açucarreiras, Wa­
shington, 1965 (delegado). 

Levantamento de Dados Estatisticos essenciais 
à Reunião com os Técnicos da "General Foods", 
Washington, 1965 (representante). 

Reuniões da Assemblêia Geral da Aliança dos 
Produtores de Cacau e do Grupo de Trabalho 
n~ 01 da Conferência da ONU sobre Cacau, Nova 
Iorque, 1965/66 (assessor). 

UI Sessão da junta de Comércio e Desenvol­
vimento da UNCTAD e do Grupo de Trabalho 
de Exame do Relatório do Comitê de Preços e 
Custos da Conferência do Cacau, Genebra, 1966 
(assessor). 

I Reunião do Grupo de Trabalho sobre o Fundo 
de Diversificação da OI C, Washington, 1966 (dele­
. gado). 
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Missão Comercial e Europa e a América, 1967 
(membro). 

UI Sessão do Comitê Consultivo da UNCTAD, 
Genebra, 1967 (membro). 

Reunião do Grupo dos "Setenta e Sete", Argel, 
1967 (membro). 

Reunião Preparatória da Conferência do Acordo 
Internacional sobre o Açúcar, Genebra, 1967 
(membro). 

XIII Sessão do Conselho da OIC, Londres, 1966 
(membro). 

Reuniões da Junta Executiva da OIC, Londres, 
1968/69 (membro). 

n Sessão da UNCfi\D, Nova Delhi, 1968 (dele­
gado). 

Gremos, 1966 (representante do MRE). 
Reunião Extraordinária da FIDA, Manágua, 

1969 (membro). 
Reuniões do Conselho e da Junta Executiva 

da OIC; Londres, 1969 (membro). 
Conselho DeliberatiVo da IM, 1969 (represen. 

tante do MRE). 
Reuniáo Brasil-Argentina-Uruguai, Montevidéu, 

1970 (delegado). 
Pré-negociações da ALALC, Montevidéu, 19?1 

(delegado). 
Reunião de Peritos sobre Aceites Bancários La­

tino-Americanos, Montevidéu, 1971 (delegado). 
XIII Reunião da CECLA. Bogotá, 1972 (dele­

gado). 
Ul Sessão da CNUD, Santiago, 1972 (delegado). 
Pré-Negociações da AL.ALC, preVista pela Reso­

lução 249 do \X Período de Sessões Ordinárias 
da Conferência das Partes Contratantes do Trata­
do de Montevidéu, Montevidéu, 1972, (subchefe). 

VIl Reunião da Comissão Assessora de Trans-­
porte da ALALC. Montevidéu, 1972 (chefe). 

I Reunião de Peritos em Dupla Tributação, con­
vocada pela ALALC, Montevidéu, 1973 (delega~ 
do). 

Segunda Etapa da Conferência das Nações 
Unidas sobre Açúcar, Genebra, 1973 (delegado). 

LXVII Sessão do Conselho Internacional do i ri­
go, Londres (chefe). 

Comitê Executivo da OIA, Londres, 1973n4 
(representante-suplente). 

Conselho lnternac:ional do Trigo, Londres, 
1973n4 (representante-suplente). 

Junta Executiva da OIC, 1973n4 (representao· 
te-suplente). 

Junta Executiva da OIC. 1974 (representante), 
Reunião do Grupo de Trabalho sobre a nego­

ciação de um Novo Convênio Internac:ional do 
Café, Londres, 1974 (delegado). 

Sessões da Junta Executiva e do Conselho da 
0\C, Londres, 1974 (delegado). 

XXXIII Reunião da CCJA, Londres, 1975 (chefe). 
Reunião do Subgrupo de Tecnologia de Ener· 

gia Brasil-Estados Unidos da América, Washing­
ton, 1978 (chefe) 

Negociações com Tri.nidad-Tobago, Estados 
Unidos da América, Suriname e Barbados, para 
a Conclusão de acordos de pesca que prevejam 
0 estabelecimento de empreendimentos conjun­
tos, Brasília, 19]8 (chefe). 

I Reunião do Subgrupo de AgricolWra BrasU­
Estados Unidos da América, Brasília, 1978 ( che­
fe). 

VI Sessão do Subgrupo Consultivo de Comér­
cio Brasi\-E.stados Unidos da América, Washing· 
ton, 1979 (chefe). 

111 Sessão da Conferência de Cacau das Nações 
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Unidas, Genebra, J 979 (delegado}. 
Consulta com a Espanha sobre Comércio de 

Café, Madrid, 1979 (<hefe). 
Conselho Nacional de Meteorologia, Norma. 

lização e Qualidade Industrial (COMMETRO), 
1979/80 (representante do MRE). 

XVIII Período de Sessões da CEPAL, La Paz, 
1979 (<hefe). 

Reunião da SELA, Seminário da UNCTAD, Ca­
racas, 1979 (chefe). 

V UNCT AD, Manila, 1979 .. 
Reunião do Subgrupo de Tecnologia de Ener­

gia Brasil-Estados Unidos da América, Brasília, 
1979 (<hefe). 

Conferência Internacional de Ava1iaç ão do Ciclo 
de Combustivel (INFCE), Viena, 19SO (chefe). 

Presidente da Aliança dos Países Produtores 
de Cacau, 1980. 

Reunião Ministeria1 dos "77", Nova Iorque, 1980 
(delegado). · 

XVI Sessão do Conselho da Organização lnter­
nacionaJ do Cacau, Londres, l 980 (representante 
da Aliança dos Países Produtores de Cacau). 

Reunião Brasil-Argentina sobre tema econômi­
co, Buenos Aires, 1980 (chefe}. 

Reunião da UNCf AO sobre Cacau, Genebra, 
19BO (delegado). 

Reunião de Chefes de Estado sobre política 
de Cacau, Yamoussoukro, 1980 (representante 
brasileiro). 

ReunJão do Conselho da Organização tntema­
cionaJ do Cacau, Londres, 1980. 

Reunião Preparatória do Grupo dos "77" para 
as Negociações Globais das Nações Unidas, Nova 
Iorque, 19SO (chefe). 

lll Reunião da Comissão Mista Brasil-Canadá, 
Ottawa, 1980 (chefe). 

X Reunião Ordinária da Comissão Especial de 
Consulta e Negociação (CECON) e na XV Reunião 
Ordinária do CIES e da OEA. Washington, Esta­
dos Unidos da América, 1980 (subchefe). 

XXI Reunião AnuaJ da Assembléia de Governa­
dores do BID, Rio de janeiro, 1980. 

XIX Período de Sessões da CEPAL. Montevidéu, 
-1981 (chefe). 

I Reunião Íbero-Americana de Cooperação, Ma­
drid, 1981 (chefe). 

Reunião Internacional sobre Cooperação e De­
senvoMmento, Cancún, México, 1981 (membro). 

Reunião das Juntas de Governadores do Fundo 
Monetán·o Internacional (FMJ) e do Banco Interna­
cional de Reconstrução e Desenvolvimento 
(BJRD), Toronto, Canadá, 1982 (delegado). 

Missão Especial para representar o Brasil nas 
Cerimônias de posse do Presidente da Colômbia, 
Bogotá, 1982 ( de~ado). 

XXXVU! Sessão Anual das Partes Contratantes 
do Acordo Geral de Tarifas Aduaneiras e Comér­
cio, Genebra, 1982 (delegado}. 

XXXVIII Reunião Anual Conjunta da Assembléia 
de Governadores do Fundo Monetário Interna~ 
cionaJ (FMI) do Banco Internacional de Recons­
trução e Desenvolvimento (BIRD) e dos Comitês 
Interino e de Desenvolvimento, Washington, 1983 
(delegado). 

XJJ Reunião do Subgrupo Consultivo de Comér. 
cio Brasil-Estados Unidos da América, Easton, 
1983 (chefe).· 

Grupo de Trabalho Brasil-Estados Unidos so­
bre Cooperação Econômica, Washington, 1 983 
(subchefe). 

_ Grupo de Trabalho sobre Cooperação Nuclear, 
, Brasil·Estados Unidos, Washington e Brasília, 

)983 (chefe). 
, Reunião Preparatória da Conferência Econô­
. mica Latino--Americana, RepúbJica. Dominicana, 
1983 (chefe). 

Conferência Latino-Americana sobre Coopera· 
ção Econômica, Quito, 1984 (delegado). 

lV Conferência Geral da UNIDO, Viena, J 984 
(chefe). 

Conselho Interamericano Econômico e Sodal 
(CIES), Santiago, 1984 (delegado). 
•. · XXVIU, XXJV, XXX, XXXl Conferências Gerais da 

AlEA, Viena, 1984/87 (subchefe). 
Sessões da junta de Governadores da AlEA. 

Viena, 1985/87 (<hefe). 
. . VJ e VIl Comitê Preparatório da ONP{CPGNE, 

Viena, 1986 (chefe). 
· ·I Conferência da UNIDO, Viena, 1985 (chefe). 

Junta de Desenvolvimento Industrial, Viena, 
1985/87 (chefe). 

Comissão de Programa e Orçamento da UNI~ 
DO. Viena, 1985/87 (chefe). 

Comissão de Programa e Orçamento, Viena, 
1985/86 (presidente). 

N Consulta da Indústria de Ferro e Aço, Viena, 
1986 (chefe). 

VUI e lX Sessão do Comitê Preparatório para 
o Centro de Engenharia Genética e Biotec:nologia, 
V,ena, 1986 (representante). 

Conferência de Contribuições para o Fundo de 
Desenvolvimento Industrial Viena, 1986 (repre­
sentante). 

Conferência das Nações Unidas para a Promo­
ção da Cooperação Internacional nos Usas Pacífi­
cos e Energia Nuclear (UNPlCPUNE), Genebra, 
1987 (chefe). 

Conferência Internacional sobre o Uso Indevido 
e Tráfico Ilícito de Drogas (ICDAff), Viena, 1987 
(subchefe). 

X Sessão do Comitê Preparatório para o Centro 
de Engenharia Genética e Biotecnologia, Viena, 
1987 (representante) 

11 Conferência Geral da UNIDO, Bangkok, 1987 
(chefe). 

Reunião do Projeto de Convenção sobre Tráfico 
Dicitgo de Drogas, Grupo Jntergovemamental de 
Peritos, Viena, 1987 (chefe). 

Ordem do Mérito Naval, Comendador, Brasil. 
Ordem do Mérito Militar, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Comendador, 

Brasil. 
Ordem de Rio Branco, Grã#Cruz, Brasil. 
Medalha do Mérito Santos Dumont, Brasil. 
Medalha do Mérito T amandaré, Brasil. 
Medalha do Mérito Mauá, Brasil. 
Medalha Lauro Mu!Jer, BrasiJ. 
Ordem do Sol Nascente, Grau de 3 Classe, 

Japão. 

Ordem Infante Dom Henrique, Grande Oficial, 
PortugaL 

Ordem de Mayo, Grã·Cruz, Argentina. 
Ordem Nacional do Mérito, Comendador, Fran-

ça. 
Ordem do Sol, Grã-Cruz, Peru. 
Águia Asteca-Banda, México. 
O Embaixador Carlos Augusto de Proença Rosa 

se encontra nesta data no exercício de suas fun­
ções de Embaixador do Brasil na Missão Perma­
nente junto às Nações Unidas em Viena. 

Secretario de Estado das Reloções ~ 

Setembro de 1988 

de de 1988. - Sergio Barbosa Serra, 
Chefe do Departamento do Serviço Exterior 

(>'! Comissão de Relações Exterio!es.) 

MENSAGEM N• 178, DE 1988 
(n• 341/88, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Sena· 
do Federal: 

De conformidade com o art. 42 (item Úl} da 
Constituição, tenho a honra de submetei· à apre>­
vação de Vossas ExcelênCias â escolha, que dese~ 
jo fazer, do Senhor Ivan Velloso da Silveira Batalha, 
Ministro de Prirneira Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República Popular da Hungria, nos 
termos dos artigos 56 e 58 do Regulamento de 
Pessoal do Serviço Exterior, baixado pelo Decreto 
n• 93.325, de I' de outubro de 1986. 

2. Os méritos do Embaixador Ivan VeUo$0 da 
Süveira Batalha, que me induziram a eSéolhê·Jo 
'para o desempenho dessa elewida função, cOns­
tam da anexa informação do Ministério das Rela­
ções Exteriores. 

Brasília, 2 de setembro de 1988. - José Sar­
ney, 

INFORMAÇÃO 

Currlculum Vltae 

Embaixador Ivan Vellosa da Silveira Batalha 
Rio de Janeiro!RJ, 13 de fevereiro de 1930. 
Filho de Zac::harias Antonio de Carvalho Batalha 

e Edda Velloso da Silveira Batalha. . . 
Bacharel em Direito, F acuidade Nacional de 

Direito, UB. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplo~ata. 

IRBr. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, 

IRBr. 
Estágio na Q(gànização dos Estados Ameri­

canos. 
Curso de Informação, ESG. 
Professor de Política Internacional do IRBr, no 

Curso de Preparação à Carreira de Diplomata. 
Terceir<rSecretário, 27 de fevereiro de 1958. 
Segundo-Secretário, merec:irnento, 14 de julh? 

de 1961. 
Primeiro-Secretán·o, merec:ímento, 31 de de­

zembro de 1966. 
Conselheiro', merecimento, 19 de janeiro de 

1973. 
Ministro de Segunda Oasse, merecimento, 27 

de julho de 1973. 
Ministro de Primeira Casse, merecimento, 23 

de janeiro de J 980. 
Auxiliar do SecretáricrGeraJ de Política Exterior, 

1969n3. 
Chefe do Gabinete do Secretário·GeraL 1974. 
Chefe do Departamento da Europa, 1979/86. 
Presidente da Comissão de Comércio com a 

Europa Oóental (COL.ESTE), 1979/86. 
Subsecretário-Geral, substituto, para Assuntos 

Politicos Bilaterais, de 10-6 a 20-1 0·85. 
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Bonn, Terceiro-Secretário, 1960/61. 
Bonn, Segundo-Secretário, 1961/63. 
La Paz, Segundo-Secretário, 1963/65. 
l...a Paz, Encarregado de Negócios, 1963, 1964 

e 1965. 
Praga, Segundo-Secretário, 1965/66. 
Praga, Primeiro-Secretário, 1966/68. 
Praga, Encarregado de Negócios, 1965 e 1966. 
La Paz, Encarregado de Negócios, 1971. 
Roma, Ministro-Conselheiro, 1974{77. 
Roma, Encarregado de Negócios, 1974, 1975, 

1976 e 1977. 
Bonn, Ministro-Conselheiro, 1977f79. 
Bonn, Encarregado de Negócios, 1977 f79. 
C:artun, Embaixador, 1986/87 
Cairo, Embaixador, 1986/88. 
XIII Seminário internacional para Diplomatas, 

Salzburgo, 1970 (partic:ipante). 
Equipe Técnica do MRE para a Implantação 

do novo Plano de Oassificação de Cargos, 
1970nJ (membro). 

VI Sessão da Comissão Mista T euto-Brasileira 
de Cooperação Econômica, Bonn, 1979 (chefe). 

U Reunião da Comissão Econômica Franco­
Brasileira de Indústria e Comércio, Paris, 1979 
(subchefe). 

VI. Reunião da Comissão Mista Brasil-União So­
viética, Brasilia, 1979 (subchefe). 

W Reunião da Comissão Mista Brasil - Espa­
nha, Brasília, 1979 (membro). 

VI Reunião da Comissão Mista Brasil - União 
Soviética,- Brasília, 1979 (subchefe). 

VI Reurnão da Comissão Mista Brasil- Polônia, 
Btesília, 1980 (subchefe). 

IV Reunião da Comissão Mista Brasil - Bulgá­
ria, Brasí\ia, 1980 {subchefe). 

Reino da Bélgica e encontro com a Comunl­
dade Econômica Européia, Bruxelas, 1980 
(membro). 

VI Reunião da Comissão Mista Brasil- Polônia, 
Brasilia, 1980 (subchefe). 

N Reunião da Comissão Mista Brasil-Bulgária 
BrasOia, 1980 (subchefe). 

V Reunião da Comissão Mista Brasil - Romê­
nia,- Brasilia, 1980 (subchefe). 
n-Reunião da Comissão Mista Brasil-Noruega 

para Comércio e Cooperação Econômica, lndus­
bia1 e Técnica, Brasília, 1980 (chefe). 

Vll Reunião da Comissão Mista T euto-Brasileira 
de Cooperação Econômica, Brasília, 1980 (che­
fe). 

VI Reunião da Comissão Mista Brasil-Romênia 
Brasília, 1980 (subchefe). ' 

D Reunião da Comissão Mista Brasil-Noruega 
Brasília, 1980 (subchefe). ' 

VIl Reunião da Comissão Mi$ta Brasil-Iugoslá­
via, Brasília, 1980 (subchefe). 

V11l Reunião da Comissão Mista Brasil-Tche­
coslováquia, Brasília, 1980 (chefe). 

Comissão de Comércio com a Europa Oriental 
(COLESTE), 1979/80 (presidente). 

I - Reunião da Comissão Mista Brasii~Dina­
marca para Cooperação Econômica e Industrial, 
Copenhague, 1980 (chefe). 

m Reunião da Comissão Econômica Luso-Bra­
sileira, Usboa, 1980 (chefe). 

VI Reunião da Comissão Mista Brasil-Hungria, 
Budapeste, 1980 (chefe). 

lli Reunião da Comisão Mista Brasil-ROA, Ber-­
lim, 1980 (chefe). 

Comitiva Oficial que acompanhou Sua Exce­
lência o Senhor Presidente da República e Senho­
ra, em visitas ofiCiais à França e Portugal e em 
visita de trabalho à República Federal da Alema­
nha, 1981 (membro). 

Comitiva que acompanhou o Senhor Ministro 
de Estado em visitas oficiais à República Federal 
da Alemanha, ao Reino Unido, à Itália, à Áustria, 
à Santa Sé, à Iugoslávia, 1981/82/83 (membro). 

IV Reunião da Comissão Mista Econômica Lu­
so,- Brasileira-Brasília, 1981 (subchefe). 

U Reunião da Comissão Mista Brasil-Dinamarca 
para Cooperação Econômica e Industrial, Brasília, 
1981 (chefe). 

VIl Reunião da Comissão Mista Brasil-União So­
viética, Moscou, 1981 (subchefe). 

DI Reunião da Comissão Mista Brasil-Noruega 
para Comércio e Cooperação Econômica, Indus­
trial e Téc:níca, Oslo, 1981 (chefe). 

IX Reunião da Comissão Mista Brasil-Tchecos­
lováquia, Praga, 1981 (chefe). 

VI Reunião da Comissão Mista Brasil-Romênia, 
Bucarest~. 1981 (chefe). 

VIII Reunião da Comissão Mista T euto-Brasileira 
de Cooperação Econômica, Frankfurt, 1981 (che­
fe). 

V Reunião da Comissão Mista Brasii-Bulgária,­
Sófia, 1982 (chefe). 

ID Reunião da Comissão Mista Brasil-Dinamar­
ca para Cooperação Econômica e lndustriat Co­
penhague, 1982 (chefe) 

Delegação empresarial do setor industrial à 
T chec:oslováquia e à República Democrática Ale­
mã, 1982 (chefe). 

N Reunião da Comissão Mista Brasil-ROA, 
Brasília, 1982 (chefe). 

IV Reuniáo da Comissão Mista Brasil--Noruega 
para Comércio e Cooperação Econômica, lndus­
trial e Técnica, Brasília, 1982 (chefe). 

VIII Reunião da Comissão Mista Brasil---<.IRSS, 
Brasl1ia, 1982 (subchefe). 

VU Reunião da Comissão Mista Brasil-Hungria, 
Brasília, 1982 (chefe). 

IX Reunião da Comissão Mista T euto--Brasi­
Jeira de Cooperação Econômica, Brasília, 1982 
(chefe). 

V Reunião da Comissão Mista Brasil-ROA, 
Berlim, 1983 (chefe). 

IX Reunião da Comissão lntergovemamental 
Brasil---URSS para a Cooperaçáo Comercial, 
Econômica, Científica e Técnica, Moscou, 1983 
(subchefe). 

V Reuniáo da Comissão Mista Brasil-Noruega 
para Comércio e Cooperação Econômica, Indus­
trial e Técnica, Oslo, 1983 (thef~). 

X Reunião da Comissão Mista T euto--Brasileira 
de Cooperação Econômica, Bonn, 1983 (chefe). 

X Reunião da Comissão Mista Brasil-T che­
coslováquia, Brasília, 1983 (subchefe), 

VIl Reunião da Comissão Mista Brasii-Romênía, 
Brasília, 1983 (subchefe). 

VI Reunião da Comissão Mista Brasil-Bulgária, 
Brasília, 1983 (chefe). 

I Reuniáo da Comissão Mista Brasil-Finlândia 
de Cooperação Econômica, Helsinque, 1984 
(chefe), 

I Reunião da Comissão Mista Brasil-Grécia, Ate­
nas, 1984 (chefe). 

VIII Reunião da Comissão Mista Brasil-Romê­
nia, Bucareste, 1984 (chef~). 
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VIl Reuniáo da Comissão Mista Brasil-Bulgária, 
Sófia, 1984 (chefe). 

Comemorações do 4CY' aniversário da Revolu­
ção Nacional e Social, Antifascísta e Antiímpe­
rialista, Bucareste, 1984 (chefe). 

XI Reunião da Comissão Mista T euto-Brasi­
leira de Cooperação Econômica, Brasília, 1964 
(chefe). 

XI Reunião da Comissão Mista Brasil--T che­
coslováqula, Praga, 1985 (chefe). 

VIII Reunião da Comissão Mista Brasii-.Jugos­
lávia, Belgrado, 1985 (chefe). 

XII Reunião da Comissão Mista T euto-Brasi­
leira de Cooperação Econômica, Bonn, 1985 
(chefe). 

Ordem do Mérito Naval, Comendador, Brasil. 
Ordem do Mérito Militar, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Comendador, 

Brasíl. 
Ordem de Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. 
Medalha do Mérito Santo Dumont, Brasil. 
Medalha Tamandaré, Brasil. 
Crut do Mérito, Grande Oficial, Alemanha. 
Ordem do Condor dos Andes, Oficial, Bolívia. 
Infante Don Henrique, Grã-Cruz, Portugal. 
Ordem do Mérito, Grande Oficial, Itália. 
Legião de Honra, Comendador, França. 
Ordem do Mérito, Grande Oficial, França. 
Ordem do Mérito Civil, Grã-Cruz, Espanha. 
Ordem da Estrela Polar, Grã-Cruz, Suécia. 
Ordem do Mérito, Grã-Cruz, de Malta-Ordem 

Soberana, Militar ~ Hospita1ar de São João de 
Jerusalém de Rodes e de Malta. 

Prêmio Rio-Branco e Medalha de Vermeil no 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, 
IRBr. 

O Embaixador Ivan Velloso da Silveira Batalha 
se encontra nesta data no exercício de suas fun­
ções de Embaixador do Brasil junto à República 
Arabe do Egito. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 
de de 1988. - Sergio Barbosa Sena, 

Chefe do Departamento do Serviço Exterior, 

(À Comissão de Relações Exteriores.) 

MEI"'SAGEM rt• 179, DE 1988 
(1'1• 342/88, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Sena~ 
do Federal: 

De conformidade com o art. 42 (item Dl) da 
Constituição, t~nho a honra de submeter à apro­
vação de Vossas Excelências a escolha, que dese­
jo fazer, do Senhor Antonio Sabino Cantuária Gui­
marães, Ministro de Primeira Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embai~ 
xador do Brasil junto ao Reino do Marrocos, nos 
termos dos_ Artigos 56 e 58 do Regulamento de 
Pessoal do Serviço Exterior, baixado pelo Decreto, 
n' 93.325, de I' de outubro de 1986. 

2. Os méritos do Embaixador Antonio Sabino 
Cantuária Guimarães, que me induziram a esco­
lhê-lo para o desempenho dessa elevada função, 
constam da anexa informação do Ministério das 
Relações Exteriores. 

Brasllla, 2 de setembro de 1988. -José Sar­
ney. 
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INFORMAÇÃO 

Cuntculum Vltae 

Embaixador Antonio Sabino Cantuária Guima~ 
rães 

Roma/Jtália (brasileiro de acordo com o art. 69, 
Inciso ru da Constituição de 1891) 15 de junho 
deJ938 .. 

F~ho de Manoel Vicente Cantuária Guimarães 
e Marifl•de Lourdes Cantuária Guimarães 

Curso de Preparação à Carreira de OipJomata, 
IRBr '~ 

Terceiro-Secretário, 7 de dezembro de 1961 
Segundo-Secretário, antiguidade, 22 de no­

vembro de 1966 
. Primeifo..Secretário, merecimento, J 9 de janeiro 

de 1973 
Conselheiro, merecimento, 1"' de fevereiro de 

1975. ' .. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 12 

·de junho de ·1978 
Ministro de Primeira Oasse, merecimento, 16 

. de junho de 1982 
Assistente do Gabinete do Subsecretário de Es­

tado das Relações Exteriores 1962 
Auxiliar do Secretário-Gera] de Política Exterior, 

1963 . 
Secret6rio da Seção de Segwança Nacional 

dó l'linístério das Relações Exteliores 1963 
Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 1963 
Oficial de Gabinete do Ministro de Estado 1964 
Assessor do Secretário-Geral das Relações Ex-

teriores, 1974n7 
· •Coordenador de Projetos Especíais da Se<:re­
talia Geral das Relações Exteliores (C:EP), 1977 

lntrodutor Diplomático, 1979/84. 
Vaticcmo. Ter<:eiro-Sec:retário, J965/66 
Vaticano Segundo-Se<retário, 1966/68 
Rabat, Segundo-Secretãlio, 1968171 
Rabat, encarregado de Negócios, 1971 
Marselha, Encarregado, 1975 
Nova [arque, Cônsul Geral, 1984/86 
Bucareste, Embaixador, 1986/88 
W Feira do Pacífico, Uma, Peru, 1963 (assessor) 
XXI· Sessão das Partes Contratantes do GA IT, 

Genebra, 1964 (assessor) 
Missão Especial às solenidades de posse do 

Presidente do Chile, 1964 (assessor) 
Comitiva do Ministro de Estado das Relações 

Exteriores em visita oficial à Argentina, Buenos 
Aires, 1965 {assessor) 

LV Sessões do ECOSOC:, Genebra, 1973 (as­
sessor) 

Comitiva do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores à XXXIV Assembléia Geral da ON(J, 
Nova Iorque, 1979 (membro) 
, Comitiva do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, por ocasião da assinatura do Acordo 
sobre Cooperação Técnico-Operativa entre os 
Aproveitamentos de lta.ipu e Corpus, Ciudad Presi­
dente Stroessner, 1979 (membro) 

Comitiva do Presidente da República, em visita 
oficial à Venezuela, Caracas, 1979 (membro) 

Comitiva do Ministro de Estado das Relações 
·Exteriores, em visita oficial ao Peru, Uma, 1980 
(membro) 

Comitiva do Presidente da República,jem visita 
oficial ao Paráguai, Assunção, 1980 (mem~ro) 

Comitiva do Presidente da República, em visita 
oficial à Argentina, BuenOO Aires, 1980 (membro) , 
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Comitiva do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, em visita oficial à República Federal 
da Alemanha, Bonn, 1980 (membro) 

Comitiva do Ministro de" Estado das Relações 
"Exteriores, em visita oficia] a países da África (T an­
zânia, Zâmbia, Moçambique, Zimbábwe e Ango­
la), 1980 (membro) 

Comitiva do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, em visita ofi<:ial ao Chile, Santiago, 
1980 (membro) 

Comitiva do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores à XX"X:V Assembléia Geral da ONU, 
1980 (membro) 

Comitiva do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, em visita oficial ao Ccmadâ, Ottawa, 
1980 (membro) 

Comitiva do Presidente da República, em visita 
oficial ao Chile, Santiago, 1980 (membro) 

Comitiva do Ministra de Estado das Relações 
Exteriores, à 1• Reunião de Chanceleres dos Paí­
ses Signatários do Tratado de Cooperação Ama­
zônica, 1980 (membro) 

Delegação do Brasil à XI Reunião de Chance­
leres dos Países da Bacia do Prata, Buenos Aires, 
1980 (delegado) 

Comitiva do Presidente da República, em visita 
oficial à França, Paris, J 981 (memb1o) 

· Comitiva do Presidente da República, em visita 
oficial a Portugal, Usboa e Porto, 1981 (membro) 

Comitiva do Presidente da República, em visita 
oficial à Colômbia, 1981 (membro) 

Comitiva do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, em visita oficial à Nigéria, Lagos, 1981 
(membro) 

Comitiva do Presidente da República, em visita 
oficial de trabalho à Argentina, Paso de Los Ubres, 
1981 (membro) 

Comitiva do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, em visita oficial ao Senegal, Dacar, 
1981 (membro) 

Comitiva do Presidente da República, em visita 
oficial ao Peru, 1981 {membro) 

Comitiva do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, em visita oficial ao Méxko, Cidade do 
México, 1981 (membro) 

Comitiva do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores à XXXVI Assembléia Geral da ONU, 
Nova Iorque, 1981 (membro) 

Comitiva do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, em visita oficíal à Grã-Bretanha. Lon­
dres, 1981 (membro) 

Comitiva do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, em visita oficial ao Suriname, PaFama­
ribo, 1982 (membro) 

Comitiva do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, em visita oficial à Gumna, GeoTgetown. 
1982 (membro) 

Comitiva do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, em visita oficial à República Popular 
da China, Pequim e Xangai, 1982 

Comitiva do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, em visita oficial ao Japão, Tóquio, 
1982 (membro) 

Comitiva do Presidente da República, em visita 
oficial ao México, à Nigéria, Senegal, Argélia, Cabo 
Verde e Guiné-Bissau, 1983 (membro) 

Ordem de Rio Branco, Grande Oficial, Brasil 
Ordem do Mérito Naval, Comendador, Brasil 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Comendadon 

Brasil -.... ' 
Medalha do Mérito T amandaré Marinha, Brasil 

Setembro de !988 

Medalha do Mérito Santos-Dumont Aeronáu-
tica, Brasil 

Medalha Lauro MuUer, Brasil 
Ordem do Sol, Grande Oficial, Peru 
Ordem do übertador Sant Martim, Grande Ofi. 

ciaJ, Argentina 
Ordem da Aguia Azteca, Grande Oficial, México 
Ordem Bernardo O'Higgins, Grande Oficial, 

Chile 
Ordem de Boyaca, Grande Oficial, Colômbia 
Ordem do Mérito, Grande Oficial, República Fe­

deral da Alemanha 
Ordem por Serviços Distinguidos, Grande Ofi­

ciaJ, Peru 
Ordem Nacional do Mérito, Grande Oficial, 

Equador , 
Ordem Francisco de Miranda, Grande Oficial, 

Venezuela 
Ordem NacionaJ, Grande OficiaJ, República da 

Guiné 
Ordem da Palmeira, Grande Oficial, Suriname 
Ordem do Infante Dom Henrique, Grande Ofi­

cial, Portugal 
Ordem Militar de Clisto, Comendador, Portugal 
Ordem de São Silvestre o Papa, Comendador, 

Vaticano 
Ordem de São Gregório .Magno, Comendador, 

Vaticano 
Ordem Pró-Mérito MeJitense, Comendador, Or­

dem Soberana e Militar de Maha 
Ordem de Maio, Oficial, Argentina 
Ordem Nacional da Legião de Honra, OfJCial, 

França 
O Embaixador Antonio Sabino Cantuária Gui­

lllaTães se encontra nesta data no exercício de 
suas funções de Embaixador do Brasil junto à 
República Socialista da Romênia. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 
em de de 1988.- Sergio Bart>osa Serra, 
Chefe do Departamento do Serviço Exterior. 

(À Comissão de Relações Exteriores.) 

MENSAGEM N•180, DE 1988 
(N• 358188, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Sena­
do Federal' 

De conformidade com o art. 42 (item lll) da 
Constituição, tenho a honra de submeter à apro­
vação de Vossas Excelências a escolha, que dese­
jo fazer, do Senhor Mauro Mendes de Azeredo, 
Ministro de Primeira Oasse, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República da Guatemala, nos termos 
dos artigos 56 e 58 do Regulamento de Pessoal 
do Serviço Exterior, baixado pelo Decreto n9 

93.325, de 19 de outubro de 1986. 
2. Os méritos do Embaixador Mauro Mendes 

de Azeredo, que me induziram a escolhê-lo para 
o desempenho dessa elevada função constam 
da anexa informação do Ministério das Relações 
Exteriores. ' 

Brasília, 8 de setembro de J 988. - José Sar­
ney. 

INFORMAÇÃO 

Cunfculum Vltae 
Embaixador Mauro Mendes de Azeredo 
Porto Alegre!RS, 26 de julho de 1937. 
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Filho de José Raphael de Azeredo e 
Maria Mendes de Azeredo. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, 

IRBr. 
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, Uni~ 

versidade Nacional de Direito. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomata,IRBr. 
Estágio na OEA. 
À disposição do Ministro da Indústria e do Co­

mércio, 1962. 
Cônsul de Terceira Classe, 30 de dezembro 

de 1959. 

Segundo-Secretário, merecimento, 19 de mar­
ço de 19.59. 

Primeiro-Secretário, merecimento, 29 de no­
vembro de 1968. 

Conselheiro, merecimento, 30 de março de 
1973. 

Ministro de Segunda Classe, merecimento, 17 
de novembro de 1977. 

Ministro de Primeira Classe, merecimento, 17 
de dezembro de 1987. 

Assistente do Chefe do Departamento Geral de 
Administração, 1961. 

Assi\t.ente do Chefe da Divisão de Polfc:ía Co­
mercial, 1963. 

Chefe, interino, da Divisão de Política Comer­
cial. 1963. 

Oficial-de-Gabinete do Ministro de Estado, 
1967/69. 

A disposição do Assessor Especial do Ministro 
de Estado, 1974n5. 
~ssor do Ministro de Estado, 1976. 
Chefe da Divisão da Europa-i, 1977 n9. 
Chefe, substituto, do Departamento da Europa, 

1977178. 
Chefe do Departamento de Coordenação e Pla­

nejamento, 1984/87. 
Chefe do Departamento de Temas lntemac:io-

nais Especiais, 1986/88. 
Paris, Segundo-Secretário, 1963/66 
Quito, Segundo-Secretário, 1966/67. 
Rorna, Primeiro-Secretário, 1969n2, 
MéJóco, Primeiro-Secretário, 1972n3. 
México, Conselheiro, 1973. 
México, Encarregado de Negócios, 1973 e 

1974. 
Vaticano, Ministro-Conselheiro, 1979/84. 
Vaticano, Encarregado de Negódos, 1979/84. 
Negociações sobre o h:::ordo de Comércio e 

Pagamento com a Tchecoslováquia, 1960 (mem­
bro). 

Subgrupo de Trabalho de Regulamentação da 
Lei n~ 3.917, de 1961 (membro). 

I Reunião Preparatória da UNCT AO Nova Ior­
que, 1963 (membro). 

Grupo de Trabalho do OAIT, 1963 (membro). 
Reunião Especial, de Promoção Algodoeira, 

COA Paris, 1964 (membro). 
XII Conferência Plenária do Bureau Internacio­

nal de Peso$ e Medidas, Paris, 1964 (delegado­
suplente). 

Grupo de T raba!ho para a Celebração do Con­
trato de Aqwisição de Navios da Polônia, 1967 
(membro). 

Conselho do Instituto Ítalo-Latino·Americano, 
1971 e 1972 (delegado-substituto). 

Conferênc:::ia Geral do OPANAL no l Período 
Extraordinário de Sessões (1972} e no IH Periodo 
de Sessões (1973), (observador). 

Instituto llldigenista lnterameric:::ano, 1973 (re­
presentante e presidente do Comitê Exe<::utivo). 

UI Conferência da ONU sobre População, Buca-
reste, 1974 (delegado). · 

Subgrupo Consultivo BrasUIEOA para Ciência 
e T etnologia, 1976 (membro da seção brasileira). 

Grupo de T rabafho sobre Questões Ananceíras 
da Comissão Mista T euto-Brasileira de Coope­
ração Econômica, 1978 (presidente da seção bra­
sileira). 

Chefe da Delegação Brasileira à UI Sessão da 
Comissão Mista BrasU·hália, 1978. 
~legação à Cerimônia de Beatificação do Ve­

nerável Padre José de Anchieta, 1980 (membro). 
Comissão Jnterministerial para o Recurso do 

Mar (CIRM). 1986 (representante do MRE). 
Comissão Brasileira de Atividades Especiais 

(COBAE), 1986 (representante do MRE). 
Comissão Nacional para Assuntos Antárticos 

(CONAI'ITAR). 1986 (secretário). 
De!egação do Brasil à IV Sessão reconvocada 

da Comissão Preparatória da Autoridade lntema­
donal dos Fundos Marinhos, Nova Iorque, 1986 
(chefe). 

Delegação do Brasil às consultas bilat~rais Bra­
sii-URSS sobre Espaço &terior e D!reit:Q do Mar, 
Moscou, 1987 (chefe). 

Delegação do Brasil à V Sessã.o da Comissão 
Preparatória da Autoridatre Internacional dos Fun­
dos Marinhos, Kingston 1987 e Nova Iorque 1987 
(chefe). 

Delegação do Brasil e Presi~te da Reunião 
Preparatória da XIV Reunião Consultiva do Trata~ 
do da Antártica, Rio de Janeiro, 1987 (chefe). 

Ordem de Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Militar, Comendador, Brasü. 
Prêmio lafayette de Carvalho e Silva, Medalha 

de Prata, Vestibull!r CPCD!lRBrr. 
Prêmío Rio Branco e Medalha de Vermeil, 

CPCDilRBrr. 
O Embaixador Mauro Mendes de N;eredo se 

encontra nesta data no exercício de suas funções 
de Chefe do Departamento de Temas fntema­
cionais e Especiais do Ministério das Relações 
Exteriores. 

Secretaria de Estado das relações Exteriores, 
em de de 1986.-SérgloBarbosaSer­
ra, Chefe do Departamento do Serviço &terior. 

(À Comjssào de Relações Exteriores.) 

MENSAGEM 1'1• 181, DE 1988 
(1'1• 359188, na Origem) 

E:xcelentíssimos Senhores Membros do Sena­
do Federal: 

De conformidade com o artigo 42 (ítem 111) 
da Constituição, tenho a honra de submeter à 
aprovação de Vossas Ex~;:elêncías a escolha, que 
desejo faztr, do Senhor Marcos Antônio de Salvo 
Coimbra, Ministro de Primeira Oasse, da Carreira 
, de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República Helênica, nos 
termos dos artigos 56 e 58 do Regulamento de 
Pessoal do Serviço Exterior, baixado pelo Decreto 
n' 93.325, de 1• de outubro de 1986. 

2. Os méritos do Embaixador Marcos Antônio 
de Salvo Coimbra, que me induziram a escolhê-lo 
para o desempenho dessa elevada função, cons­
tanl da anexa informação do Ministério das ReJa. 
ções Exteriores, 

Brasília, 8 de setembro de 1988. - José: Sar­
ney. 
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INFORMAÇÃO 
C1>nlculum Vltae 

Embaixador Marcos Antônio de Salvo Coimbra 
Curvelo/MO. I• de junho de 1927. 
Filho de Oastão de Oliveira Cofmbra e Ruth 

Penna Salvo Coimbra. 
Curso de Preparação à C.rre~a de Diplomata 

IRBr. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, 

IRBr. 
Chefe do Cerimonial da Presidência' da Repú­

blica, !967. 
Cônsul de Terceira Classe, 3 de outubro de 

1951. 
Segundo-Secretário, merecimento, 14 de agos­

to de 1957. 
Primeiro-Secretário, merecimento, 24 de outu­

l:>ro de 1961. 
Conselheiro. título. 13 de fevereiro de 1967. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 10 

de março de 1967. 
/'t\inistro de Primeira Oasse, merecimento, 10 

de setembro de 1977. 
Secretâ.rio do Diretor do Instituto Rio Branco, 

1951. 
Chefe da Seção de Administração do Instituto 

Rio Bran<:o, 1952. 
Auxiliar do Chefe do Departamento Pol!tico e 

Cultural, !956158. 
Chefe da Divisão da América Meridional 1963. 
Lisboa, Vice-Cônsul, 1953/56. 
Assunção, Segundo-Secretário. 1957/58. 
Assunção, Encarregado de Negócios, 1958. 
Havana, Segundo-Secretário, 1959161 
Havana, Encarregado de Negócios, 1959, 1960 

e 1961. 
Gênova Cônsul-Adjunto. 1961163. 
Gênova, Encarregado, 1961, 1962 e 1963. 
Lisboa, Primeiro-Secretário. 1964166 
Lisboa, Encarregado de Negódos. 1964 e 

1965. 
Ancara, Primeiro-Se<:retário, 1965 
Ancara. Encarregado de Negócios, 1965. 
Tóquio, Primeiro-Secretário, 1966167 
Tóquio, Conselheiro, 1967. 
Bucareste, Ministro Plenipotenciário, 1968172 
Pretória, Ministro Plenipotenciário, 1972174. 
Abidjan, Embaixador, 1974n7. 
Freetown. Embaixador, ~;:umul~tivamente, 

1976f17. 
Uagadugu, Embaixador, cumulativamente, 

1976n7. 
Cairo. Embaixador. 1978185. 
Cartum, Embaixador, cumulativamente, 

1978183. 
Ottawa, Embaixador, 1985188. 
Comissão de Estudos do Programada X Confe­

rência lnteram~cana, Caracas, 1954 (membro). 
A disposição do Ministro das Relações Exte­

riores de Portugal, em visita ao BrasiJ, 1957. Co-­
missãb da CTAP. 1957 (assessor té<:nico). 

Missão Especial às solenidades de: posse do 
Presidente do Paraguai, 1958 (membro). 

Reunião do Grupo de Trabalho da Aliança dos 
Produtores de Cacau sobre Renegociações do 
A.cordo Internacional do cacau, Abidjan, 1975 
(chefe). 

XXXIV Sessão Plenária do Comitê Crin~ 
lnt~JTl'fcional do Algodão, Abidjan. 1975 (chefe). I 

Missão Especial para representar o Governo 
Brasileiro nas Exéquias do Presidente dá Repú-
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blica Árabe do Egito, Mohamed Anwa:r El-Sadat, 
1981 (membro). 

Ordem de Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
O Embaixador Marcos Antonio de Salvo Coim­

bra. se encontra nesta data no exerdcio de suas 
funções de Embaixador do Brasil no Canadá. 

Se<::retarta de Estado das Relações Exteriores, 
de de 1988.- Sérgio Bari>osa 

SeJTB, Chefe do Departamento do Serviço Exte­
rior. 

(À ComissJo de Rela~ôes Exteriores.) 

MENSAGEM N• 182, DE 1988 
(n• 360/88, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Sena­
do Federa1: 

De conformidade com o art. 42 (item ffi) da 
Constituição, tenho a honra de submeter à aprcr 
vação de Vossas Excelências a escolha, que dese­
jo fazer, do Senhor Lyle Amaury Tarrisse da Fon­
toura. Ministro de Primeira Oasse, da Carreíra de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasíljunto à República da Turquia. nos termos 
dos Artigos 56 e 58 do Regulamento de Pessoal 
do Serviço Exterior, baixado pelo Decreto n9 
93.325, de]' de outubro de 1966. 

2. Os méritos do Embaixador Lyle Amaury 
T arrisse da Fontoura, que me indUZiram a esco­
Jhê..)o para o desempenho dessa elevada função, 
constam da anexa informação do Ministério das 
Relações Exteriores. 

Brasilia, 8 de setembro de 1988. - José Sar­
ney. 

I.NFORMAc;ÃO 

Cunlt:ulum Vltae 
Embaixador Lyle Amaury T anisse da Fontoura 
Rio de Janeiro<R!, 12 de abril de 1926 
Pilho de Edmundo Lopes Carneiro da Fontoura 

e, Marie Louise Tarrisse da Fontoura. 
Ba<:harel em Direito, Faculdade de Direito de 

N.iterói!RJ. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, 

IRBr. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas 

IRBr. ' 
Curso Superior de Guerra, ESG. 
Terceiro-Secretário, 30 de novembro de 1948. 
Segundo-Secretário, antiguidade, 1 8 de de~ 

zembro de 19.54. 
Primeiro--Secretário, merecimento, 24 de outu-

bro de 1961. · 
Conselheiro, titulo, 21 de julho de 1966. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 31 

de dezembro de 1966. 
Ministro de Primeira Oasse, merecimento, 26 

de junho de 1 980. 
Auxiliar do Secretáfio..GeraJ de PoJltica Exteríor, 

1966/67. 
Chefe, interino, da Divisão das Nações Unidas, 

1967. 
Agregado, 1982183. 
Londres, Vice-Cônsul, 1952154. 
Cardiff, Encarregado, 1952 e 1953. 
T el-Aviv, Terceiro-Secretário, 1954. 
T el-Avlv. Segundo-Secretário, 19.54/56. 
Tei-Aviv, Encarregado de Negócios, 1954 e 

. 1956. 

Belgrado, Segundo-Secretário, 1956159. 
Belgrado, Encarregado de Negódos, J 956, 

1957, 1958 e 1959. 
México, Segundo-Secretário, 1961. 
México, Primeiro-Secretário, 1961/64. 
México, Chefe do Setor de Expansão e Propa­

ganda Comercial, 1961. 
Montevídéu, Primeiro-Secretário, 1964/66. 
Montevidéu, Chefe do Setor de Promoção Co-

mercial, 1964, 1965 e 1966. 
Montevidéu, Encarregado de Negócios, 1965. 
Buenos Aires. Mínistro-Conselheiro, 1967/69. 
Buenos Aires, Encarregado de Negócios, 1968 

e 1969. 
Buenos Aires, Cônsul-Geral, 1969n2. 
Acra, Embaixador, 1972/B 1. 
Lomé, Embaixador, cumu)ativamente, 

1972!79. 
Beirute, Embaixador, 1983166. 
Los Angeles, Cônsul-Geral. 1986188. 
Seção Brasileira da Comissão Mista Brasil-U­

ruguai, Montevidéu, 1965 (membro). 
XXIV Assembléia Geral da Aliança dos Produ~ 

tores de Cacau, Duala, 1975 (chefe}. 
Comissão Nacional de fiscalização de Entorpe­

centes, 1950151. 
Secretaria Geral do I Congresso da União Lati­

na, Rio de Janeiro, 1951 (secretário). 
Grupo de Trabalho para problemas Específicos 

do Serviço Diplomático Brasileiro, 1959 (mem­
bro). 

Comissão de Reparações de Guerra, 1960 (re­
presentante do MRE}. 

Elemento de Ugação do MRE com a Escola 
de Comando e Estado-Maior do Exército, 
1966/67. 

Ordem de Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem do Mérito Milítar, Grande Oficial, Brasil. 
Medalha Lauro Müller, Brasil. 
Ordem da ÁglJia Azteca. Comendador, México. 
Ordem do Cedro, Grande Colar, übano. 
O Embaixador Ly1e Amaury Tarrisse da Fon­

toura se encontra nesta data no exercício de suas 
funções de Cônsul-Geral do Brasil em Los Ao­
geles. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 
de de 1988. -Sérgio Satl>osa Ser­

ra, Chefe do Departamento do Serviço Exterior. 

(À Comissiio de Relações Exteriores.} 

MENSAGEM 1'1•184, DE 1988 
(n• 363/88, na origem) 

Excelentissimos Senhores Membros do Sena­
do Federal: 

Tendo em Vista o disposto na alínea a do § 
1~ do art. 141 da Constituição Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada aprovação de vOSsas 
Excelências a escolha do nome do Doutor Wag­
ner Antônio Pimenta, Subprocurador-Geral da 
Justiça do Trabalho, para exercer o cargo de Mi­
nistro Togado do Egrégio Tribunal Superior do 
T raba1ho, na vaga destinada a membro do .Minis-

. tério PÚblico da Justiça do Trabalho, em decor­
rência da aposentadoria compulsória do Ministro 
Ranor Thafes Barbosa da Silva. Brasília, 8 de 
setembro de 1988. - José Sarney, 

Setembro de 1988 

Cunlculum Vltae 

Nome: Wagner Antônio Pímenta 
Data de nascimento: 24 de abril de 1934 
Nacionalidade: brasileira (S. S. do Paraíso-MG) 
Estado civil: casado 
Endereços: a) residencial - SQS 3 t 6, 81, A, 

ap. 102 -Brasilia-DF- Tel. 245-1922; b) fun­
cional- Procuradoria Geral da Justiçtl do Traba­
lho- Ministério da Justiça- Anexo 11-29 andar. 
- Tel. 225-7711 e 223-7539. 
11 - Títulos superiores 

1. Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociaís 
((lniversidade Federal de Goiás). 

2. , licenciado em Letras NeoJatinas (Univer-
sidade de Goiás). 

3. Jornalista (Reg. MPTS, proc. 1.348-GO). 
4. Técnico de Relações Públicas. 
5. T êcnico de Administração. 

111- OutJos cursos noallzados 
1. Moderna Uteratura Brasileira - pós-gra­

duação lato sensu CESAP/CEUB- 198213. 
2. Problemas da expressão (em nível de pós­

graduação, na UnB, 1962). 
3. Curso de Dttelto Processual do Trabalho 

(especializt~ção) dado pelo Professor Dr. Amauri 
Mascaro do Nascimento (agosto de 1980). 

4. Legislação do Ensino para Ptofessores 
{MEC, 1966). 

5. Literatura Brasileira (extensão cultural, 
UnB, 1967). 

6. Higiene e Segurança do Trabalho (MPTS, 
DF, 1966). 

7, Filosofia Portuguesa, Teoria Literária e üte­
ratura Portuguesa, da UnB, em 1967/68, para ob­
tenção de créditos para Mestrado. 

8. Treinamento Intensivo de Ptofessores de 
Português, da UnS, em julho de 1969, com obten­
ção de certificado de freqüência e atestado de 
rendimento. 

9. Inglês, na Casa Thomas Jefferson, até o 
4ç semestre. 

10. Curso de Atualização em Ensino Superior: 
promovido pelo CE(JB, em fevereiro de 1979. 

11. Curso sobre Direito Previdêndério, pro­
movido pelo Ministério da Previdência Soda! e 
CEUB (novembro de 1978). 

12. Curso de Treinamento para membros da 
CIPA, do Instituto de Treinamento Ocupadonal 
(maio de 1980). 

13. Seminário Nadona1 de Direito do T r aba-­
lho (Recife -18 a 20 de setembro de 1985). 

14. Seminário de Direito do Trabalho, do Tri· 
bunal Superior do Trabalho (23 a 25 de setembro 
de 1966). 

IV- Dados fundonals 

1. Nomeado Redator do Quadro Único do 
Funcionalismo do Estado, por Decreto de 14 de 
janeiro de 195 7, do Sr. Governador do Estado 
de Goiás. 

2. Requisitado e mandado servit em BrasíJia, 
a partir de 8 de fevereiro de 1961, ocupando a 
função de Oficial de Gabinete do Sr. Ministro do 
Trabalho e Previdência Social, Dr. Francisco Car­
los de Castra Neves (Portaria n9 105, de 13 de 
março de 1961). 

3. PelaPortariano325,de 12dejulhode 1961, 
do Sr. Ministro do Trabalho, foi admitido para 
exercer a função de Consultor Técnico, referência 
31, da Comissão de Imposto Sindicál . 
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4. Designado, por Portaria de 26 de setembro 
de 196], para exercer função de Oficial de Gabi~ 
nete do Sr. Ministro do Trabalho e Previdência 
Social, Dr. André Franco Montoro. 

5. Em 1963, requisitado, foi Assessor do Pre­
feito do Distrito Federal, encarregado de organizar 
a parte administrativa de seus Gabinetes. 

6. Novamente no MTPS, desempenhou, em 
caráter precário, por necessidade de seiViço, tare~ 
(as de Assessor Jurídico. 

7. Designado, pelo Sr. Ministro do Trabalho, 
Dr. Peracchi Barcelos, para exercer a função de: 
primeiro Presidente da Comissão de Construção 
do Anexo do Ministério do Trabalho, em Brasília. 

8. Designado para exerc:er a função de Diretor 
do Serviço de Relações do Trabalho, da Delegacia 
do T raba!ho no Distrito Federal, pela Portaria n~ 
5, de fevereiro de 1966, foi, depois, também Dire~ 
tor do SeNiço de Higiene e Segurança do Tra~ 
balho. 

9. Pela Portaria n9 3.271, de 2 de julho de 
1968, do Sr. Ministro do Trabalho e PreVidência 
Social, foi designado Substituto do Delegado Re~ 
gional do Trabalho no Distrito Federal, exercendo, 
depois, tal cargo por muitos e às vezes" longos 
periodoo. 

tO. Foi designado, por Portaria do Sr. Ministro 
do Trabalho, InterVentor no Conselho Regional 
de Técnicos de Administração, no Distrito Fe­
d.,-al. 

11. A partir de 24 de novembro de 1970, re­
quisitado, passou a prestar colaboração à Procu­
radoria Gerai da Justiça do Trabalho, em tarefas. 
de natureza jurídica, na Seção de Administração. 

I 2. Nomeado Substituto de Procurador do 
Trabalho Adjunto por Decreto de 2 de abril de 
1973, do Excelentís.simo Senhor Presidente da 
República, foi lotado na PRT-3~ Região (Belo Hori­
zonte). 

13. Convocado para exercer a Assistêncía Ju­
diciária Traba1hista a menores, sem prejuízo de 
suas próprias atribuições legais, pela Portaria n9 
25, de 8 de maio de 1973, do Sr. Procurador-Geral 
da Justiça do Trabalho. 

14. Efetivado como Substituto de Procurador 
do Trabalho, pela Lei n~ 6. 788, de 28 de maio 
de 1980. 

15. Pela Portaria W 171, de 16 de dezembro 
de 1980, do Sr. Procurador-GeraJ da Justiça do 
Trabalho, passou sua função a ser considerado 
de Substituto de Procurador do Trabalho de 2~ 
Categoria. 

16. Elogiado, pela Portaria n9 11, de 7 de janei~ 
rode 1981, do Sr. Procurador Regional da Justiça 
do Trabalho da 3• Região, por "zelo, dedicaçáo 
e espírito de cooperação". 

17. Aprovado em concurso pUblico de provas 
e títulos, foi nomeado Procurador do Traba1ho 
de 2• Categoria, pela Portaria n~ 173, de 30 de 
março de 1983 e tomou posse do cargo na PRT ·2~ 
Região (São Paulo). 

18. Por necessidade de sefViço, foi mandado 
servir, provisoriamente, na PRT -1 CY' Região (Brasí· 
lia}, pela Portaria nç 28, de 4 de fevereiro de 1983, 
do Sr. Procurador-Geral da Justiça do Trabalho. 

19. Designado, por Portaria do Sr. Procurador 
Regional, para presidir a várias eleições sind1cais 
em Brasília. · 

20. Convocado para ter exercício na Procura· 
daria-Geral da Justiça do Trabalho, em Brasília, 

pela Portaria n• 130, de 3 de junho de 1983, do 
Sr. Procurador-Geral da Justiça do Trabalho. 

21. Promovido, por merecimento, ao cargo 
de Prucurador do Trabalho de 1' Categoria, pela 
Portaria no 293, de 6 de junho de 1983, do Exmç 
Sr. Ministro da Justiça. 

22. Nomeado, por Decreto de 29 de março 
de 1985, do Excelentíssímo Senhor Presidente 
da República, para exercer o cargo em comissão 
de Procurador-Geral da Justiça do Trabalho, em 
cujo exercício se encontra. 

23. Presidente da Comissão de Promoções 
do Ministério Público do Trabalho, ex vi do art. 
5•, § 1•, da Lei n• 1.341/51. 

24. Promovido, pela Portalia n~ 294, de 1 O 
de maio de 1985, do Exm1 Sr. Ministro de Estado 
da Justiça, a Subprocuradoria Cieral do Trabalho 
(último cargo da carreira). 

25. Designado, pela Portaria n9 3.179. de 17 
de abril de 1985, do Exm• Sr. Ministro de Estado 
do Trabalho, para compor a Comissão de Direito 
do Trabalho. 

26. Designado, por Decreto de .5 de junho 
de 1985, do Ex:celentíssimo Senhor Presidente 
da República, para integrar, na qua1idade de Con· 
selheiro Técnico Governamental, a Delegação 
Brasileira à 71 ~ Conferência lntemacional do T ra· 
bafho, em Genebra. 

2.7. Designado observador da Delegação do 
Brasil à 72~ Conferênciéllntemacional do Traba­
lho, em Genebra (Decreto de 29 de maio de 
1986). 

V- Outnslnfonnações 

1. Como advogado, já militou no foro do Dis­
trito Federal. 

2. Professor de Psicologia e Relações Huma­
nas no Curso de Higiene e Segurança do Trabalho 
da DRT-DF. 

3. Professor de Português e Redação Oficial 
dos Cursos da ORT-DF. 

4. Professor de Redação Oficial do DASP, em 
Brasília. 

5. Assessor do Instituto de Pesquisa, Estudos 
e Assessoria do Congresso Nacional - IPEAC, 
em Brasilia. 

6. ~embro da Banca Examinadora dos Exa­
mes de Madureza, da Secretaria de Educação do 
GDF. 

7. Professor de· Francês e de Português do 
Colégio de Economia Doméstica Rural de Brasí­
lia, da SEAV, do MEC, em Brasília. 

8. Professor de Português da UPJS. 
9. Professor de Português e de Literatura da 

UnB, de 8-3-70 a 8-8-74. 
10. Professor de Direito do Trabalho 111 (pro­

cesso), da Faculdade de Direito do Distrito fede­
ral (CEUB). 

11. Professor de Ungua e Comunicação li 
(Redação Jurídica}, da Faculdade de Direito do 
Distrito Federal (CEUB). 

12. Professor de Literatura Portuguesa da Fa­
culdade de Filosofia, Ciências e Letras do Distrito 
Federal (CEUB). 

13. Chefe da Assessoria de Ungua e C<mluni­
cação do Centro de Ensino Unificado de Brasília. 

. 14. Chefe da Assessoria,Cultural da Presidên­
cia do Centro de Ensino Unificado de Brasília. 

15. Sócio Honorário do Instituto Pernambu­
cano do Direito do Trabalho. 
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16. Como Jornalista (de Jamais de Goiânia, 
São Paulo, Rio de Janeiro e Brasflia), foi o primeiro 
do Pais a entrevistar o Presidente Juscelino Ku­
bistchek, no sítio em que se ergueria Brasília, em 
3 de outubro de 1956. 

17. Realizou palestra no Seminário de Direito 
do Trabalho, do Tribuna1 Superior do Trabalho, 
em 24 de setembro de 1986, sobre o tema .. Os 
novos princípios do Direito do Trabalho". 

18. Participou do Segundo Congresso Brasi­
leiro de Direito Coletivo do Trabalho, e do Primeiro 
Seminário sobre Direito Constitucional do Traba­
lho, em que proferiu palestra sobre "A Dinâmica 
do Poder Normativo'', posteriormente publicada 
na Revista LTr, de 16 a 18 de outubro de 1987. 

19. Presidente da Banca Examinadora do 
Concurso pam Procuradores do Trabalho de 2~ 
Categoria, do Ministério Público do Trabalho 
(198718). 

20. Recebeu a Medalha de Honra ao Mél'lo. 
no X Aniversário do CEUB, por seNiços prestacD 
à educação. 

21. Recebeu a Medalha de Pioneiro, do Qube 
dos Pioneiros de Brasüía. 

22. Recebeu a Grã-Cruz da Ordem do Mérito 
Judiciário do Trabalho, do Tribunal Superior do 
Trabalho. 

23. Recebeu a Ordem o Mérito F erroviârio, 
da Rede Ferroviária Federal, em 30·9·86. 

24. Recebeu a Ordem do Mérito do T fabllho. 
no grau de Grande Oficial, por Decreto de 7 de 
novembro dt 1986, do Ex:celentíssimo Senhor 
Presidente da República. 

25. Recebeu a Ordem do Mérito Brasília, no 
grau de Grande Oficial, por Decreto de 21 de 
abril de 1987, do Exmq Sr. <Jovemador do Dislrlo 
Federal. 

26. Recebeu a Medalha Epitácio Pessoa, dD 
Tribunal Regional do Trabalho da Paraiba, em 
14 de novembro de 1987. 

27. Recebeu a medalha Conselheiro João Al­
fredo Corrêa de Oliveira, do Tribunal Regional 
do Trabalho da 6• Região (Pemambuco), na cate­
goria de Mérito Judiciário, em 13 de maio de 
1988. 

26. Recebeu a Ordem do Mérito, no grau Co­
mendador, por Decreto de 9 de agosto de 1988, 
do Excelentíssímo Senhor Presidente da Repú­
blica. 

Brasília, 7 de setembro de 1988. - Wagner 
Antbnlo Plment& 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

MENSAGEM N•, 185, DE 1988 
(1'1' 364/88, na origem} 

Excelentíssimos Senhores Membros do Sena­
do Federal: 

Nos termos do an. 42, item !!!, da Constituição 
federal, tenho a honra de submeter à conside­
ração do Senado Federal o nome do Senhor Joa­
quim Domingos Roriz para exercer o cargo de 
Governador do Distrito Federal. 

Os méritos do Senhor Joaquim Domingos Ro­
riz, que me induziram a escolhê-lo para o desem­
penho desse elevado cargo, constam do anexo 
cunfculum vltae. 

Caso receba aprovação, o ilustre indicado suce­
derá o atual Governador, Doutor José Aparecido 
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de Oliveira, convidado para assumir o cargo de 
Ministro de Estado da Cultura. 

Brasília, 9 de setembro de 1988. - José Sat~ 
ney. 

Currlculum Vltae 

1) Nome: Joaquim Domingos Roriz 
2~ Profissão: Empresârio/Ec::onomista 
3) Nascimento: 4 de agosto de 1936, Luziània 

-GO 
4) Filiação: Lucena Roriz e Jerzuleta de Aguiar 

Roriz 
5) Cônjuge: Weslian Peles Roriz 
6} Fílhos: Wesliane Maria, Jaqueline Maria e 

Llliane Maria 
7) Estudos e Graus Universitários 
7. l -Bacharel em Ciências Econômicas -

(Jniversidade Católica de Oolás. 
8) Funções Admínístrativas e Parlamentares: 
8. I -Contador da Contadoria Geral do Estado 

de Goiás 
8.2 - Fiscal de Rendas do Estado de Goiás 
8.3- Diretor do Departamento de Trânsito de 

Luzíânia 
8.4 -Chefe de Gabínere da Prefeitura de lu­

ziânia 
8.5- Presidente do MDB de Luziânia 

(197 4-1978) 
8.6- Tesoureiro do Diretório Regional do 

PMDB de Goiás (1980) 
8.7-Membro da Comissão de Transporte e 

Suplente da Comissão do Interior- Câmara dos 
Deputados (1983) 

8.8- Coordenador da Bancada do PMDB de 
Goiás na Câmara dos Deputados (1984) 

8.9- Vice·Presídente do Diretório Regional do 
PMDB (1985) 

8.1 O -Membro da Comissão de Defesa do 
Consumidor na Câmara dos Deputados ( 1985} 

8.1 1-Vic:e·Líder do PMDB na Câmara dos 
Deputados (1986) 

8.12- Vários projetos de lei como deputado 
estadual e federal referentes a problemas da re­
gião de Brasília 

6.13- Vários títulos de cidadão honorário e 
de Honra ao Mérito de municípios goianos. 

9) Legislativos 
9.1 -Eleito Vereador em Luziânia, pelo MDB, 

sendo o mais votado (1968) 
9.2- Presidente do Diretório Municipal do 

MDB de Luziânia ( 1972) 
9.3 - Eleito deputado estadual pelo MDB com 

a maior votação 
9.4- Eleito deputado federal pelo PMDB 

(1982) 
9.5- Eleito vice·governador do Estado de 

Goiás, pelo PMDB. (1986) 
· 9.6- Nomeado Interventor Estadual no Muni· 

dpio de Goiânia. 
Brasília, 9 de setembro de 1988. 

(.-( Comissão do Distrito Federal) 

O SR. PRESIDENtE (Lourival Baptista) -
Do Expediente Jido conta o Projeto de Lei do 
Senado n9 63, de 1988-DF, que será despa­
chado à Comissão do Distrito federal, podendo 
os Srs. Senadores, perante ela, apresentar emen­
das nos 20 (vinte) dias que se seguirem à sua 
publicação no Diário do Congresso Nacional. 

Para emitir parecer sobre o projeto e as emen­
das, a Comissão terá o prazo de 30 (trinta) dias. 

DIARJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio U) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)­
A Presidência recebeu, em 31 de agosto último, 
o relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito 
criada pela Resolução n9 1 b, de 1987, constituída 
para apurar a política de concessões de emissoras 
de rádio e televisão em todo o País, e: irregu.Ja. 
riàades ocorridas no Ministério das Comunica· 
ções. 

O expediente vai à publicação. 

É o seguinte o relatório recebido 

RELATóRIO N• 2. DE 1988 

Da Comissão Parlamentar de Inquérito, 
destinada a "apurar a política de concessões 
de emissoras de rádio e televisão em todo 
o País, e irregularidades ocorridas no Minis­
tério das Comunicações". 

Relator: Senador Wilson Martins 
1 -A detida análise dos depoimentos até ago­

ra prestados na CPI permite as seguintes condu· 
sões: 

a) o regulamento das concessões está fulcra­
do na lei n9 4.1 17/62 (Código Brasileiro de Tele­
comunicações); 

b) a rituaJística das concessões, em síntese, 
é a seguinte: 

1-publica·se um edital com prazo de 45 a 
60 dias, para recebimento de propostas dos inte~ 
ressados {empresas e entidades); 

D -De posse das propostas, o Dente! faz um 
relatório, dando por habilitadas as empresas que 
atenderam as exígências formais do edital (atos 
constitutivos, situação fiscal, condição dos sóc:ios 
e diretores, etc ... ). O relatório é enviado ao Ministro 
que. depois, leva os dados e informações ao Presi· 
dente da Repúl:>lica que. em ato discricionário e 
pessoal, escolhe a empresa que deve receber a 
concessão, expedíndo o correspondente decreto. 

2- Não resta dúvida que o sistema regulador 
das concessões de rádio e lV, pela legislélção 
vigente, é autoritário e ilegítima, ensejando práti­
cas condenáveis. 

Entretanto, do ponto de vista jurídico, o sistema 
é legal. Eventuais distorções possibüitadas peJa 
lei vigente, só serão superadas a partir de uma 
reforrnuJação legislativa. 

Tendo a matéria recebido tratamento especí· 
fico na Comissão de SistematiZação (Título Vlll, 
Capítulo V, do Projeto de Constituição}, tudo leva 
a crer que, a partir da promu.Jgaçào da nova Carta, 

·,se aprovado o texto da proposta, o sistema de 
concessões de rádio e TV será substancialmente 
alterado: o Executivo continuará com poderes pa· 
ra oLitorgar e renovar concessões, permissões e 
autorizações, mas os atos serão submetidos à 
apreciação do Congresso Nacional, em regíme 
de urgência (art. 226, Projeto de Constituição). 

Demais disso, para cumprir as novas tarefas, 
instituído, como órgão auxiliar do Congresso, o 
Conselho Nacional de Comunicação exercerá im~ 
portante papel. 

Por outro lado, as concessões e permissões 
com prazo certo (10 anos rádio e 15 anos TV), 
como consta da proposta constitucional, em mui· 
to conbibuirá para o aprimoramento do sistema. 

3-A CP! tem 2 (dois) objetivos distintos: 
a} apurar a política de concessões de emis· 

saras de rádio e televisão em todo o País e; 
b) apurar irregularidades ocorridas no Minis· 

tério das Comuni<:aç~. 
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Com a promulgação da nova Constituição, o 
primeiro objetivo supra·indicado estará prejudi· 
cado: a nova Constituição estabelecerá uma nova 
política para o setor. 

Restará, portanto. a apuração de irregularidades 
no Ministério das Comunicações. Para tanto são 
necessárias acusações e imputaçao de fatos de· 
terminados. 

A partir da análise dos depoimentos até agora 
prestados na CP! e considerando a possibilidade 
dos próximos serem prestados no mesmo estilo, 
tudo leva a crer que nenhuma irregularidade será 
denunciada. 

Destarte, salvo melhor juízo, entendo que a CPI 
não atingirá seus objetivas, pelo que proponho 
a sua e>..tinção. 

Sala das Comissões, 17 de agosto de 1988. 
- João Menezes, Presidente - Wilson Mar­
tins, Relator - Nelson Wedeldn - Chagas 
Rodrigues - GeJSOn Camata. 

O SR. PRESIDENtE (Lourival Baptista) -
A Presidênda deferiu, no dia 8 do corrente, nos 
tennos do art. 45, in fine, do Regimento Interno, 
requerimento do nobre Senador Ruy Bacelar, no 
qual sua Excelência solicita autorização do sena· 
dor para participar da delegação do Brasil à Octa· 
gésima Conferência Jnterparlamentar a realiz.ar~se 
em Sófia, Bulgária. 

É o seguinte o requerimento deferido 

REQUER!Jio1ENTO N' 124, DE 1988 

Tendo sido convidado a participar da Delega­
ção do Brasil à 80• Conferência Interparlamentar 
a realizar·se em Sófia, Bulgária, solicito me seja 
concedida autorização para desempenhar essa 
missão, nos termos dos arts. 36, § 29, da Consti­
tuição e 44 do Regimento Interno. 

Esclareço que deverei estar ausente do País 
durante cerca de 18 dias. 

Sala das Sessões, 8 de setembro de 1988. -
Ruy Bacelar. 

O SR. PRESIDEN1E (Lourival Baptista) -
A Presidência recebeu as seguintes comunica~ 
ções de ausência do Pais: 

-do Senador Roberto campos, no periodo de 
6 a 12 do corrente mês, em viagens de confe­
rências; 

-do Senador Ruy Bacelar, a partir do dia 9 
último, para participar da Delegação Brasileira à 
O::tagésima Conferência lnterparlarnentar a reali· 
zar-se em Sófia, Bulgária. 

São as seguintes as comunicações recebi· 
das pela Presidência 

Ofício/Gabin' 034/88 
Brasília, 1 ~ de setembro de 1988 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce· 

lênda, de acordo com o disposto no art 43, alínea 
a, do Regimento Interna, que me ausentarei do 
País no período de 6 a 12 de setembro do ano 
em curso, para viagem de conferências no exte· 
rior. 

Aproveito a oportunidade para renovar a \f. ~ 
os protestos de estima e distinta consideração. 
-Senador Roberto Campos. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce-­

lência que me ausentarei do Pais a partir de ·11 
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de setembro de 1988, a fim de, no desempenho 
de missão com que me distinguíu o senador, par~ 
tidpar da BQoc Conferência lnterparlamentar, a rea~ 
lizar~se em Sófia, Bulgária. 

Sala das Sessões 9 de setembro de 1988. -
1\tendosas saudações - Ruy Bacel~. 

O SR. PRESIDENTE (l.ounval Baptista) -
Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo 
Sr. }"~Secretário. 

É lida a seguinte 

Oficio/Gab/n~ 034/88 
Brasma. 8 de setembro de 1988 

Senhor Presidente, 
Nos termos das normas regimentais desta Ca­

sa, comunico a V. Ex• que estarei ausente do País 
no período de 11 a 30 de sett!mbro do corrente 
ano, a convite da Comissão Nacional d~ Energia 
Nuclear- CNEN, para integrar a Delegação Bra­
sileira à XXXII Conferência Geral da Agência Inter­
nacional de Energia Atômica, em Viena, bem co­
mo participar das reuniões das Juntas de Gover­
n!Wores. 

Na oportunidade, renovo a V. Ex' meus votos 
de elevada consideração e apreço. 

Atenciosamente, Senador Odadr Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
A comunicação lida vai à publicação. 

Sobre a mesa, comunicação que V<tí ser lida 
pelo Sr. 1~~Secretário. 

É lida a seguinte 

Brasífía, 24 de agosto de 1988. 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência, paca as devidas 

providências, a substituição do Senhor Senador 
Iram Saraiva, Membro Titular da Comissão do 
Distrito Federal, pelo Senhor Senador Áureo Melo, 
passando Sua Excelência a integrá-la como Pri­
meiro Suplente. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 
Ex.celência protestos de elevada estima e distinta 
consideração. - Senador Ronan llto, Uder do 
PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
Será feita a substituição solicitada. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida 
pelo Sr. 11'-Secretário, 

É lida a seguinte 

Brasília, 2 de setembro de 1988. 
Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no Regimento Interno 

desta Casa, tenho a honra de dirigir-me a V. EX' 
para indicar o Senador Chagas Rodrigues como 
Vice-líder do Partido da Social Democracia Brasi~ 
!eira no Senado Federa1. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. W 
meus protestos de consideração e apreço. -Se~ 
nadar Fernando Henrique Cardoso, Líder do 
PSDB no Senado F~deral. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
A comunicação lida vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
Tendo em vista a criação, através da Resoluçáo 
n9 42, de 1988, de iniciativa do Senador Nelson 
Wedekin e outros Senhores Senadores, da Comis~ 

são Parlamentar de Inquérito destinada a inves· 
tigar indícios de fraude na importação e expor­
tação de produtos e insumos farmacêuticos, por 
empresas multinacionais, e possíveis desdobra­
mentos da atuação dessas empresas no pais, in­
clusive a desnacionalização do setor e a desme­
surade elevação dos preços de medicamentos, 
a presidência, de acordo com as indicaçóes das 
lideranças. designa, para integrarem a referida co­
missão, dos seguintes Senadores: 
Pelo Partido do Movimento Democrático Brasi­
leiro-Titulares- Senadores Leite Chaves, Almir 
Gabriel, Francisco Rollemberg e Severo Gomes. 
Suplentes - Senadores Ronaldo Aragão, Nelson 
Wedekin e Leopoldo Peres. 
Pelo Partido da Frente Uberal- Titulares- Se­
nadores Divaldo Suruagy e João Lobo. Suplente 
- Senador Mvaro Pacheco. 
Pelo Partido da Social Democracia Brasileira -
Titular - Senador José Paulo Bisol - Suplente 
- Senador Pompeu de Souza. 
Pelo Partido Democrático Soda! -Titular- Se­
nador Afonso Sancho. 
Pelo Partido Trabalhista Brasileiro - Titular -
Senador Louremberg Nunes Rocha. 
Pelo Partido SociaJista Brasileiro - Suplente -
Senador Jamil Haddad. 

O SR. PRESIDENTE (Lounval Baptista) -
Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador lram Sa­
raiva. (Pausa.) 

S. Ex~ não se encontra em Plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador João Me­

nezes. (Pausa.) 
S. Ex" não se encontra em Plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Afonso 

Sancho. 

O SR. AFONSO SANCHO (PDS- CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.} - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Venho hoje a esta tribuna para congratular-me 
com os meus Pares e com os Srs. Deputados, 
até h.tí poucos dias reunidos em Assembléia Na­
cional Constituinte, por haverem levado em alta 
conta, o mais grave problema brasileiro, o da edu­
cação. Com sensibilidade e patriotismo fJZeram 
inserir, no texto da futura Constituição, as obriga­
ções dos Governos Federal, Estaduais e Muni­
cipais para com o setor, destinando 18% da recei­
ta da União e 25% de cada ente citado, num 
total de 68%. 

Estamos vivendo uma era diferente. As coisas 
estão mudando de modo célere, tomando·nos 
atônitos, tal a velocidade dos acontecimentos. É 
o mundo das comunicações trazendo aos nossos 
lares, de instante a instante, notícias de todos os 
quadrantes do Globo terrestre e até do mundo 
espacial, do universo cósmico. Verificamos em 
nossos dias um maravilhoso desenvolvimento 
técnico e o conseqüente progresso da populaçáo, 
com novos pensamentos, outras idéias, compor­
tamentos diferentes. Uma crescente onda de cri· 
mes e a geral frouxidão dos costumes, muito sen­
sível na mocidade, provoca divergências quanto 
ao modo de encarar a mudança e, mais ainda, 
no tocante às soluções aventadas. Verifica·se, po­
rém, quanto ao modo de en<:atar essa mudança, 
uma tendência de todos em favor da educação. 
Mas que espécie de educação deve ser essa? Os 
espíritos. ainda estão divididos neste ponto. 

Terça-feira 13 2245 

Os tempos estão mudando como jamais mu­
daram. Essa mudança apresenta exigências ne­
vas à educação. E ~ educação - como acentua 
Wtl!iam Heard Kilpatrick- precisa mudar muito 
para atender por onde devemos comecar? 

Pelo pensamento baseado na experimentação! 
O Governo Federal, desde 1879 aos nossos 

dias, já promoveu dez reformas do ensfno. A úft(. 
ma data de 11 de agosto de 1971, quando foi 
sancionada a Lei nç 5.692, que fiXOU as novas 
diretrizes e bases da educação nacional. Ela visa 
o futuro, abrindo as: perspectivas da escola para 
uma etapa de adequação dos estudos às necesSi­
dades imediatas de trabalho. Ela traz um caráter 
profissionalizante, havendo unificado os ensinos 
primário e ginasial em ensino de 1 o Grau, e o 
colegial, <.:lássico e científico, em ensino de 29 

<:Jrau. 
O ensino de 2° Grau, pela reforma, voltar-se-ia 

basicamente para a qualificação dos alunos com 
vista ao mercado de trabalho, dando um sentido 
de terminalidade à educação desse nível. Por ela 
formar-se~iam técnicos de nível médio em labora­
tórios, processamento de dados, telecomunica­
ções, raios-X, turismo, desenhistas, eletricistas, 
bombeiros hidráulicos, de tontrução civil e de 
estradas, químicos e tantos outros. de acordo com 
as ofertas de trabalho. 

A educação constitui o fator mais dectsívo para 
a expansão econômica e social de um país. O 
processo de desenvolvimento que experimenta­
mos requer a formação de quadros adaptados 
à conjuntura em que vivemos. As escolas técnicas 
federais merecem destaque pelo que vêm reafi.. 
zando. A Escola T&:nica Federa! do Ceará é um 
modelo. 

A filosofia que inspirou a Lei n~ 5.692 "pretende 
colocar, no mesmo plano, o uso da mente e das 
mãos", no dizer do professor cearenst, Dr. Valmir 
Chagas, antigo m~mbros do Conselho NadonaJ 
de Educação. 

O primeiro dentre os obj~tivos da lei n~ 5.692 
determinou os seus estudos preliminares. falando 
em atualização, ao invés de reforma. E por atuali­
zação foi entendido como "uma organização que 
permita à escola ajustar-se dinamicamente, sem 
reformas periódicas, às mültiplas variáveis que 
nela se refletem, notadamente as diversidades re­
gionais do Pais; às mudanças que se operam, 
com aceleração crescente no campo dos conhe­
cimentos humanos e das técní(;as de trabalho''. 

O Sr. Mauro Benevtde.s- V. EX' me permite 
um aparte? 

O SR. AFONSO SANCHO - Ouço V. EX' 
corn muito prazer. 

O Sr. Mauro Benevidf!S - Antes de mais 
nada desejo louvar a presença de V. Ex• na tribuna 
para focêtlizar terna da maior importância para 
os destinos da nac::ionalidade, o tema Educação. 
E, ao mesmo tempo, devo ressaltar o trabalho 
que foi desenvolVido, ao longo do tempo, por 
um dos nossos eminentes colegas nesta Casa, 
o Senador João Calmon, qlie se entregou de cor­
po e alma a essa tarefa, no âmbito do Senado 
Federal, no Congresso Nac::ionat, na própria As~ 
sembléia Nacional Constituinte, obtendo na Carta 
passada, através de proposta de emenda constitu~ 
dona!, a consignação ohriq<:.tó1 '"' de uma dotação 
específica no Orçamento para atender aos encar~ 
gos da Educação. Então. no momento em que 
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V. E1c' dá esse enfoque gJobaJ, apreciando aspec­
tos do problema educacional brasileiro, sentir·me 
no dever de pôr em relevo aquilo que seria, real· 
mente, de justiça - o trabalho que foi desen· 
volvido, até ~ui, peJo nosso eminente Par, repre­
sentante do Espírito Santo, o Senador Joio Cal­
mon. Cometeríamos uma omissão, N .. fxt. eU e 
todo o Plenário., se a~ não fiZéssemos esse regis· 
tro particularizado do trabalho que sempre desert­
volveu, com o maior devotamento e com inexce· 
dível patriotismo, o Senador João Calmon, um 
dos maiores propugnadores da Educação em 
nosso Pais. · 

O SR- AFOI'ISO SAI'ICHO .-Obrigado, Se­
nador Mauro Benevides. Suas palavras são sábias. 
Realmente, dentro da meu pronunciamento, refi.. 
ro-me ao nosso ilustre Senador João Calmon. 

Dizia o Professor VaJmir Chagas que "em rela­
ção ao ensino propriamente dito, o objetivo~ tripli­
ce, a partir do desenvolvimento de suas potenda· 
Jidades: formar o indivíduo capaz de autodirigir-se 
na busca da felicidade; no indivíduo formar o ho-­
mem que, pe\o trabalho, possa tomar~se útil a 
li e aos seus e .cooperar para o. bem comum; 
e, no homem, formar o cidadão, consciente do 
eeu papel na sociedade nackmai e num mundo 
QUe se toma tanto mais próximo quanto mais 
complexo". • 

.Mas não basta somente a Jei. Para que eJa se 
exerça plenamente, para qUe ela dê frutos, neces-
8brio se toma que todos nós nos conscientizemos 
dela. Governo, dasses empresariais, dirigentes e 
dirigidos, todos com o pensamento voltado para 
e Educação. 

O Japão, contrariando todas as regras de geo­
politica, sem um grande ,território, encravado em 
lhas vulcânicas, sem matérias-primas, "derrotado 
na Segunda Guerra MundíaJ e enfrentando óbices, 
pressões e antagonismos, é hoje a terceira potên· 
da mundia1, com um balanço financeiro de nos 
fezer inveja. Por que o milagre japonês? Devido 
à educação do seu povo. lá não existem analfe· 
belos e é grande a sua população, em tomo de 
I !!O milhões de habitantes. O índice de analfabe­
tismo é zero. Todos, conscientizados e patriotica~ 
mente, trabalham peltl grandeza do JapáO. E o 
profissional mais bem pago é o professor, em 
todos os níveis. Daí a seleção de bons mestres. 

Aqui, o magistério vem-se deteriorando pela 
baixa remuneração aviltante: e desencorajaàora. 

Precisamos incentiVar os melhores para as CGI'" 
reiras do magistério, e agora surge a melhor opor-­
tunidade, com a alocação de maiores vefb:as des- . 
tinadas à educação. 

Prestigiemos e fortaleçam~~ a educação bási· 
ca, fundamental de 1" e 29 graus. Não é justo 
que 70% dos recursos sejam encaminhados ao 
ensino universítário, que precisa meJhorar, em de­
trimento do ensino propedêutico e profissional 
de nível médio, como acentuou o Deputado Ulys­
ses Guimarães. 

Neste ensejo quero prestar o tributo de minha -
homenagem ao Senador Jarbas Gonçalves Pas· 
sarinho, que, quando Ministro da Educação, tudo 
envidou pelo seu aprimoramento, e ao Senador 
João de Medeiros Calmon, como grande baluarte 
da causa da educação. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex' um · 
apar1e? 

O SR. AFOI'ISO SAI'ICHO - Com muito 
prazer. 

O Sr. rtelson Carneiro.- Não quero que 
V. Ex' termine o seu discurso sem somar a minha 
solidariedade não só às razões que o trouxeram 
a falar. aos seus companheiros do ;5enado Federal, 
mas também ao cOnteúdo do que V. EX' acaba 
de expor. Reálmente. o primeiro problema doBra~ 
si} é B educação, porque todos os outros resultam 
dele. No dia em que c;hegarmos quase perto do 
Japâo, a cujo status v. ~acaba de referir-se, 
certamente teremos criado uma geração nova de 
brasileiros ca~ de assegurar ao Pais novas e 
prósperas perspectivas. V. Ex' termina o seu pro­
nunciamento e muito bem, invocando daís ho­
níens que serviram e cOÍ1tinuam a servir à Educa­
ção J:leSte País: o nosso eminente CbJega J~rbas 
Passarinho, quando Ministro da Educaçãq, e esse 
denodado combatente, batalhador intimorato de 
tantas lutas, o Senador João Calmon. Realmente, 
todos nós que estamos no Senado, no Congresso 
ou na vida pública. acompanhamos o trabalho 
desses dois homens públicos, que realmente têm 
trazido uma valiosa contribuição ao problema da 
Educação. V. EX' focalizoU o assunto c:om a maior 
autoridade, porquanto foi busc:ar os exemplos 
dentro das estatfsticas e dos dados fornecidos 
pelos órgãos oficiais, para d~monstrar que preci~ 
samos debruçar·nos sobre o problema da Educa~ 
ção como probterOa prioritário do Brasil. Aliás, 
a Assembléia Nacional Constituinte, e V. Ex" bem 
o disse, aumentou a c:ontribuição do Poder Públi­
co pala atender aos problemas educ:acíonais. 
Deus permita que essas importâncias sejam bem 
aplic:adas, para que criemos um novo Brasil, o 

· Brasil que desejamos, o Brasil que só a Educação 
pode criar. 

O SR. AFOI'ISO SAI'ICHO - Realmente, 
çaro colega Senador Nelson Carneiro, acredito 
que, quando o Brasil estiver perto do Japão em 
Educação, como V. Ext' falou, o primeiro impacto 
que sentiremos será na Casa do Povo. Hoje é 
comum conversarmos com os Colegas que estão 
em campanha eleitOral e falar da despesa da ven~ 
da do voto e de outros fatores, que não vaJe a 
pena enumerá-los. Quando tiver educação, o po-­
vo saberã escolher os seus represenlantes e para 
nós será motivo de muita alegria e de muita satis-
foçiiO. . 

Eta o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) · 

O SR- PRESIDEI'ITE (Lourival Baptista) -
Está esgotado o tempo destinado ao Expedíente. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

NAo "há "quorum" para Cl~iberação · 
As matérias· constantes dos iténs 1~ a 7 e 12, 

dependentes de votação, deixam de ser subme· 
tidas ao Plenário. 

Sio os seguintes os itens actiados: 

Votação, em turno único, do ProjetO de 
Lei da Câmara n• 53, de 1966, (n• 3.319/84, 

_,na Casa de origem), que autoriza o Poder 
' Eiec::utivo a c;riar a Universidade Federal de 

Cruz Alta, no Estado do Rio Grande do Sul, 
e dá outras providências, tendo 
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-PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
Plenário. 

2 

Votação, em turno únic:o, do Projeto de 
lei da Câmara n• 105, de 1986(n' 7.679/86, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que atribui ao T ribu­
nal de Contas da União, a partir do exercício 
de 1986, a fiscalização da aplkação pelos 
Estados, Distrito Federal. T errítórios e Muni· 
cípios, inclusive por suas entidades da admi­
nistraçB:o indireta e fundações, das transfe­
rências de recursos federais, tendo 

-PARECER FAVORÁVEL, sob n• 1.024, 
de 1986, da Comissão 

-DE FlNANÇAS; e 
-PARECER FAVORÁVEL, proferido em 

Plenário, em audiência da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

3 

Votação, ern turno único, do Projeto de 
Resolução n~ 87, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Campinas, Estado de 
São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
3.450.000,00 Obrigações do T escuro Nado­
na] - OTN, tendo 

-PARECER FAVORÁVEl.. proferido em 
Plenário. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução nq 99, de 1988, que al.ltorila a 
Prefeitura Municipal de São Paulo, Estado 
de São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em crutados. a 
47.947.185,70 Obrigações do Tesouro rfat. 
dona! -OTN, tendo 

-PARECER FAVORÁVEl.. proferido em 
Plenário. 

5 
Votaçao, em turno único, do Projeto de 

Resolução nq 100, de 1986, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de São Paulo, Estado 
de São PauJo, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados a 
32.038.173,542 Obrigações do T escuro Na­
cional -OTN, tendo 

-PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
Plenário. 

6 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n' 216, de 1985 (n' 2.929/83, 
na Casa de origem), que altera a redação 
da Lei n9 6.251, de 8 de outubro de 1 975, 
que "institui normas gerais sobre desportos'". 
(Dependendo da votação do Requerimento 
n" 179,de 1987, deadiamentodadiscussão}. 

7 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 18, de 1988 (n' 7.135/86, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre 
as relações de trabalho do treinador profiS~ 
sional de futebol. e dá outras providências. 
{Dependendo dtl votação do Requeri~ento 
n" 48, de 1988, de adiamento da discussão). 
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Mensagem n9 328, de 1987 (nq 504/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada à Prefeitura Munidp<d de Natal, 
Este.dc do Rio Grande do Norte, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 431.150,00 Obrigações do 
T escuro Nacional- OTN. (Dependendo da 
votação do Requerimento nq 269, de 1987, 
de adiamento). 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
ltem8: 

Discussão, em turno, do Projeto de Lei da 
Câmara n'~ 32, de 1988 (h~ 665/88, na Casa 
de origem), de inidatíva do Senhor Presi~ 
dente da República, que altera dispositivos 
da Lei n• 6.923, de 29 de junho de 1981, 
que dispõe sobre o serviço de assistência 
religiosa nas Forças Armadas. (Dependendo 
de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, a Presidência designa o nobre Senador Mei­
ra Filho para ~mitir parecer sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n1' 32, de 1988. 

O SR. MEIRA ALHo' (PMDB - DF. Para 
proferir parecer.) -Sr. Presídente, Srs. Senado­
res. o Senhor Presidente da República, através 
da Mensagem n• 186, de I O dé maio de 1988, 
com fundamento do art 51 da Constituição. sub­
mete lt deliberação do Congresso Nacional pro­
jeto de lei que "altera dispositivos da Lei n9 6.923, 
de 29 de junho de 1981, que dispõe sobre o 
Serviço de Assistência Religiosa nas forças Arma­
das". 

Acompanha a Mensagem Presidencial a Expo­
sição de Motivos n~ 00971/SCl, de 8 de abril 
de 1988, do Senhor Ministro-Chefe do Estado­
Maior das Forças Armadas, que justifica a pro­
posta de alteração mediante, em síntese, estas 
razões: 

a) o Serviço de Assistência Religiosa, de acor­
do corn a referida Lei," ... tem por finalidade prestar 
assistência religiosa e espiritual aos rnilitares, aos 
civis de organizações militares e às suas famílias, 
bem como atender aos encargos relacionados 
com as atividades de educação moral realizadas 
nas Forças Armadas"; 

b) "A assistência religiosa ao homem é fator 
de extrema importância nas atividades dos Minis­
térios militares, atentos aos anseios dos seus seM­
dores, na busca de promover a peS$00 humana, 
através de soluções adequadas para os seus pro­
blemas, de sua família e de sua comunidade"; 
e 

c) "Após minuciosa análise da fixação de no­
vos ef<ttivos das Forças Armadas e da ativação 
de diversas organizações militares. bem como do 
crescin1ento das unidades já existentes ... ", con­
cluiu o Estado-Maior das Forças Armadas pela 
necessidade de aumentar o número de Capelães 
em cada Força Síngufar. 

Em conformidade com a art. 92 da Consti­
tuição, "todos os brasileiros são obrigados ao ser­
viço militar ou a outros encargos necessários à 
segurança na<::ional, nos termos e sob as penas 
da lei". 

No § 79 do art. 153, sem caráter de obrigato­
riedade, a Constituição prevê a prestação, por bra-
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gjJeiros. segundo a lei, de assistênc,ia religiosa às 
forças armadas e a~iares. Por sua vez, o,§_,5<:> 
do mesmo anigo assegura plena_ ~berdade de 
consciência, bem como, aos crentes, o exetcício 
dos cultos religiosos, desde que n~o contr~ém 
a ordem pública e os bons coStúmês. · · \ . 

Três aspectos merecem consfderação "() âm­
bito da proposta do Estado-Maior das For~aO\r-
madas: ., ) 

1 -o dispositivo constitutíonal ·(art. 92) que 
toma <::ompulsório o serviço rrÍitítar para \.Odos 
os brasileiros; . .:'. · 
2-a dimensão religiosa e seu papei na forma­

ção da personalidade da pessoa hur:nana; .· : 
3-a essencialidade comunttária da viVência 

religiosa. _ , ·' ~' ' 
O cumprimento do imperàtivo constitucioõal, 

pelas próprias características dei Serviço militar. 
exige afastamento do cidadão da sua coiTu)ni­
dade, portanto, do seu meio cultural, rela.~Onal 

e dialógico. T ai afastamento, embora possa ser 
_ benéfico para a formação global da cidadania, 
. pode, também, representar uma ruptura desequi­

libradora do mundo dos valores adquiridos e vivi· 
dos durante a infância e a adolescênda. 

Ao Estado assiste o direito de preparar e manter 
soldados para garantir a sua segurança e integri­
dade da Nação. Entretanto, não pod~ negligenciar 
o homem que vive o cotidiano da história, que, 
no caso do Brasil, felizmente, não é de guerra. 
Por isso, mes'rno em se tratando do serviço milítar, 
deve haver pr~upação com a formação integral. 

Nesse contexto, é dever do Estado propiciar 
aos militares a assistência religiosa necessária pa· 

. ra que cultivem e aprofundem sua fé e prática 
religiosa, enfim, os va)ores espirituais que tontri· 
buíram para estruturar?lhes a personalidade. 

São as seguintes, tomparativamente, as altera~ 
ções propostas, por força Singular: 

Fo191 
-Lei 

6!923181 
Projeto de Lei 

n• 665-A-CD/88 

• Coronei~C:apelão ............................. , ..... ., ........ ~·~ 1 
• T enente-Coronei~Capelão ........................... :;.:-. 6 

• Major-Capelão .................................................. : .. : 7 

• Capitão-Capelão ........................................... :., .. \6 

~ 19 e 2~-Tenentes-Capelães ...................... , .. , .... 20 

' 
AeronáutJc:a 

............................................................................................ 1 

............................................................................................ 8 

......................................................................................... 12 

....................................................................................... .20 

....................................................................................... .26 

' Coronei~Capeláo ........................................... : .. : .. 1 ........ , ......... , ......................................................................... 1 

• T~nente-coronel·Capelão .......................... ~···· 3 ............................................................. , ................ , ............. 4 

' Major-Capelão .................................................. ! .. : 5 ............................................................................................ 8 

~ Cepitão-<:apelão ...... , ................... , ................... :.:.
1 

8 ............................ , .. , ........................................................ , 12 
• l 9 e 2q~Tenentes-Capelães ..... , ................... ,.; .. 13 ............................... , ........................................................ 20 

Marinha 

• Capitão-de-Mar-e-Guerra#Capelão .. , .. , .......... 1 

• Capitão-de-Fragata-Capelão ......................... :. 3 

• Capitão-de~Corveta-Capelão ·························~··.5 
• Capitão~T enente:-Capelâo ............................ : .... 8 
' l?e29~Tenentes-Capelães .............................. Í3 

, No que dil: respeito à prática comunitária da 
l religião, o serviço militar, para a grande maioria, 

ínsere os jovens brasileiros em uma realidade no­
va e temporária de relacionamento e diálogo. E 
os que se profissionaJizam, obrigam-se a freqüen­
tes mudanças o que lhes exige, e de seus familía~ 
res, constantes processos de adaptação. Nessa 
situação, devem encontrar os instrumentos· ne~ 
cessários para manifestarem seus aseios, confir~ 
marern suas esperanças e superarem as angús~ 
tias, na dimensáo do Sobrenatural, tanto no nivel 
pessoal quanto comunitário. Tal possibilidade 
proporc!onar~lhes-á condições para o equilíbrio 
e para aprofundament6 do seu ser como homens 
cidadãos, homens morais e homens religiosos. 

Por esses motivos, a nosso ver, o projeto de 
lei possui as caracteristicas necessárias para ser 

..................... , ............ , ......... , ............................. , .................. . 

................................................................ , ......... , .................. . 

aprovado pelo Congresso Nacional. Propomos, 
portanto, a adoção do projeto (Projeto de Lei n~ 
665-NCD, de 1988) com a redação final dada 
pela Comissão de Redação da Câmara dos Depu· 
tados. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder~se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
Item 9, 
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Discussão, em turno Unico, do Projeto de 
Decreto legislativo n~ 20, de 1986 (n~" 129/86 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do acordo de cooperação econômica 
e técnica, celebrado entre o Governo da Re­
públic::a Federativa do Brasil e o Governo da 
Oniào das Repúblicas Socialistas Soviéticas, 
em Moscou, a tO de dezembro de 1985. (De­
pendendo de parecer.) 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Rela­
ções Exteriores, que será lido pelo Sr. 1 ~-secre­
tário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 3, DE 1988 
Da Comissão de Re)ações Exteriores. 

Sobre o Projeto de Decreto 1-eglsla­
tWo n• 20, de 1986, que aprow o Ieda 
do Acordo de Cooperação Econômica e 
Técnk:a. celebrado entre o Governo da 
República Federatl'llll do Brasil e o Go­
verno da União das Repúblicas Socla­
Ustas Soviéticas, em Moscou, a 1 O de 
dezembro de 1985. 

Relator: Senador Afonso Sancho 
Proveniente da Câmara dos Deputados, cuida 

o Projeto de Decreto Legislativo n9 20, de 1986, 
da aprovação do texto do Acordo de Cooperação 
Econômica e Técnica, celebrado entre os gover· 
nos brasileiro e soviético, em 1 O de dezembro 
de 1985. 

Estipula o projeto que estão sujeitos à aprova­
ção pelo Congresso Nacional quaisquer atos de 
que possam resultar revisão do Acordo, trem as­
sim os que se destinem a estabelecer ajustes com· 
plementares. 

A cooperação visada pelo Acordo dirige.se ao 
campo energético, às indústrias química e farma­
cêutica, à indústria de mineração e a outros cam· 
pos que venham a ser acordados. 

Alguns das ínstrumentos previstos para a im· 
pJementação da cooperação recíproca consistem 
no estudo de projetos, exame de processos tecno-­
lógicos e de documentação técníca, com vistas 
ao possível fornecimento de equipamentos indus­
triais e o intercâmbio de dados e documentação 
técnica, com vistas à possível transferência de 
tecnologia. 

Prevê o Acordo a celebração de ajustes comple-­
mentares, com o fito de minudenciar os progra .. 
mas de cooperação. 

A vigência inicial prevista para o Acordo é de 
três anos, após a entrada em vigor, com prorro-­
gação automática por periodos de um ano. 

A cooperação internacional é um dos meios 
mais sólidos de prorrtoção do desenvolvimento 
econômico. Para os países em desenvoMmento, 
trata·se, prtncípalmente, de melo para a recupe~ 
ração do atraso tecnológico, tanto no sentido téc­
nico quanto no sentido temporal. Equivale, pois, 
a não ter o País que despender anos e escassos 
recursos na pesquisa e no desenvolvimento de 
produtos e processos, em caminhos já percor· 
ridos com sucesso por outras nações. 

Não se trata, entretanto, da alienação do esforço 
interno de evolução tecnológica de cada· pais. Há 
de haver, por conseguinte, a identificação das 
pontos de complementariedade, para que os ga· 
nhos com a cooperaçãO alcancem as duas partes 
envoMdas. no caso de acordos bJ]aterais. 
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No caso em apreço, constata-se que o avanço 
dos países do leste na área de pesquisa básica 
não tem sido transferido, com a >Jetocidade que 
ocorre nos países industrializados ocidentais, para 
aplicações no campo industrial,.para mencionar 
um exemplo, . 

No caso -brasileiro. as carências mais signifi· 
cativas situam-se precísamente na área da pes· 
quisa básica. 

A complementariedade de objetivos - o de 
desenvolvimento' econômico - e de necessida· 
des - a aplicação" do conhecimento tecnoJógico 
adquirido em produtos e processos industriais-. 
toma o Acordo firmado entre os dois paises reei· 
procamente benéfico. 

Somos, assim, pela aprovação do Projeto de 
, Decreto Legislativo n" 20, de 1986. 

Sala das Comissões, em 24 de agosto de 1988. 
- Luiz Viana, Presidente - Monso Sancho, 
Relator - rlelson Wedekln, Itamar Franco, 
Francisco RoUernberg, Nelson Carneiro, Lei­
te Chaves, Chagas RodrljiUeS. 

O SR. PRESIDEI'fl1! (I..ounva1 Bsp\iSia) -
Em discussão o projeto, em turno ú:nico. (Pausa.) 

Não havendo quem peça palavra.- encerro a 
discussão. 

A votação da matéria proceder·se--6 na sessão 
seguinte, nos termos regimentais. 

' O SR. PRESIDEI'I'IE (l..ourM!1 Baptista) -
Item 10: · 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativon' 10, de 1988 (n•152186, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do protocclo de reforma da c:arta da 
Organização dos Estados Americanos -
OEA. denominado "Protocolo de Cartagena 
das Índias", aprovado no XN periodo extraor· 
dinário de sessões da Assembléia Geral da 
OEA, realizado em Cartagena das fndias, Co-­
lômbia, no período de 2 a 4 de dezembro 
de 1985. (Dependendo de parecer.) 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de ReJa~ 
ções Exteriores, que será lido pelo Sr. 19-Secre­
tário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 4, DE 1988 
Da Comissão de Relações Exteriores, 

Sobre o Projeto de Decreto 1-eglsla­
!Wo n• 10, de 1988, (n' 152-B, de 1986, 
CD) que "aprova o texto do Protocolo 
de Reforma da Carta da Organhação 
dos Estados Americanos - OEA - de­
nominado "ProtocOlo ele Cartagoma das 
ÍndJas"', aprovado no XIV Periodo Ex· 
traordlnário de Sessões da Assembléia 
Geral da OE.t., realizado em Cartagena 
das lndlas, no periodo de 2 a 4 de dezem­
bro de 1985. 

Relator: Senador Francisco Rollemberg 
Em c:umprimento ao disposto no art 44, inciso 

I, da Constituição Federal, o Senhor Presidente 
da República submeteu à apreciação do Congres· 
so Nacional o texto do Protocolo de RefoOlla da 
Carta da Organização dos Estados Americanos 
- OEA _.. denominado "Protocolo de Cartagena 
das fndias", aprovado no XIV Periodo Extrtmrdi­
nário de Sessões da Assemblêia·GeraJ da OEA, 

realizado em Cartagena das Índias, Colômbia, no 
penado de 2 a 4 de dezembro de 1985. 

A Mensagem Presidencial se acompanha de 
Exposição de Motivos do Ministro das Relações 
Exteriores, que contém esclarecimentos,· a no"sso 
ver insuficientes, sobre a matéria, ora sob nossa 
análise. Fizemos, c:ontudo, gestões junta ao "lta· 
marati e obtivemos os documentos adicionais, 
que nos possibilitaram o presente parecer. 

Como se sabe, e consta da Mensagem Presi· 
dencial, no encontro de Cartagena, a Organização 
Regional retomou o exame dos textos ·emanados 
da Comissão Especial para· estudt~r o Sistema 
lnteramericano e propOr medidas para Sua Rees­
truturação- CEESI, ··cujos trabalhos ·duraram 
de 1972 a 1975 e redundaram em propostas de 
reforma da Carta da OEA. Tratado lnteramericano 
de Assistêncía Recíproca - TIAR, da assinatura 

, de duas convenções: sobre Segurança Econô-
mica Coletiva para o Desenvolvimento e sobre 
Cooperação para o Desenvolvimento Integral". 

Entretanto, a Assembléia-Geral reunida em 
Cartagena, limitou-se a apreciar o Projeto de refor­
ma da Carta no qual foram introduzidas modifi­
cações de três tipos: a} alteração de c:onteúdo 
de textos. b) supressão de artigos e c) introdução 
de dispositivos novos. 

Procederemos à enumeração destas modifica­
ções, tenda como ponto de referência a Carta 
da Organização dos Estado Americanos, tal como 
modificada pelo Protocolo de Buenos Aires, de 
1967. 

a) Alterações de conteúdo ele lel<tos: 
Foram féitas tanto no Preâmbulo da 'Carta 

quanto em seu articulado. 
E foram as seguintes: 
1) O Preâmbulo passou a referir~se à demo-­

cracia representativa como condição indispensé· 
vel para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento 
da região. 

2) O artigo 1~ foi modificado para explicar que 
a OEA não tem mais faculdades que aquelas ex­
pressamente conferidas em sua Carta que, de 
modo algum, autoriza a intervenção em assuntOs 
de jurisdição interna dos Estados-membros. 

3) O art. 29 passou a enumerar dois novos pro­
pósitos essenciais para a OEA, a saber: 

a) promover e consolidar a democracia repre­
sentativa, respeitado o princípio da não-interven· 
Çà.O', 

b) alcançar uma efetiva limitação de arma· 
mentes convencionais para que os Estada..mem­
bros possam dedicar uma maior soma de recur­
sos ao desenvolvimento econômico. 

4) No art 3ç estabeleceu-se o princípio da livre 
escolha pelos Estados·membros, sem a influên· 
da externa, de seu sistema político, econômico 
e socíal, bem assim o dever para cada um de 
não intervir nos negócios de outro. Encareceu·se, 
igualmente, a necessidade de uma c:ooperação 
entre os Estados, independentemente da nawreza 
dos sistemas políticos, econômicos e sociais. 

5) O art. 89 que se referia aos pedidos de ad­
missão à Organitação,· apresentados por entida­
des políticas cujo território estivesse sujeito, total 
ou parcialmente, a litígio ou redamação entre país 
extraoontinenta1 e um ou mais Estados da OEA. 
passou a ter vigência transitória, isto é, até I O 
de dezembro de 1990. O objetiVo da Ôlodificação 
parece ter sido o desejo de eliminar, a curto prazo, 
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o impedimento de ingresso da Guiana e de Beli2;e 
na organização continental. 

6} O novo art. 23 manteve referência à submis~ 
são das controvérsias internacionais, entre os Es­
tados-membros, aos processos de solução pad­
fica indicados na Carta, mas não mais descre­
vendo este fato como medida prévia à submissão 
do caso ao Conselho de Segurança das Nações 
Unidas. 

A segunda parte do mesmo art esclarece que 
a mencionada modifkação não deve ser interpre­
tada de modo a prejudicar direitos e obrigações 
dos Estados-membros, conforme os artigos 34 
e 35 da Cana das Nações Unidas. Diga-se, a título 
de esdarecimento, que o citado artigo 34 dá ao 
Conselho de Segurança da ONU competência 
para investigar sobre qualquer controvérsia ou si­
tuação suS<::etivel de provocar atritos entre as Na­
ções, enquanto que o também mencionado art. 
35 confere a qualquer membro da Organização 
mundial o direito de solicitar sua atenção so.bre 
qt.lalquer controvérsia daquela natureza. 

7) A modificação do art. 26 parece-nos irrele­
vante e meramente semântica. 

8) O novo art. 29 substituiu as expressões 
originais "desenvolvimento ~onômico dinâmico 
e harmônico" por "desenvoMmento integral", co-­
mo meta a ser atingida pelos Estados associados, 
esclarecendo que o referido conceito de desenvol~ 
vimento integral abrange os campos econômito. 
social, educacional, cultural, cientifico e tecnoló-­
gico, nos quais devem ser atingidas as metas que 
cada pais definir para alcançá-lo. 

9) O art. 34 passou a estabelecer que os Esta­
dos-membros devem abster~se de exercer pol:íti• 
case medidas que tenham sérios efeitos adversos 
sobre o desenvolvimento (tout court) de outros 
Estados-membros, não mais se referindo a "de­
senvolvimento econômico e social". 

10) Pelo art 3~ rnodific:ado, enfatizou-se a ne­
cessidade de condições favoráveis de acesso aos 
mercados mundiais para os produtos dos países 
ern desenYOivimento da região, bem assim ao 
aumento das receitas reais provenientes das ex­
portações dos Estados-membros e ao incremen­
to de sua participação no convívio íntemadonal. 

11) A modificação do artigo 46 visou a enfa­
tilar a necessidade de um desenvoMmento inte· 
gral. 

12) E a mesma proposta se depara no artigo 
49 que determina o incentivo de atividades no 
campo da tecnologia, com o propósito de ade­
quá-la às necessidades do desenvoMmento inte­
gral. 

13) O art. 52 sofreu alteração em sua letra 
f, com o objetivo de ampliar a competência da 
Assembléia Geral na apreciação de relatórios dos 
órgãos técnicos, tendo sido igualmente ampliado 
o rol de documentos que podem ser submetidos 
à sua apreciação. Deu·se. além disso, à Assem­
bléia Geral o poder de apreciação de relatórios 
de qualquer órgão, segundo seu critério. 

14) Coube à modificação do artigo 63 expli­
citar que, em caso de ataque armado ao território 
de um Estado americano o Presidente do Conse­
lho Permanente toma medidas "sem prejuízo do 
disposto no Tratado lnteramericano de Assistên­
cia Redproca no que diz respeito aos Estados­
partes no referido instrumento". 

15) O art. 81 estabeleceu que o Conselho Per­
manente atua provisoriamente como órgão de 
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consulta, "confonne o estabelecido no tratado es­
pecial sobre a matéria" e não mais, como determi­
nava o antigo texto, quando sobrevenham as cir· 
cunstâncias previstas no art. 63 da Carta. 

16) No art. 90, substituiu-se a Comissão lntera­
mericana de Soluções Pacíficas por comissões 
ad hoc para solução pacífica de controvérsias. 

17) No tocante à competênda do Conselho 
Permanente, o novo art. 91 referiu-se n&o apenas 
aos projetos de acordos destinados a facilitar a 
colaboração entre a OEA, a ONU e outros organis­
mos internacionais, mas também visou a facilitar 
a colaboraç&o entre a "Organização dos Estados 
Americanos, Estados americanos e as Nações 
Unidas". 

Modificada foi também a letra f do referido art 
91 para ampliar o elenco de órgãos cujos relató­
rios devem ser submetidos à consid~ração do 
Conselho Pennanente a fim de que este apresente 
à Assembléia Geral as observações e recomen­
dações que julgar pertinentes. 

18) O novo art. 107, referindo-se à compo­
sição da Comissão Jurídica lnteramericana deter­
minou que as vagas que ocorram no órgão, po.r 
razões c:tiferentes da expiração n01mal dos man­
datos de seus membros serão preenchidas pelo 
Conselho Permanente da OEA, de acordo com 
critérios preestabeletidos. 

19) O art. 116. alargando a competência do 
Secretário-Geral, facultou-lhe levar à atenção da 
Assembléia Geral ou do Conselho Permanente 
qualquer assunto que, na sua opinião, possa afetar 
a paz e a segurança do Continente bem assim 
o desenvolvimento dos .EstaOOs. Enfatilou, cont\J­
do, que tais atribuições serão exercidas em con­
formidade oom a CArta 

20) Por fim, é quase desnecessário aludir ao 
fato que o novo artigo 127 explicitou que a sede 
da OEA é a Cidade de Washington, no Distrito 
de Ca!umbia 
b) Artigos ellmlnaclos da Carta: 

Foram eliminados os arts. 30, 31, 32, 33, 83, 
84, 85, 86, 87 e 88. 

Os arts. 30, 31, 32 e 33 figuravam entre as 
normas ecooômi.cas da Carta e não mais se coa~ 
dunam com a nova idéia de ~nvolvimento inte-­
gral. 

Os arts. 83, 84, 85, 86, 87 e 88 constavam 
do Capí!ulo }@I relativo ao Conselho Permanente 
da Organização e referiam-se a uma Comissão 
lnteramericana de Soluções Pacificas, que deixou 
de existir, superada que foi pelas supramendo­
nadas comjs:sões ad hoc. 
c) Artigos acrescentados à Carta: 

Os arts. novos que a Carta passou a incorporar 
receberam os números: 8, 30, 31, 32, 33, .35, 
84, 85, 86, 87 e 143 e, sinteticamente, têm os 
seguintes objetivos: 

1) O art. & determina que a condição de mem­
bro da Organização estará restringida aos Estados 
independentes do Continente que, em 1 O de de­
zembro de 1985, forem ~mbros das Nações 
Unidas. e aos territórios não- autônomos mencio­
nados no documento OENSer. P, Ag/doc. 
1939/85, de 5 de novembro de 1985, quondo 
alcançarem a sua independência 

Segundo a Exposição de Motivos de nosso 
Olanceler este foi um artifício de redação para 
permitir a admissão de colônias que vierem a 
conseguir sua independência, com exceção das 
ilhas MaMnas. 
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2) O art 30 explícita que a cooperação intera­
mericana para o desenvolvimento integral é res­
ponsabilidade comum e solidária dos Estados­
membros, no contexto dos. princípios democrá­
ticos e das instituições do Sistema Inter americano 
e dá outros esclarecimentos. 

3) O art. 31 enfatiza que a supramencionada 
cooperação deve ser contínua e encaminhar-se, 
de preferência, por meio de organismos multila­
terais.. 

4) O art. 32 qualifica o desenvolvimento como 
responsabilidade primordial de cada país e deve 
constituir um processo integral e continuado para 
a criação de uma ordem econômica e soda! justa. 

5) O artigo 33 propõe quatorze metas básicas 
e serem atingidas pelos Estados-membros. 

6) O art. 35 refere-se às empresas transna~ 
cionais e aos investime:ntos privaOOs estrangeiros 
e os submeteu à chamada "cláusula Calvo", isto 
é, à legislação e à jurisdição dos tribunais nacio­
nais competentes dos países receptores. 

7) O art. 84 estabelece recurso ao <:onselho 
Permanente para obtenção de bons oficios. 

8) O art. 85 permite ao Conselho Permanente, 
com anuência das partes na controvérsia, estabe­
lecer comissões ad hoc, que terão, em cada caso, 
a composição e o mandato que aquele órgão 
estipular. 

9) O art 86 faculta ao Conselho Permanente, 
pelos meios que julgar conveniente, investigar os 
fatos relacionados a lUTla controvérsia, indusive 
do respectivo governo. 

1 0) O art. 87 estabelece as medidas a serem 
tomadas pelo Conselho Permanente em caso de 
flâo-.aceitação pelas partes do processo proposto 
de solução pacífica. 

11) Fmalmente, o artigo 143 encarece aos 6r~ 
gãos competentes da OEAa n~essidade de bus-­
ca de uma maior colaboração dos países não­
membros da Organização em matéria de coope­
ração para o desenvolvimento. 

Constata-se, país, pela enumeração feita, que 
não há óbices de ordem juridice) capazes de deter­
minar uma atitude negativa desta Casa relatjya.. 
mente ao presente Protocolo, que corresponde 
aos princípios do Direito lntemacionaJ Geral e Re­
gional. 

Partilhamos as opiniões exaradas na Mensa­
gem Presidencial, que acompanha este Projeto 
de Decreto Legislativo, no sentido de qlle a ratifi~ 
cação do Protocolo apreciado poderia significar 
uma conbibuição de nosso País para a dinami~ 
zação da Organização continental e para o fortale­
cimento dos vínculos de diálogo e colaboração 
madura entre as nações do hemisfério. 

Não devemos esquecer o fato relevante de que, 
atualmente, a Secretária-Geral da OEA. ê confiada 
a um diplomata brasileiro, num a visita feita à 
entidade, em 1985, pelo Presidente eleito Tan~ 
credo Neves, que enalteceu o seu passado e depo. 
sitou confiança no seu futuro, <:orno foro de deba­
tes do Continente americano. 

Acrescente-se a isso que, em conter.tcioso re­
cente, a propósito da importação de calçados bra. 
sileiros pelos Estados Unidos da América, a con­
vocação de uma Comissão Especial de Consulta 
e Negociação- CEC:ON- sob a égide da OEA, 
foi fator decisivo para uma solução favorável aos 
interesses do Brasil. 

Reconhecemos. portanto, que a adesão, sem 
delongas, de nosso país à Refonna da Carta c:kt 
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OEA pode ser um passo importante para o ''res­
gate" da instituição, abalada por uma certa crise 
de confiança, e somos favoráveis à aprovoção 
do presente Protocolo, nos termos do anexo Pro­
jeto de Decreto Legislativo. 

Sala das Comissões, em 24 de agosto de 1988. 
-Luiz Viana, Presídente.-Frandsco Rollem­
berg, Relator. - rtelson Wedekln, - ltanW 
Franco.-Chagas Rodrigues.- rtelson Car­
neiro. - Leite Chaves. -Afonso Sancho. 

O SR. PRESIDEJ"'TE (Lourival Baptista) -
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
pro<:eder-se~á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival BapUsta) -
Item 11: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado n~ 60, de 1988, de autoria 
do Senador Itamar Franco, determinando 
que o Poder Executivo exija das represen­
tações diplomáticas estrangeiras o cumpri~ 
menta da legislação trabalhista. (Dependen­
do de parecer.) 

A matéria foi incluída na Ordem do Dia por 
solicitação das Lideranças, nos termos do dispos­
to no art. 11, parágrafo único, da Resolução n9 

01 de 1987, com a redação dada pela Resolução 
n• 5411977. 

Nos termos do art 69 da Resolução n" 01/1 987, 
designo o nobre Senador Nelson Carneiro para 
proferir o parecer sobre o Projeto de Lei do Sena­
do n• 6011988. 

O SR. NELSON CARI'II!IRO (PMOB - RI. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, apresentado pelo ilustre Senador Itamar 
Franco, objetiva o presente projeto de lei deter­
minar que o Poder Executivo exija das represen­
tações diplomáticas estrangeiras o cumprimento 
da legislação trabalhista. 

JLJStificando sua iniciativa, ressalta seu autor 
que, reiteradas vezes, empregados que prestam 
serviços a legações estrangeiras aqui acreditadas 
têm sido lesados em seus direitos trabalhistas e, 
frustradamente, têm tentado recorrer à prestação 
jurisdicional brasileira. 

A imunidade diplomática invocada peJos gover~ 
nos estrangeiros impede até mesmo a apreciação 
da reclamatória trabalhista que deveria sobrevir, 
por parte da Justiça brasileira. 

Aduz, ainda, que não deve ser a imunidade di~ 
plomática interpretada como um salvo conduto 
para o sistemático generalizado desrespeito pela 
ordem jurídica interna, referindo-se inclusive à 
Convenção de Viena sobre as Relações Diplomá.­
ticas, a qual estipula em seu art. 41, alinea t, 
que, "sem prejuízo de seus privilégios e imuni# 
dades, todas as pessoas que gotar.em destes privi· 
Jégios e imunidades deverão (espeitar as leis e 
os regulamentos do Estado acreditado ..... 

Acrescente~se, ainda, às exaustivas razões ex· 
postas na justificativa do seu eminente autor que 
já é praxe dos Ministérios de Relações Exteriores, 
e inclusive do ltamarati, através de circL.llar, con­
damar as missões diplomáticas a<::reditadas junto 
a seus Estados a aplicarem em suas relações 

de trabalho com funcionários de sua naciOfla· 
lidade a lei local. 

Os privilégios e imunidades diplomáticas são, 
desde a sua instituclonalização consuetudinária, 
até a sua codificação no estatuto maior das rela­
ções diplomáticas contemporâneas, a Convenção 
de Viena, instrumentos viabilizadores e mesmo 
indispensáveis à coexistência jurídico-política dos 
Estados soberanos. São as peculiaridades do 
exercício da função diplomática que lhe embasam 
a natureza jurídica e é, portanto, de se exigir que, 
em nome dessa mesma funcionalidade, se apli­
que o Direito do Trabalho do Estado acreditado 
nas relações laborais que aqui consideramos. 

Resta enfatizar que ê inadmissível que a lesão 
ao direito do cidadão brasileiro se dê de forma 
inconseqüente, contrariando princípios jurídicos 
elementares da prestação jurisdicional, atributo 
inegociável da soberania. Outrossim, também 
não é admissivel que se permita que o Brasil seja 
visto e tratado pelos demais países como UITla 
Nação onde as leis possam ser impunemente des­
respeitadas. 

Isto posto, somos pela aprovação do presente 
projeto de lei do Senado. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem peça·-&. palavra, encerro 
a díScussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguínte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDEJ"'TE (Lourival Baptista) -
Item 13: 

Mensagem n~ 118 (n9 196/88, na origem), 
relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Unhares, Estado 
do Espírito Santo, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 69.954 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art 6~ da Resolução n~> J, de 
1987, designo o nobre Senador Mário Maia para 
proferlr o parecer sobre a Mensagem, ofere<:endo 
o respectivo projeto de resolução. 

O SR. MARIO MAIA (PDT -AC. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, com 
a Mensagem n9 118, o Senhor Presidente daRe# 
pública submete à deliberação do Senado Federal 
a autorização para que a Prefeitura Municipal de 
Unhares (ES} contrate, junto ao Banco do Estado 
do Espírito Santo SI A, este na qualidade de agente 
financeiro da Caixa Econômica federal, a seguín· 
te operação de crédito: 

Caracteristlcaa da operação 
A- Valorcz$ 29.696.357,67 (corresponden· 

te a 69.954.4361 OTN, de CZ$ 424,51 em outl87; 
B-Prazos: 
1 -de carênda: até 30 meses; 
2- de amortização: 120 meses; 
C- Encargos: 
1 -juros: 4,0% a.a.; 
2- taxa de administração: 2% do valor de cada 

liberação; 
3-outros encargos: 1% de taxa de repasse 

ao agente financeiro; 
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D - <íarantla: Quotas do Imposto Sobre Cir· 
culação de Mercadorias (lCM). 
E- Destinação de recursos: execução de 

obras de urParllzação do bairro Juparanã. 
Ouvida a respeito, a Secretaria do T esauro Na­

cional do Ministério da fazenda, infoiTTlOu nada 
ter a opor quanto à realização da operação. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vísta a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução nç 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Consütuínte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos peJo acolhimento da 
mensagem, nos termos dos seguinte:. · 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 101, DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Munlc:lpal de lJ. 
nhares (ES) a contratar operação de cré­
dito no valor coJTeSpondente, em cruza­
dos. a 69.954,4361 OTI'I. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 '1 É a Prefeitura Municipal de Unhares 

(ES). nos termos do art. 2• da Resolução n• 93n6. 
alterado pela Resolução n'1 140/85, ambas do Se~ 
nado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 69.954,4361 OTN junto ao Banco do Estado 
do Espírito Santo S/ A. este na qualidade de agente 
financeiro da Caixa Econômica Federal. 

A operação de crédito destina-se à execução 
de obras de urbanização do bairro Juparanã. 

Att 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

J:: o parecer, Sr. Presíden~e. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDEJ"'TE (Lourival Baptista) -
Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação do projeto 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDEJ"'TE (Lourival Baptista) -
Está esgotada a matéria constante da Ordem do 
Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra, para breve comunicação, 

ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. I'IELSOI'I CARI'IEIRO (PMDB - R.J. 
Para breve comunicação.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

O Congresso Nacional vai prestar, na próxima 
quinta-feira, justa homenagem à memoria do sau­
doso homem público Nereu Ramos, que teve 
oportunidade de presidir as Casas do Legislativo 
e ocLipar a Presidência da República. Minha inter· 
venção neste momento - eu que tanto devo 
àquele eminente homem público, pelas lições 
aprendidas, nascido em Santa Catarina, projetou .. 
se, de logo, por todo o Território Nacional -
é apenas para convocar os colegas e, através da 
Voz do Brasil, os residentes em Brasília, para que 
prestigiem a homenagem, que é a homenagem 
do Congresso Nacional, dos homens públicos do 
Brasil, a quem tanto honrou e dignificou este País, 
e se vangloriava de ser um político, numa hora 
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em qu~ tantos jogam pedras nos políticos brasi­
leiros. Nereu Ramos foi um polítíco que entrou 
e saíu da vida pública com as mãos limpas e 
coffi o respeito desta Nação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (MUito 
bem!) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Lourtval Baptista) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Mário .Maia, 
para breve comunicação, 

O SR- MÁRIO MAIA (PDT- AC. Para breve 
comunícação. Sem revisáo do orador.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores apenas um ligeiro regis­
tro. 

Todos sabemos quee estamos em plena cam­
panha munidp~ em todo o Brasil. Daí, começam 
a aparecer os fenômenos relacionados com o 
aliciamento dos votos. 

Segundo a nossa Educação, como há pouco 
referia-se o nobre Senador Afonso Sancho, dese­
jamos que, dentro de algumas décadas, possa­
mos (cuer a política claréJ, transparent~. cristalina, 
sem aliciamento do voto através da compra do 
mesmo, procurando corromper a eleitorado. 

Sr. Presidente, desde já, e de há muito, Quando 
lngressamos na política, ent~ndemos que o voto 
não é mercadoria que se venda, tampouco é obje­
to- que se compre, porque sempre cotK:eituamos 
que o voto é honra qu~ se respeita, é dignidade 
q.e se deve prezar. 

Portanto, não cabe ao detentor do voto ven· 
dfMo, tampouco àqueles que p1'0<::1.uam eleger·se 
oCIIYés desse voto, subornar o portador do voto 
pera i:ldquirír o seu mandato. 

TMtemente, vemos por este Brasil que já é 
praxe tão comum; ímaginamos que realmente 
De Gaulle tinha razão. quando, segundo os meios 
de comunicação daquela época, o grande esta· 
dista francês era vivo. teria dito que o Brasil não 
era um país sério. 

Parece, Sr. Presidente, que continuamos com 
pouca seriedade, principalmente em se tratando 
do problema do voto, no período eleitoral. 

Vejamos, no meu Estado, um exemplo recente, 
contemporâneo, que está ocorrendo nestes dias. 
S. fxl' o Governador do Estado, prevalecendo-se 
do seu cargo e do fato de sua irmã ser Diretora, 
Presidente ou Superintendente do Mkad, antigo 
lncra, se desloca para os chamados projetos de 
assentamento, juntamente com um carro-forte 
carregando dinheiro em espécie, dinheiro que não 
ê seu, dinheiro que não é do Estado do Acre, 
mas dinheiro que é do Ministério do ~envol~ 
vímento e da Reforma Agrária. E S. Ex~ coloca 
esse dinheiro num carro-forte e, acompanhado 
de sua irmã, se desloca para os projetos de assen· 
t.amento, a fim de entregar pessoalmente, como 
se o banca não tivesse pessoas adequadas para 
i$so, como se o banco não tivesse funcionário 
de caixa para fazer o pagamento; S. Ex" tira das 
sacolas os pacotes de dinheiro e os entrega aos 
parceJeiros, que são financiados para a execução 
de um projeto pequeno de microprodução, e es· 
tes microprodutores recebem minguadas quan· 
tias, que variam de 1 00 a 400 mil CfU2ados,. como 
incentivos à produção. 

Ora, Sr. Presidente, não estamos tontra a pre­
sença do banco ou do carro-forte naquelas re­
gióes dos adentrados dos projetos de assenta­
mento, visto que as estradas vicinais são precárias 
e dificultam a ida do pequeno agricultor à cidede 
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para fazer o crédito e apossar .se daquela pequena 
quantia. O que reprovamos é a autoridade gover· 
namentitl no abuso do poder, principal o econô­
mica, utilizando-se desse fato para, juntamente 
com a sua irmã, fazer a distribuição pessoal desse 
dinheiro. 

Mais grave, Sr. Presidente, é que estétmos em 
plena c~mpanha eleitoral. O período eleitoral já 
estã aberto e as autoridades constituídas - o 
Presidente da República, os Governadores, os Pre~ 
feitos atuaís- pela Lei Eleitoral, sequer poderiam 
acompanahr os candidados para ali<::iar votos para 
eles. 

Ê de praxe a presença dessas autoridades nos 
coruícíos, nas visítas aos bairros e às comuni· 
dades. Mas, ir ao projeto com o dinheiro na mão, 
acompanhado do candidato a prefeito, o seu can~ 
didato, o candidato oficial do Governo e da Situa~ 
ção, distribuindo o dinheiro em espécie e, ao mes~ 
mo tempo. <:~proveita.ndo-se daquele chamariz do 
dinheiro para reunir alguns colonos e ali, em virtu~ 
de da presença do dinheiro, fazer <:omícios, dizen~ 
do das benesses, da bondade e da capacidade 
administrativa do Governo, da sua bondade, da 
sua magnanimidade de ir aJi ele, pessoalmente, 
trcuer o caixa; ele, pessoalmente como uma pes~ 
soa magnânima, trazer o dinheiro e dar em espé­
cie ao pequeno agrkultor, isto, a meu ver, não 
está <:orreto. 

Portanto, Sr. Presidente, faço este registro, para 
ver se as autoridades eleitorais, se o T rib1.1na1 Re­
gional Eleitoral do Acre, se o Tribunal Superior 
Eleitoral, diante das leis, diante dos princípios fun. 
darnentais que acabamos de aprovar agora, na 
nova Constituição, onde está proibida a promoção 
pessoal e o aproveitamento do cargo para promo­
ção pessoal,a advirtam S. Ex" o Governador do 
Estado do IV::.re para que não continue cometendo 
esse crime contra o art. 299 do Código Eleitoral, 
da Lei Eleitora\, porque é um crime o que ele 
está fazendo: dar dinheiro em trOCQ de vantagens, 
de votos para o seu candidato. Ainda mais que 
esse dinheiro não é seu, não é do Estado, pertence 
ao Ministério do Desenvolvimento e da Reforma 
Agrária. Flagrante crime. lndusive fiZemos uma 
representaÇão neste sentido, porque não estamos 
inventando, estamos fazendo aqui um registro de 
fatos que foram, púb\ica e notoriamente, apresen­
tados através da televisão. E ainda, à guJsa de 
noticiário, o Governador paga o cachê à te~visão 
para apresentar essas imagens de sua magnani­
midade, além de fazer. através de fotografias e 
relatos no seu jornal ofkia!, a propaganda desse 
fato, como sendo auspicioso, um fato vantajoso, 
wm fato que o povo deve reconhecer como de 
sua bondade, do seo coração aberto e magn!J­
nlmo para com o povo. 

Faço este registro para mostrar, Sr. Pres5dente, 
Srs. Senadores, a deSigualdade que os candidatos 
de outros Partidos estão enfrentando na campa­
nha eleitoral da ddade de Rio Branco, capital do 
Estado do Acre, o Estado mais ocidental deste 
Continente brasileiro. 

O SR. PRESIDEJ'ITE (Lourival Baptista)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Be~ 
nevides, para breve comunicação. 

O Sll.l'lAURO BENEVIDES (PMDB - CE. 
Para breve comunicação.)- Sr. Presidente, Srs, 
Senadores, a comunicação que desejo transmitir 
à Casa. envolve, sem dúvida, um apelo veemente, 
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patético, dirigido ao Ministro José Reinaldo Tava­
res, dos Transportes, diante da noticia veiculada 
pela imprensa nacional de que o DNER dete:rmi· 
nara a todos os Distritos Rodoviários do País a 
sustação de obras e empreendimentos que vêm 
sendo realizados, sob a a!egativa de que a "Ope~ 
ração Desmonte" atingiu, fundarnentalrnente, as 
verbas orçamentárias dctquele órgão subordinado 
à aludida Pasta. 

Ora, Sr. Presidente, a simples noticia gerou no 
meu Estado, de onde acabo de chegar, uma rea­
ção de inconformismo, de insatisfação e de pro­
testo, porque a paralisação até mesmo das obras 
de sirnples recuperação da rnaiha viária, confiada 
ao Govemo Feoderal, vai trazer transtorno insupe­
rável para o País inteiro, e de forma particular, 
para a nossa região, uma vez que os Departa­
mentos Estaduais de Estradas de Rodagem não 
possuem recursós quantitativamente expressivos 
para enfrentar essas difkuldades. Daí por que en­
tendi do meu dever, durante a sessão de hoje, 
transmitir não apetlas ao Dr. Antônio Canabra.va, 
diretor do DNER. mas. sobretudo, ao Sr. Ministro 
José Reinaldo Tavares, da Pasta dos Transportes, · 
a minha solicitação no sentido de que sejam ac»­
tadas providências ~,ngentes, capazes de resfabea 
lecer a normalidade de atua):ão do Deparl:amerjo 
Nacional de Estradas de Rodagem. A perdurar 
essa determinação do Governo, os prejuízos serlo 
tncalc:uláveis e não é possível que nós, represen­
tantes do povo, aqui nos omitamos no expressar 
a nossa indignação e, naturalmente, ainda., faen­
dcra acompanhar do pedido que, neste rnome:n­
to, é realmente instante e dramático, veemente, 
mesmo a fim de que, se for o caso, o própdo 
Presidente da República intervenha, para resguar-. 
dar, pelo menos o Nordeste, da conotação draco­
niana dessa deliberação do poder central. 

O Sr. Pompeu de Sousa - Permíte-rne V. 
&um aparte? 

O SR. MJ\URO BEI'If!VIDES - Pois niio. 
Ouço, com imenso prazer, o aparte de V. Ex', 
nobre Senador Pompeu de Sousa 

O Sr. Pompeu de Sousa- Meu caro ser. 
dor, meu caro colega, meu caro conterrâneo, o 
apelo de V. ~ é mais do que um grito de alma 
de todos os hOfdestinos - e eu sou nordestino 
também - é um grito de protesto também. Acho 
eu ~ pelo menos dou essa interpretação e acho 
que legitimamente - que este ato de suspender, 
hoje mesmo, a <:onservação das rodovias fedtrais 
- e acentuo bastante bem -das rodovias fede­
rais, portaoto, da responsabilidade da federação. 
constitui um crime contra o País, um crime contra 
a e<:onomia nacional. tsso significa o começo da 
destruição da malha rodoviária nacional, porque 
sabtmos o estado em que estão essas rodovias, 
o estado de per-ecimento, de ruína em que se 
encontram. Se abandonarmos, a esta altura, a 
conservação dessas rodovías, estamos conde· 
nando este Pais à paralisia da sua economia, à 
paralisia da sua vitalidade econômica. E isso é 
um crime contra o País e contra os brasi!~ros. 
Ainda mats, Sr. Senador, meus caros colegas, nes­
te momento. o que se alega? Alega·se que a futura 
Constituição - ainda nem sequer prorpulgada 
-já cria as suas conseqüêncías no futuro Orça~ 
menta. Ora, o futuro Orçamento, estamos há três 
meses e meio da sua implantação. Ainda sequer 
foi recebido e ainda sequer foi relatado co~ ~ 
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deve ser, de maneira a restabelecer as prerro­
gativas do Congresso Nacional. Jsso constitui, por­
tanto, um ato criminoso, quando ainda falta segu­
ramente quase 1/3 da previsão orçamentária des­
te ano, que não está sendo cumprida pela Exe<:u­
tivo. Parece-me que ternos sofrido uma provo­
cação para dizer que fizemos uma Constituição 
que torna o País ingovemável. Essa tem sido uma 
das características que a demagogia oficial tem 
procurado impor a este Pais. Essa operação des-­
monte, nobre Senador .Mauro Benevides- já tive 
oportunidade de dizê-lo num discurso aqui, no 
Senado FederaJ -, é rea1mente um desmantelo. 
Estão pretendendo é desmontar o Brasil, porque, 
assim desmontado, fica mais facilmente masti­
gável e deglutível pelo capital internacional .Muita 
obrigado. 

O SR. MAURO BEI'IEVIDES - Agradeço 
a V. Ex~, nobre Senador Pompeu de Sousa, a 
sua solidariedade emprestada ao meu pronuncia~ 
menta e estou ab-solutamente convicto de que 
os argumentos que foram aditados à minha expo­
sição inicial haverão de chegar ao conhecimento 
do Sr. fv\jnistro dos Transportes e do Diretor-Geral 
do DNER. E essas duas autoridades, numa ação 
conjunta e imediata, possam, sem tardança, ado­
tar medidas saneadoras que possibilitem aos Dis­
tritos Rodoviários a continuidade de todas essas 
obras que integram as rodovias federais. 

Aqui fica, portanto, Sr. Presidente - Senador 
Lourival Baptista, o meu apelo e a expectativa 
de que o mesmo encontre guarida no Governo 
Federal. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Lourival Baptista) -
Acredito, nobre Senador Mauro Benevides, que 
o apelo feito por V. Ex', c:::om bom senso, sereni­
dade, moderação, equilíb-rio e com sua maneira 
amena de falar, terá, na verdade, o acolhimento 
do Sr. Ministro dos Transportes. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Francisco 
Rollemberg. 

O SR. FR!Il'ICJSCO ROLLEMBERG 
(PMOB - SE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que me traz 
hoje a esta tribuna é um terna de muito significado 
para a população brasüeira e que esta Casa não 
pode deixar de inclui·lo em seus debates. T rata·se 
do aumento da incidência das meningites no Bra· 
sil, particularmente da doença meningocócica. 

Ainda está viva na nossa memória a <::alamidade 
que foi a epidemia da meningite do início da déca· 
da de 70. Naquela época proliferou a doença me· 
ningocócica dos soros~grupos A e C, para os quais 
havía sido recentemente descob-erta uma vae:ina. 
Mais àe 80 milhões de brasileiros foram vacinados 
em poucos meses. A epiàemia foi controlada e 
marcou um dos maís recentes êxitos da saúde 
pública brasileira. 

O que vemos agora, Sr. Presidente, é o aumento 
da incidência da doença meningocóc:ita do soro­
grupo B, para a qual, infelizmente, não conta a 
ciência médie:a com uma vacina comprovada­
mente eficaz. O noticiárío da imprensa, há alguns 
dias, referiu· se à gentil oferta de doação do Primei­
ro~Mirlistro de Cuba, Sr. Fidel Castro, de .50.000 
doses de uma vacina, ainda em fase experímental, 
contra o meningococo B, desenvolvida naquele 
País. Houve por bem o Ministério da Saúde ser 
prudente e não alimentar na população uma falsa 

segurança baseada numa vacina ainda não ade­
quadamente comprovada na sua eficácia e, o que 
é muito pior, não disponível em quantidade sufi­
ciente nem para vacinar a cidade de São Paulo, 
local onde tem se registrado o maior número 
de c.::asos, Mesmo que a vacina realmente prote­
gesse uma porcentagem alta das pessoas vacina­
das, são necessárias 2 doses, c:om intervalo de 
4 a 6 semanas, e somente após 1 mês da última 
dose é que cerca de 63% das pessoas teriam 
anticorpos protetores. Este fato foi verificado na 
experíência cubana, a qual tem sido questionada, 
do ponto de vista estatístico e epidemiológico, 
por perítos nac.::ionais e internacionais. Contudo, 
as pesquisas lideradas por Cuba já trazem uma 
esperança de, em breve, estar disponível uma va· 
cina para o controle da doença. Uma missão bra· 
sileira dirigiu-se a Cuba com a finalidade de apro­
fundar os conhecimentos sobre a pesquisa e de· 
senvoMmento da vacina. 

Não podendo ainda contar com um método 
profilátie:o eficaz para o controle da incidência, 
resta~nos lutar para reduzir a gravídade da doença, 
cuja totalidade está ainda muito alta, cerca de 
20% em média para o Brasil. Para reduzir esta 
letalidade é preciso que o setor saúde imediata~ 
mente se organize melhor para poder diagnosticar 
e tratar precocemente os casos, única forma de 
prevenir a morte. É preciso que o acesso aos 
serviços de saúde seja facilitado ao máximo aos 
casos suspeitos, que sejam divulgados ampla­
mente pela imprensa - râdio, jornais e televisão 
- os sintomas e sinais iniciais da doença. É pre­
ciso ainda que haja medicamentos disponíVeis 
para tratamento e quimioprofilaxia. Do ponto de 
vista estratégico, a definição de hospitais de refe­
rência em todos os Estados facílitaría a adoção 
de procedimentos padronizados de diagnóstico 
e tratamento, fundamentais para reduzir o número 
de óbitos. 

A situação, Sr. Presidente, é de alerta. O próprio 
/'lünistétio da Saúde reconhece qtle, na cidade 
de São Paulo e Joinville em Santa Catarína, esta­
mos vivendo em clima de epidemia localizada. 
O meu Estado de Sergipe apresentou, no entanto, 
a maior taxa de incidência de doença meningo­
c:ócica no pais, 7,64/lOO.OOOem 1987. É verdade 
que, comparando~se com o mesmo período do 
ano passado, o J 9 semestre deste ano revelou 
uma queda em tomo de 1 B% no número de casos 
(40 casos contra 49 do ano passado.) 

Até 15 de agosto deste ano, 50 casos foram 
diagnosticados como-meningite meningo<::ódca 
em Sergipe. Destes, 21 tiveram seus soros--grupos 
isolados, re~lando 19 casos do soro·grupo B, 
1 do A e 1 do C. A predominância do soro-grupo 
B é patente. Dos 50 casos de doenças meningo­
cócica, 5 faleceram, dando uma taxa de letalidade 
de 1 O%, baixa, comparada à média brasiletra e 
em relação à própria letalidade do Estado em 
1987. que foi de 28%. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Brasil neces~ 
sita urgentimente destinar recursos para a pes~ 
quisa e desenvolvimento da vacina contra menin· 
gite do soro-grupo B. Ao mesmo tempo, manter 
prioridade da pesquisa para desenvoMmento e 
produção da vadna para outros soros-grupos, 
uma vez que é possível que, dentro do princípio 
de competição biológica, outros soros-grupos 
menos incidentes venham a assumir maior im­
portância epidemiológica. E..sta é uma sugestão 
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que gostaria de transmitir às instiwições de saúde 
e de financiamento à pesquisa no Brasil, Nó.s pre­
cisamos enfrentar nossos problemas, descobrin­
do armas eficazes. Não podemos apenas nos van­
gloriar das conquistas do passado, como aconte­
ceu com o controle da doença meningocócica 
A e C em 1975 e ficamos 13 anos sem nos esfor­
çannos para desenvolver vacinas para outros gru­
pos de meníngites. 

Em razão do momento atual pedimos, Sr. Presi­
dente, que o Ministério da Saúde mantenha toda 
a população constantemente ínformada da reali­
dade da situação da meningite no País, como 
está fazendo, pelos órgãos da comunicação de 
massa. Esc:lareça detalhadamente as providên­
cias que a população e o Governo devem tomar 
para atenuar o mal. Providencie para que não 
faltem medicamentos e coordene junto aos Esta· 
dos o treinamento das práticas do diagnóstico 
e tratamento padronizados, para que reduzamos 
a Jetalidade, como tem acontecido em Sergipe. 

Sr. Presidente, não pode haver "desmonte" no 
Ministério da Saúde, particularmente nos progra· 
mas príoritários, entre eles, o controle da me· 
nlngite. 

Caso isto aconteça, o País pagará um preço 
muito alto, mesmo do ponto de vista exch;s.iva· 
mente econômico, poís o surgimento de uma 
epidemia nacional de meningite obrigará o País 
a dispender uma fábula de recursos, sem consi~ 
detar as perdas indiretas que qualquer epidemia 
traz à economia de uma nação. 

Os recursos totais gastos em saúde já são ínsu· 
ficíentes e a população não suportará mais uma 
redução destes recursos. Saúde e educação são 
áreas próprías do setor público em que o gasto 
é investimento gerando resultados a serem colhi­
dos no futuro. 

Era o que tinha a dízer, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores. 

Durant(! o discuiSo do Sr. Francisco ~ 
Jlemberg o Sr. Lourival Baptista deixa a ca­
deira da presidência. que é ocupada pelo Sr. 
Dirceu Carneiro. 

O SR. PRESIDEJ'ITE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. LI)(JRJVAL 81\P11ST!I (PFL- SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a Assembléia legislativa de Ser­
gipe promoveu a realização, no dia 1 8 de agosto 
passado, de uma Sessão Solene com a finalidade 
específica de outorgar a Medalha da Ordem do 
Mérito Parlamentar a nove ex-Governadores de 
Estado, além do Governador Antônio Carlos Vaia­
dares e do Deputado Guido Azevedo, Presidente 
da Assembléia legislativa. 

Foram agraciados com a referida Comenda­
a mais importante concedida pelo Poder Legis­
lativo sergipano - os ex·Govemadores José Ro­
Demberg Leíte, Arnaldo Garcez, Luiz Garcia, João 
de Seixas Dótia, Sebastião Celso de Carvalho, 
Lourival Baptista, João Andrade Garcez, Paulo 
Barreto de Menezes e Augusto do Prado Franco. 

O ex-Governador João Alves Filho, hoje Minís· 
tro do Interior, não compareceu à solenidade, por· 
que já havia anteriormente recebido a Ordem do 
Mérito Parlamentar pe1os relevantes serviços pres-o 
tados e por ter construido o atual prédio da As-­
sembléia Leg.ialativa 
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O ex~Govemador Augusto do Prado Franco, 
ausente, no exterior, fez-se representar na soleni­
dade por seu filho, o Senador Albano Franco, 
e o Governador Luiz Garcia pelo seu neto Gilton 
Garcia Filho. 

Designado para falar, em nome das persona­
lidades homenageadas, proferi conciso discurso, 
no qual, depois de assinalar o significado e a im­
portância do acontecimento, procurei condensar 
as razões que justificaram a concessão da Meda­
lha do Mé!ito Parlamentar àqueles ilustres ho-­
mens públicos, cujo desempenho se caracterizou 
peJa eficiência, dignidade e exemplar probidade 
a serviço do desenvolvimento de Sergipe e do 
bem-estar do seu povo. 

Ressalto a minha satisfação tanto maior, porque 
decorre do fato de ter sido, além de Deputado 
Estadual, também Constituinte, quando da elabo­
ração e promulgação da Constituição Estadual, 
em 16 de julho de 1946. 

Aproveitando o ensejo, requeiro a incorporação 
do meu discurso ao texto deste pronunciamento, 
a fim de registrar um evento que obteve excep­
cional ressonância. 

Conforme acentuou o Deputado José Carlos 
Machado, Lider do PFL, na Assembléia. autor do 
projeto outorgando a concessão da referida Me­
dalha, "a iniciativa da Assembléia foi um gesto 
memorável e histórico ... porque a homenagem 
aos ex-Governadores marcou, efetivamente, a 
presença viva e real de quatro d~adas da História 
de Sergipe". 

São estas as considerações que me parecem 
oportunas à margem de um expressivo episódio 
da recente História Política de Sergipe, eviden­
ciando a vocação conciliadora das suas lideranças 
mais representativas. (Muito bem! Palmas.) 

DOCU/11ENTO A Q!JE SE REFERE O SE­
NADOR LCXIRWAL BAPnSTA EM SEU DIS­
CURSO: 

Aracaju, Domingo e Segunda-Feira, 21 e 22 de 
agosto de 1988 

Jornal da Manhã 

"LOURIVAL AGRADECE 
MÉRITO PARLAMENTAR 

O Senador Lourival Baptista, falando em 
nome dos ex-governadores e do atual gover­
nador, homenageados com a Medalha do 
Mérito Parlamentar pela Assembléia Legis­
lativa de Sergipe, pronunciou o seguinte dis­
curso: 

Del1berou a Assembléia Legislativa de Ser­
gipe instituir e conceder a Medalha do Mérito 
Parlamentar com a finalidade precípua de 
demonstrar o seu alto apreço, e profundo 
reconhecímentQ às personalidades que, no 
decorrer de sua trajetória política, adminis­
trativa, cultural ou profissional e em função 
do valor, da eficiência e do significado do 
respectivo desempenho, prestarem serviços 
relevantes ao aprimoramento das instituições 
ao desenvolvimento do Estado ao progresso 
e bem-estar do povo sergipano. 

Com esta iniciativa digna de encômios em 
virtude dos nobres propósitos que a caracte­
rizam, a Assembléia Legislativa contribuiu pa­
ra estimular e valorizar os mandatos ou car­
gos no âmbito do Poder Legislativo, enalte-

cendo, ainda, o comportamento dos homens 
públicos, quando vocacionados para exerci­
cios das suas imensas responsabmdades e 
atribuições, a serviço dos supremos ideais 
de liberdade, democracia e justiça social. 

Convém assinalar que dos ex-governado­
res do Estado, hoje agradados, transitaram 
na Assembléia Legislativa, como deputados 
- Arnaldo Rolemberg Garcez, Luiz Garcia, 
João Seixas Dória, Sebastião Celso de Carva­
lho, o atual Governador Antônio Carlos V ala­
dares e Lourival Baptista. 

Também foram agraciados, os ex-gover­
nadores: José Rollemberg Leite, Paulo Bar­
reto de Menezes, Augusto Franco e João An­
drade Garcez. 

No que me diz respeito tendo sido igual­
mente governador do Estado de Sergipe sin­
to-me orgulhoso e sensibilizado pela oportu­
nidade de manifestar, em nome de todos 
esses eminentes homens públicos, à Assem­
bléia Legislativa do Estado, as expressões 
dos mais sinceros agradecimentos pela Me­
dalha do Mérito Parlamentar que nos foi con­
cedida. 

Relembro, neste momento, as inúmeras 
medalhas e condecorações e diplomas que 
logrei conquistar ao longo da minha carreira 
iniciada quando eleito deputado estadual, em 
1946, prefeito de São Cristóváo, em 1950, 
e graças a Deus. prosseguindo com êxito 
no cenário nacional (deputado federal; gover~ 
nadar do Estado; eleito Senador em 1970; 
reeleito Senador em 1978 a 1966 para o 
período de 1987 a 1995. 

É com justificado orgulho que me refiro 
às aludidas medalhas e condecorações pelo 
muito que significaram, para mim, como esti­
mulo, e recompensa moral. ensejando aque­
la incomparável "sensação do dever cum­
prido" com entusiasmo e dignidade, tão co­
nhecida dos homens públicos que tiveram 
o privilégio de recebê-las. 

Acredito que os eminentes colegas tam­
bém laureados pela Assembléia Legislativa 
do Estado, sentem, igualmente, idêntica sen­
sação ao serem agraciados com a Medalha 
do Mérito Parlamentar. 

Em meu nome pessoal, e interpretando 
os sentimentos desses insignes homens pú­
blicos - ex-parlamentares, ou ex-governa­
dares - desejo externar a nossa emoção 
cívica e a imperecível gratidão pela honra 
que nos é conferida ao receber a Medalha 
do Mérito Parlamentar. 

Trata-se de uma homenagem da mais alta 
significação que deverâ cintilar, na biografia 
de cada um dos agraciados, como o reco­
nhecimento dos serviços prestados à nossa 
terra e à nossa gente. 

No decorrer da minha vida pública, mercê 
de Deus, tenho recebido muitas homena­
gens. A maior delas, sempre repito, é a home­
nagem do povo sergipano, elegendo-me re­
petidas vezes, e dando-me a honra de ser 
seu representante, de lutar, e trabalhar por 
este Estado. 

Entre as honrarias que tenho recebido, 
duas me causaram uma especial emoção. 
A primeira foi quando o então prefeito, meu 
caro colega e amigo Clesvansóstenes de 
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Aguiar fez-me a entrega da medalha Serigy, 
maior comenda conferida pelo Municfpío de 
Aracaju. Outra, foi quando recebi do emi­
nente Governador João Alves Filho, a co­
menda da Ordem do Mérito Aperipê. Cala­
ram fundo na minha alma essas homena­
gens, que traduziram, sobretudo, o carinho 
e a amizade do povo e das autoridades sergi­
panas, em relação a quem apenas tem pro­
curado corresponder à confiança semp(e re­
novada pelos sergipanos. 

Agora, recebo esta outra homenagem, 
conferida pelos deputados estaduais, nesta 
Casa do Povo, da qual já tive a grande honra 
de participar, como deputado constituinte, 
na elaboração da Carta promulgada a dezes­
seis de julho de 1946, Relembro neste mo­
mento, inclusive como homenagem à figura 
do político alguns companheiros ilustres que 
tive no exercício do meu primeiro mandato 
parlamentar. Nesta Assembléia, se destaca-· 
vam, pela inteligência, pelo espírito público 
e intransigente defesa das suas convicções, 
politicos eminentes como Manoel Ribeiro, 
Man::os Ferreira de Jesus, Carvalho Deda, 
Edelsio Vieira de M.e!o, Orlando Dantas, Fran­
cisco Porto, Armando Domingues, Seixas 
Dória, Benjamin Carvalho, Armando Rolem­
berg, Monsenhor Edgard Brito, Joaquim 
Martins Fontes, Manoel Conde Sobra!, Horá­
cio Goes, Eraldo Lemos, Pedro Chaves, Pe­
dro Soares, Francisco Macedo, Manoel Teles, 
Martinho Guimarães, João Melo, Hermeto 
Feitosa, José Corrêa, Espiridião Noronha.~ 

Esta homenagem me faz reviver o início 
da minha vida pública, o princípio da cami­
nhada, tantas vezes áspera, tantas vezes mar­
cada pelas incompreensões, quase pelos de­
sencantos, embora nunca tenha perdido a 
esperança, e por isso, a caminhada não se 
interrompeu, e nela, fortaleci cada vez mais 
a minha crença de que era preciso continuar, 
seguir em frente, com ânimo e sem perder 
de· vista os superiores interesses de Sergipe, 
e do Brasil, sempre norteado pelo lema que 
é também minha fi.losofia de vida: fazer, o 
bem sem olhar a quem. 

A partir desta Casa, tomei-me um cami­
nhante através da vida pública, e, neste ins­
tante, aos que tão generosamente me home­
nageiam, devo dizer que não me arrependi 
da caminhada, sobretudo, porque não perdi 
a paz interior, ditada pela consciência tran­
qüila por não ter praticado, voluntariamente, 
erros ou injustiças no exercício de todos os 
cargos que ocupei. 

Ao meu lado, estão colegas ilustres, ex:-go~ 
vemadores que tiveram sobre seus ombros 
a dificil tarefa de conduzir este Estado, e tam­
bém o Governador Antônio Carlos Valadares 
que, corajosamente, enfrenta as dificuldades 
dos dias atuais, talvez, os mais complexos 
da vida do nosso País, e vem conseguindo, 
com criatividade, com empenho. com sacri~ 
fícios pessoais, superar o desânimo, vencer 
o pessimismo, e lançar hoje, os fundamentos 
para a sociedade afluentes que surgirá em 
Sergipe no decorrer da próxima década. Aqui 
estão reunidos, antigos companheiros de 
embates políticos, e também, muitos que fo­
ram adversários, lutando em campos opos-
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tos, todOs porém,' movido's pêlo inesmo ideal 
de seTVir, contribuindo com sua parcela para 
o desenvoMmento de Sergipe. 

José Rollemberg l-eite 

Duas vezes governador. Discreto, quase 
um tímido na sua vida privada, porém um 
arrojado descortinador de horizontes como 
administrador. 

José Rollemberg Leite representa para 
Sergipe o valioso exemplo do político íntegro, 
c:ompetente, e, sem Vaidades, devotado uni· 
camente à causa pública. · 

Arnaldo Rollemberg Garc:ez, ainda hoje 
dando lições de competência administrativa 
como prefeito exeniplar de sua terra, ftapo­
nmga D'A!uda. Amàldo, ·cOmo governador, 
foj um pioneiro. 

Muito antes do BNH. lançou em Sergipe 
um arrojado programa de çasas populares, 
valorizou a educação, prestigiou a cultura e 
incentivou a modernização da agricultura e 
da pecuária. 

Luíz Garcia, inovador no exercício da admí~ 
nistração pública, preocupado com o desen~ 
volvimento e a justiça social, fez germinarem 
no seu Govemo as sementes do Banco do 
Estado, do Instituto de Previdência, tendo no 
seu Govemo sido criada a Faculdade de Me­
dicina. 

João de Seixas Dória, apesar de ter tido 
interrompido o seu mandato, deixou, no pou­
co tempo que exerceu o Governo em época 
tumultuada e difídl, exemplos de zelo irre­
preensível com a coisa públk:a, e também 
conseguiu implantar algumas obras de vulto, 
entre elas a ddade dos funcionários. Seixas 
Dória, rejuvenesce agora mais uma vez cha­
mada para servir a Sergipe, como Secretário 
de Estado dos Transportes. 

Celso de Carvalho, político de escola tradi­
cional, cuhor do espírito de conciliação que 
ibi uma das principais marcas do antigo PSD, 
deixou marcas de capacidade realizadora, 
entre as quais se destaca a criação da Com­
panhia Agricola de Sergipe. 

João Andrade Garcez, tendo exercido um , 
curto mandato, caracterizou-se pela sobrie­
dade, simplicidade e empenho em encami­
nhar soluções para um problema secular de 
Sergipe, representado entao pela falta de um 
porto. 

Paulo Barreto de Menezes, engenheiro 
sem pretensões políticas que levou para o 
Governo do Estado a preocupação com o 
aproveitamento dos recursos minerais e a 
industrialização de Sergipe. Hoje realizador, 
que acredita sobretudo na força do trabalho 
e na competência profissional, como ele­
mentos indispensáveis ao desempenho das 
missões atribuídas ao homem público. Om 
amigo leal que me sucedeu no cargo de go­
vernador, e honrou o seu mandato. 

Augusto Franco, vocação de empresário 
e homem público, numa combinação de 
qualidades que se mostraram extremamente 
oportunas num momento de definições cru­
ciaís para o desenvolvimento de Sergipe, e 
que foram alcançadas, graças ao esforço, ao 
denodo e a capacidade de luta sempre reve-

lados por este notável' político e administra~ 
dor. 

Em nome dos ilustres colegas, agraciados, 
não poderia deixar de agradecer a iniciativa 
que teve o' Deputado José Carlos Machado. 
que exerce o seu primeiro mandato, mas que 
já desempenhou, com reconhecida compe~ 
tência e dignidade, importantes cargos na 
administração municipal de Àracaju e no Go­
verno do Estado, como Secretário da Prefei­
tura quando Prefeito João Alves e depois no 
Governo João Alves Filho. 

O nosso agradecimento também ao ilustre 
Presidente da Assembléia Legislativa Depu­
tado Guido Azevedo, cuja experiência parla­
mentar Já o credenciou ao respeito e à. ~dmi­
ração dos seus colegas parlamentares e_ do 
povo sergípano, agradec:imentos extensivos 
aos ilustres parlamentares que apoiaram a 
iniciativa apresentada. 

Que Deus ilumine a todos os ilustres repre­
sentantes ~o povo sergipano, para que eles 
continuem lutando o bom combate, fazendo 
da disputa política o exercicio pleno da de­
mocracia, que, longe de lnimizar os homens 
os aproxima todos a serviço do bem c:omum, 
a exemplo destes que hoje estão sendo ho­
menageados, adversários Ou correligioná· 
rios, ontem, mas ligados agora pelo rastro 
de realizações que deixaram na vida pública 
de Sergipe." 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Na 
Presente sessão terminou o prazo para apresen­
tação de emendas ao Projeto de Resolução n9 

98, de 1988, de autoria da Comissão Diretora, 
qUe dá nova redação ao art. 368, inciso I, do 
Regulamento Administrativo do Senado Federal, 
aprovado pela Resolução nç 58, de 1972. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
De acordo com o disposto no Regimento Inter­

rio, a matéria será despachada à Comissão de 
Constituição e Justiça. 

·O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -A 
Presidência coJWoca sessão extraordinária a reali­
zar-se amanhã, dia 13, às 14 horas e 30 minutos, 
com a seguinte 

ORDEM DO DiA 

-1-

Votação, em turno único, do Projeto de lei da 
Câmara n9 53, de 1986 (n<? 3.319/84, na Casa 
de origem), que autoriza o Poder Executivo a criar 
a Universidade Federal de Cruz Alta, no Estado 
do Rio Grande do Su1, e dá outras providências, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em plenário. 

-2-
Votação, em turno único, do Projeto de lei da 

Câmara n'! 105, de 1986 (n~ 7.679186, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que atribui ao Tribunal de Contas 
da União, a partir do exercício de 1986, a fiscali· 
zação da aplicação pelos Estadas, Distrito Fede­
ral, Territórios e Municipios, inclusive por suas 
entidades da administração indireta e fundações, 
das transferências de recursos federais, tendo 

PARECER FAVORÁVEL sob n• 1.024, de 1986, 
da Comissão 

Setembro de 1988 

- DE FlNANÇAS; e 
-PARECER FAVORÁVEL; proferido em plená-

rio, em audiência, da Comissão de Constituição 
~Justiça. 

3 . ' 
Votação, em turno único, do Projeto de lei da 

Câmara n• 32, de 1988 (n' 665188, na Casa de 
orlgem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que altera dispositivos da Lei n~> 6.923. 
de 29 de junho de 1981, que dispõe sobre o 
Serviço de Assistência Religiosa nas Forças Anna­
das, tenda . 
·- PARECEF FAVORÁVEL, proferid<i.em ple­

nário. 

-4-. 

Votação, em tum~ único, do Projeto de Decreto 
Legis)ativo n~2.o, de 1986 (n? 129/86, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do acordo 
de cooperação econômica e técnica, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da <Jniáo das Repúbticas Socialistas 
Soviéticas, em Moscou, a lO· de dezembro de 
1985, tendo 

PARECER FAVORJiVEL, sob n•·J, de 198B. da 
Comissão 

-DE RElAÇÕES EXTERIORES. 

-5-
Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 

legislativo n 9 l0, de 1988 (nç 152186, na Câmara 
dos Deputados}, que aprova o texto do protocolo 
de reforma da carta da Organízação dos Estados 
Americanos - OEA, denomínado "Protocolo de 
Cartagena das fndias", aprovado no XIV P,eriodo 
extraordinário de sessões da Assembléia-Geral de 
OEA, realizado em cartagena das fndias, CoiOm­
bia, no período de 2 a 4 de dezembro de 1985, 
tendo 

PARECER FAVORJiVEL, sob n•4, del988, da 
Comissão 

-DE RElAÇÕES EXTEIORES. 

-6-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ç:âorl9 87, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Campinas, Estado de São Pau1o, a con~ 
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 3.450.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER fAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-7-
Votação, em turno único, do Projeto de Reso)u­

ção n~ 99, de I 988, que autoriza a Prefeitura Muni~ 
cipal de São Paulo, Estado de São Paulo, a con~ 
tratar operação de crédito no valor correspon~ 
dente, em cruzados, a 47.947.185,70 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

-PARECER FAVORÁVEL, proferido em pie- . 
nário. 

-8-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n? 100, de 1988, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de São PaL~Io, Estado de São Paulo, 
a contratar operação de crédito no va)or corres­
pondente, em cruzados, a 32.038.173,542 Obri­
gações do T escuro Naci9nal ~ OTN, tendo 

- PARECER FAVORAVEL proferido em ple­
nário. 
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-9-
Votação, em tumo único, do Projeto de Resolu­

ção n~ 101. de 1988, que autoriza a Prefeitura 
Municipa1 de Unhares (ES) a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 69.954,00 Obrigações do Tesouro Nadonai­
OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-10-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de lei 
do Senado n9 60, de 1988, da autoria do Senador 
Itamar Franco, determinando que o Poder Execu­
tivo exija das representações diplomáticas estran­
geiras o cumprimento da Legislação Trabalhista, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-11-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n•18, de 1988 (n• 7.135/86, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que dispõe sobre as relações de 
trabalho do treinador profissional de futebol, e 
dá outras providências (dependendo da ·votação 
do Requerimento n9 48, de 1988, de adiamento 
da discussão). 

-12-

Discussão. em primeiro turno, do Projeto de 
Lei do Senado n9 43, de 1988, de autoria do Sena­
dor Frandsco Rollemberg, que pr01be a produ­
ção, comercialização e utilização, em todo o terri­
tório nacional, de aerosóis que contenham cloro­
Duorcarbono, e dá outras providências (depen­
dendo de parecer). 

- 13-

Mensagem n~ 328, de 1987 (nq 504/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
à Prefeitura Municipal de Natal, Estado do Rio 
Grande do None, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
431.150,00 Obrigações do Tesouro N.acional­
OTN (dependendo da votação do Requerimento 
n9 269, de 1987, de adiamento) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Lourival Baptista) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
CID SABÓIA DE CARVAUIO !'IA SESs-fO 
DE 23-8-88 E QUE, ENTREGO EÀ REVI&i"O 
DO ORADOR, SERIA PUBUCADO POSTE­
RIOR/1ENTE. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para encaminhar a votação.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Acho que, na verdade, essa Conlissão se tomou 
das mais discutidas, mas não há negar da função 
altamente moralizadora de que se reveste. Tam­
bém não se pode negar que seria lamentável que 
a Comissão devesse encerrar os. seus trabalhos 
antes que colhesse o material necessário ao fazi­
mento de um relatório final e à produção de suas 
indicações derradeiras, as suas indicações que 
hão de terminar os trabalhos. 

A presença do Procurador, que ora se discute, 
poderia parecer desnecessário por não se tratar 
de um cargo tipicamente executivo e, como a 
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própria função caracteriza, ê uma atividade tipica­
mente juridica no acompanhamento dos assun­
tos de interesse da República. No entanto, acom­
panhando os trabalhos dessa Comissão, tanto se 
discutiu, até sobre a elaboração de decretos, que 
a palavra de um jurista desse quilate parece uma 
coisa fundamental Não pelas características de 
que seu depoimento possa revestir-se em aspec­
tos administrativos, mas, talvez, pelos aspectos 
que digam respeito ao encaminhamento de solu­
ções no campo do direito. E como essa Comissão 
é muito ampla e tem uma atividade de tanto desta­
que no cenário nacional, a nossa impressão é 
de que essa convocação, aprovada a anterior, é 
absolutamente imprescindível. 

Daí por que encaminhamos favoravelmente à 
aprovação da convocação do Dr. Sepúlveda Per­
tence. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
AUREO MELLO !'IA SESSÃO DE 23-8-88 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERIA PUBUCADOPOSTERIORMEN­
TE. 

O SR- AUREO MELLO (PMDB - M\. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, inicialmente, gostaria de dizer ao 
nobre Senador Mário Mata que não há de que, 
até porque S. ~está plenamente amparado pelo 
Regimento na sua q:uaJidade de Uder. 

Assim, Sr. Presidente, por nove minutos- não 
creio que chegarei a tanto- terei a oportunidade 
de manifestar o assunto para o qual estava insclito 
a ocupar esta tribuna, não me sentindo solitário, 
embora a ausência de eminentes legisladores 
desta Casa, porque, realmente, o espírito do Sena­
do prevalece e a presença deles é inaudivel e 
invisível, mas efetiva e permanente, pois realmen­
te o que simboliza o Senado é o recinto augusto 
em que nós estamos presentes, e a majestade 
absoluta deste recinto, onde a Presidência se in­
veste de todas as prerrogativas, sintetizando, por 
assim dizer, a acrescida coletividade que até ainda 
há poucos instantes movimentava a nossa sa1a 
de sessões. 

Sr. Presidente, eu precisava, realmente, trazer 
ao conhecimento da Casa um fato auspicioso 
e que atinge um dos mais expressivos Parlamen­
tares que já passaram pelo nosso Poder Legis­
lativo, ao mesmo tempo que é motivo de conten· 
tamento muito especial para toda a classe dos 
escritores e os incontáveis que admiram, na per­
sonalidade de Abguar Bastos, uma das maiores 
expressões do pensamento criador brasileiro. 

Abguar Bastos é um escritor amazônico, nas· 
ddo no Pará. Foi prefeito, também, na cidade 
de Coari, no interior do Amazonas, e depois se 
transferiu ao Rio de Janeiro e São Paulo e foi 
representante do povo paulista na Câmara dos 
Deputados, se afirmando como um dos maiores 
e mais eficientes deputados que o grande Estado 
bandeirante já enviou ao Poder Legislativo para 
a ação eficiente. Era naquele tempo em que bri­
lhavam Campos Verga!, Abguar, Menotti Del Pie­
chia e tantos nomes que iluminavam e refulgiam 
a Bancada de São Paulo, dando àquele Estado 
uma representação que, sem dúvida, foi uma das 
mais expressivas que já aconteceram no plano 
das delegações populares atribuidas a represen· 
!antes. 
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Com grande alegria quero registrar que Abguar 
Bastos, o escritor, vem de ser eleito e consagrado 
na Capital paulistana, em todo o Estado de São 
Paulo e no Brasil, como o ''Escritor do Ano", me­
recendo o "Prêmio Juca Pato", comenda maior 
que a União Brasileira de Escritores atribui aos 
homens de sensibilidade criadora e que, realmen· 
te, merecem o reconhecimento de toda a coletivi­
dade da arte criativa, da palavra escrita, neste País, 
garantindo, ao mesmo tempo, a popularidade que 
é decorrente do valor de um~ grande obra. 

Abguar Bastos, entre os livros maravilhosos 
com que já brindou o Brasil, se destaca por aquele 
notável Tena de Jcamiabas~ que é, por assim 
dizer, um catecismo, principalmente para a Re­
gião Amazônica, com páginas fulgurantes que 
abrem dimensões imensas ao pensamento cole­
tivo e, ao mesmo tempo, apontam um novo cami­
nho, um andurial inesperado, inédito e belo para 
a juventude que se inicia nos campos do pensa­
mento, principalmente na faixa da imaginação. 
Nós, amazónidas, temos, nesse trabalho, um re­
positório de conhecimentos e de informações, 
ao lado também do seu livro Safra, que é uma 
análise da produção da castanha na região do 
rio Solimões, livro admirável e extraordinário. 

Abguar Bastos é um cidadão que, com a versa­
tilidade do seu talento, é capaz de atingir pontos 
altíssimos de perfeito refinamento, de verdadeiro 
virtuose em vários campos da criação literária e 
também da criação cientifica Ele se destaca, so­
bretudo, na minha modesta opinião, como um 
grande poeta, um sensitivo, um homem que, em­
bora sem fazer versos, tem, dentro da alma, aquela 
captação eletrônica que alcança as dimensões 
infinitas, os al-dJ-Ia das regiões longínquas do 
pensamento, interplanetárias, dos próprios misté­
rios do cosmos. 

Ele tem uma página, intitulada A Serpente 
da Cabeça de Ouro, que é o tipo de página 
que se lê e jamais pode esquecer e nunca aban­
dona os nossos passos, nossa memória. E sem­
pre nos recordalllO$ daquela criação, daquela be-­
leza, daquela originaJidade, daquele ponto tão alto 
a que a imaginação humana conseguiu atingir. 

Portanto, fico regozijado - e nos regozigar de­
vemos - em saber que o Brasil inteiro atribuiu 
a Abguar Bastos o "Prêmio Juca Pato", e daqui, 
desta tribuna do Senado, quero transmitir a ele 
o reconhecimento e o aplauso por esta justíssima 
atribuição, que é plenamente merecida por um 
homem de pensamento extraordinário, orgulho 
e honra de todo o povo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito 
bem! Palmas.) 

SECRETARIA GERAL DA !IlESA 

{Resenha das matérias apreciadas no período 
de I• a 31 de agosto de 1988 - art. 293, 11, 
do Regimento lntemo) 
Projetos aprovados e envlado.s 
à Sanção 

- Projeto de Lei da Càmara n9 53, de 1987 
(n~ 214/87, na Casa de origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que altera dispo-­
sitivos da Lei n9 6.880, de 9 de dezembro de 1980, 
que dispõe o Estatuto dos Militares. Sessão: 
11-8-88 (extraordinária). 

- Projeto de Lei da Camara n9 6, de 1988 
(n~ 8.169/86, na Casa de origem}, de iniciativa 
do Senhor Presidente da República. que dispõe 
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sobre a estrutura das cate9orias funcionais do 
Grupo-Atividades de Apoio JUdiciário dos Servi­
ços Auxíliares da Justiça do Distrito Federal e 
dos T e:rritórios e dá outras providências, Sessão 
11-8-88 (extraordinMa). 

- Projeto de Lei da Câmara 1"19 30 de 1988 
(n9 549/88, na Casa de origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que autoriza o 
Poder Executivo a constituir a Fundação Cultural 
Palmares-FCP, e dá outras providências. Sessão: 
11-8-88 (extraordinária). 

- Projeto de Lei da Cárnara n• 37, de 1988 
{n9 478/88, na Casa de origem), que estende aos 
portadores da Síndrome da lmunodeficiência ad­

, quirida (SJDAIAIOS) os beneficios que especifica 
e dá outras providências. Sessão: 16-8-88 (ex­
traordinária). 

- Projeto de Lei da Câmara n9 14, de 1988 
(n~ 381/88, na Casa de origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que dispõe sobre 
a criação de cargos na Secretária do Tribuna) 
de Justiça do Distrito Federal e dá outras provf, 
dêndas. Sessão: 16-6-88. 

- Projeto de lei da Câmara· nç 28, de 1988 
(nç 7.183/66, na Casa de origem). que altera a 
composição do Tribunal do Trabalho da 89 Rew 
gião, cria cargos e dá outras pi'ovídências. Sessão: 
16-8-88. 

Projetos aprovados e enviados 
A Promulgação 

- Pcojeto de Resolução n~ 17, de 1985, de 
autoria do Senador Jutahy Magalhães. que dispõe 
sobre o uso da palavra, e dá outras providências. 
Sessão: 16-8-68. 

- Projeto de Resolução n9 63, de 1988, que 
autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
a emitir 16.700.000,00 Obrígações do Tesouro 
do Estado- OTRJ, elevando temporariamente 
o limite de sua dívida consolidada. Sessão; 
!6-8-88. 

- Projeto de Reso1ução n~ 85, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Munidpal de Paracambi, 
Estado do Rio de Janeiro, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cllJZados, 
a 61.000,00 OTN. Sessão: 16-8-88. 

- Projeto de Resolução nP 88, de 1988,que 
autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina 
a elevar o limite de seu endividamento, a fim de 
que possa emitir 11.295.702 Obrigações do Te­
souro do Estado de Santa Catarina-OTC. Ses­
são: 16-6-88. 

- Projeto de Resolução n9 79, de 1988, rerrati­
ficando a Resolução n~ 160,de 1986, que autoriza 
o Governo do Estado do Pará a contratar opera­
ções de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 363.865,70 OTN. Sessão: 16-8-88. 

- Projeto de Resolução n9 80, de 1988. de 
autoria do Senador Ronan Ttto, que altera o art. 
64 do Regimento do Senado Federal. Sessão: 
16-8-88. 

- Projeto de Resolução n9 94, de 1988, que 
autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais 
a emitir 13.292.652,00 Obrigações do Tesouro 
do Estado, elevando temporariamente o limite da 
sua dívida consolidada. Sessão: 23-8-88. 

- ProJeto de Resolução n9 96. de 1988, que 
autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul a emitir 12.609235 Obrigações do Tesouro 
do Estado, elevando temporariamente o limite da 
sua dívida consolidada. Sessão: 23-8-88 
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· • - ProjetO de ResoluçãO n9 97,·de.1988. que 
autoriza o Govemà do EStadO ·da Pafmba 'a ·emitir 

'2.JOO.OOO,OO'Otirigaç"õts do TesOuro dO: Estado, 
· elevando teffiporanámente O liirdté de sua dívida 
consolidada. Sessão: 23-8-88. · · · .. ' . . ' 

. Projeto aprovado e enVIado. 
· à Câmara dos Deputados 

·- Emendas dó Senado ao Projeto de Leí da 
Câmara n• 7, de 1988 (n' 8.587/86, na Casa de 
oiiQem), de inícíativa do Senhor Presidente da 

. República, que cria a 1 6~ Região da Justiça' do 
Ti-abaJho e 'o resj)ectivo.Tribuhal Regionál do Tfa~ 
bâlho, institui a Correspondente Procuradoria Re-. 
gional do MiniStério PúbliCo da ·união junto à Jús­
tiça do Trabalho, ·e dá Outras providências·. Sés~ 
são: 16-8-88. . . . . . . . . . 

· firmados entie'a Petrobrás e a TeXaCo Brasil SA 
· Sessáó: ll-S:.88' (êlrtraoictin'ária). . 

-Requerimento n• 96,'de 1988, de autoria do 
· seriaâbr Merides Cariale: sólidtandó, rios ter,mos 
· ·rêgimentàis, irifortrlaçãês ao'Sehhor Ministro do 
· lríterior, 'atràVéS ·cta 'Gabínét.e 'Ci\iil'da Presidência 

·da ReJ)úbliC:a:. a respeito do aridamente do ;'P.ro­
jeto do Pantanal", que vem sendo implantado pelo 
Governo do Estado do Mato Grosso do Sut, com 
recursos do Banco Mundíal, através de contrato 
lavrado com o Governo brasileiro. Sessão: 

·11-8-88 (extraordinária).· · 
-Requerimento ·n9 102, de ·}988, · de autoria 

· do Senador Mendes CaneJe; solicitando. nos ter­
mos regimentais; informações ao Senhof'Ministro 

·da fazenda através do Gabinete ·Civil da Presi-
: ~sens àProVacias 'relativas dêncla·da República, para instruir· as Mensagens 

·à escolha de 8utorüta'des · n~ 124 e 125, de 1988, do Senhor Presidente 
-Mensagem n• 157, de 1988 (n• 294/88, na da República. Sessão: 11-8-88 (extraordinária). 

origem), de 9 de agosto do corrente. pela qual -Requerimento n9 11l, de 1988, de autoria 
o Senhor Presidente da República submete à deli- do Senador Mauricio Corrêa, solicitando, nos ter­
beração do senado a escoJha do Senhor Alexan- mos·regimentais,·ao Ministro Ghefe da Casa.Civil, 
dre Costa paÍ'a eXeréer 'o caf9o de Governador 'informações· acerca ·da viagem oficial do Presi­
do Distrito Federal. Sessão; 23~8-88. · dente da República· à República Popular da China. 
··.-Mensagem n• 158, de 1988 (n• 297188, na Sessão: 15-&88 (e:<traordinMa).' 

origem), de t J de agosto do corrente, pela qual ·-Requerimento 09 117, ·de 1988; de aUtoria 
. o ~enhor Presidente da República submete à deJi~ · ~ Senador .:José Ignácio Ferreira; solicitando, nos 

beração do Senado a escolha do Senhor Aécio termos regimentais, a convocação do Senhor Mi· 
. Ferreira da Cunha para exen:er o cargo de Minis- · nístro de Estado da Previdência e Assistência .SO... 
·~ do Tribunal de Contas da União, na vaga de- ciaJ, Doutor Jader Fontenelle Barbalho, para, pe-
corrente da aposentadoria do Mínístro Ivan Luz. rante a Comissão Parlamentar de Inquérito, criada 
Sessão: 23~8-88. pela Resolução n~ 22, de J 988, prestaf eSclareci­

· Requerimentos aprovados· 

. - Requerimento 09 98, de 1988, de autoria 
do Senador José fgná<::io Ferreira, solicitando, nos 
termos regimentais, a convocação do Senhor. /~:\i~ 
nistro de Estado da Fazenda, Doutor .Maílson Fer­
reira da Nóbrega, para, perante a Comíssào Paria~ 
mentar de Inquérito, criada pela Resolução nç 22, 
de 1988, prestar esclarecimentos a respeito de 
aSStJntos pertinentes à sua Pasta. Sessão: 1 1-8~88 
(extraordinária). 

-Requerimento n9 112, de 1988, de autoria 
do Senador José Ignácio Ferreira, solícitando, nos 
tennos regimentais, a convocação do Doutor Jo­
sé Saulo Ramos, ConsuJtor-Geral da República, 
para, perante a Comíssão Parlamentar de Inqué­
rito, criada pela Resolução nç 22, de 1988, prestar 
esclarecimentos a respeito de assuntos de inte­
resse daquela Comissão. Sessão: 11-8-88 (ex­
traordinária). 

-Requerimento n9 10, de 1988, de autoria do 
Senador Jamü Haddad, solicitando, ao Ministério 
das Comunicações, informações sobre o critério 
adotado pelo atual Governo para a concessão 
de canais de rádio e de televisão através daquele 
Ministério. Sessão: 1 1-8-88 (extraordinária). 

-Requerimento n~ 37, de 1988, de autoria do 
Senador ltamar Franco, solicitando, nos termos 
regimentais, ao Ministro Chefe da Casa Civil da 
Presidência da República, informações a respeito 
da Secretaria Especial de Ação Comunitária­
SEAC, a fim de instruir o estudo do Projeto de 
Lei da Câmara n9 119, de 1982. Sessão: 11 ~8~88 
(extraordinária). 

-Requerimento nP 54. de 1988, de autoria do 
Senador Jamil Haddad, solicitando, nos ten11os 
regimentais. informações ao Senhor Ministro das 
Minas e Energia, através do Gabinete Cívil da Pre­
skfência da República, a respeito dos c:ontratos 

mentos a respeito de sua ·9estão à ffent'e do .Minis~ 
tério da Reforma e Desenvolvimento-Agiário-Mi· 
rad. Sessão: 23-8-88 (extraordinária). 

-Requerimento no ·li S. de 1988, de autoria 
do Senador José IgnáCiO Feri-eirã.,' solicitando, nos 
termos regiméntais, a corivoCação do Senhor Pro­
curador-Geral da República, Doutor José Paulo 
Sepúlveda Pertence, para, perante a Comissão 
Parlamentar de lnQllérito criada pela Resolução 
n~ 22, de I9BS, prestar esClarecimentos sobre ma~ 
tê.rias· de interesse da'quelà comiSsãO. ·sessão: 
23-8-88 (extraordinária). · · · · 

. ATA DA 22• REoriiÃO, ÉM t5 
DE AGOSTO DE 1988 

Retlllcaçio 

Na publicação feita no DCN-Seção 11 - de 
16-8-88, página 2107, 2• coluna. 

Onde se lê: 

MENSAGEM N• 158, DE 1988 
(N• 297188, na margem) 

Leia~ se: 

MENSAGEM N• 1.58, DE 1988 

(1'1' 297/88, na origem) 
ATO DA COl'IISSAO DIRETORA 

N•37, DE 1988 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de sua competênda regimental, 

Resolve: 
An. 19 A taxa de ocupação de que trata o 

§ 3~ do artigo 439 do Regimento lntemo do Sen~ 
do Federal é fixada em ez$ 23.000,00 (vinte e 
três mil cruzados), a partir de }9 de julho de 1988. 

Art. 2~ Este Aro entra em vigor na data de 
sua publicação. 
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,Art. ~ç Revogam-se as disposições em con­
trário, espedatmente oS Atos 'da Comissãó Dire­
tora n'' 55, de 1987, e 9 e 22 dé 1988. · 

_Sala da ComiSsão Diretora, 2 i:ie Setembro de 
1988. ~ Humberto LUcena .;_; Jose lgDáclo 
.,.-l,.ourlval Baptülta -Jutahy' Maglilhães -
Dirceu C&molrO '"-- Ftanclscó Rolloml>erg ·-
Wilson Martins; . 

ATO DO PRESWEI'!TE 
N• 120, DE 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso· IV.· do Regimento lntemo, em 

-conformidade com a delegação de COQ1petência 
·que lhe foi outorgada pelo Ato·da Comissão Dire­
tora n~ 2, de 4 de abril de 1973; e tendo em 
vista o que consta do PrOcesso 0° 010248/88-9. 

Resolve aposentar, por ínvalide2, Hélio Barros 
Uma, Adjunto Legislativo Oasse "Especial", Refe­
rência N5-19, do Quadro Pecmanente do Senado 

. Federal, nos-termos dos artigos 101, inciso/, e 
102, inciso I. alínea "b", da Constituição da Repú-

, blica .Federativa dO Br<~.si!, combinadOs com os 
artigos 428, inciso m. § ~. 429, ·inciso 111, e· 414, 
§ 4'!, da Resolução SF n9 58, de 1972; artigos 
2• e 3• da Resolução SF n' 358, de 1 983; artigo 
39 da Resolução SF n~ 13, de 1985; artigo 2~ 
da Resolução SF n9 182, de 1987, e artigo 1 ~ 
da Lei n9 1.050, de 1950, com proventos integrais, 
observado o disposto no artigo 102, § 29, da Cons­
tituição Federal. 

Senado .Federal, 26. de agosto· de 1988. -
. Humberto Lucena, Presidente.- . · 

'ATO DO PRESWEI'!TE 
1'1•'121, DE 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
36, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, em 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora n" 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n~ O 1024 7/88-2. 

Resolve aposentar, por invalidez, Pedro Silva 
Brito, Inspetor de Segur~a Legislativa, Classe 
"Especial". Referência fiS~ 19, do Quadro Perma-­
nente do Senado Federal, nos termos dos artígos 
101, inciso t, e 102, inciso 1, alínea "b", da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil, combi­
nados com os artigos 428, inciso 111. §' 2~. 429, 
inciso 111, e 414, § 4\ da Resolução SF n9 58, 
de 1972; artigos 2" e 39 da Resolução SF n~ 3.58, 
de 1983, artigo 3~ da Resolução Sf n~ 13, de 
1985; artigo 2> da Resolução SF n• 182. de 1987, 
e artigo 19 da lei n9 1.050, de 1950, com proventos 
integraís, observado o disposto no artigo 102, § 
2' da Constituição Federal. 

Senado Federal, 26 de agosto de 1988. -
Humberto Lucena, Presidente. 

ATO PRESWEI'!TE 
1'1'12Z, DE 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe confere os artigos 52. item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, em 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire~ 
tora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 010.427/88-0 

e da decisão do Tribunal de Contas da União 
ne Processo TC-óo8:847iSS:O. · 
· ResOlve ion\ar sem efe~tO. a pâitír de 19~7-88. 

'o N.o desta PresidêÍ"Icia n9 99, de 1988, publicado 
no Dlárló Oftdal da dniãO.de 1g.:7-88, que con­
cedeu aposentadoria voluniáiiã ao Servidor JOão 
Da Cruz De JesUS Costa~ AsseSsOr LegislatiVo do 
Quadro Permanente do Senado Federal- Parte 
EspeciaL nos termos dos artigos 101. inciso 111, 
e 102, inciso I, alinea "a", da Constituição da Repú­
blica Federativa dO'Brasíl, combinados coin· os 
artiQtis 428, incisO n, ,429, tncisO'I, 430, i~éiso 

·v. e'414,' § 4•,.da Resolução SF n• 58, de 1972; 
· àrtiQo 2g; pârãgútfo" úniCo: i:fa ResOlução S~ nç 
· 358, dê 1 983; artigo 3' da ReSolui;:áo SF n• 13, 
·de 1985, é artigo'2•'da Reseluçáo SF n•l~2. 
de 1987, com proventos integrais; obseNado o 
disposto no llrtigo 102;§'2?,'da'Cónstltuição Fe~ 
dera!. " .. 

Senado Federal, 29 de agosto de 1988. -
Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DQ PRESWEI'!TE 
N• 123, DE 1988 

O Presidente do Senado federal, no uso das 
atribuiçóes que lhe conferem os artigos 52, item 
38, ·e 97, inciso IV, do Regimento interno. em 
conformidade com a delegação de competêr1da 

. que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire~ 
tora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendó em 
vista o que consta do Processo n" O 10.557/88-1 

Resolve aposentar, voluntariamente, Verissimo 
Torres dos Reis, Inspetor de Segurança Legis­
lativa, Classe "Espec.:ia(, .R.eferência NS·19, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, nos ter­
mos dos artigos 101, inciso In, e 102, inciso I, 
alínea "a", da Constituição da República Fede­
rativa do Brasil, combinados com os artigos 428, 
inciso 11,-429, inciso I, 430, incisos lV e V, 414, 
§ 4", e 428 da Resolução SF n• 56, de 1972; 
artigo 29, parágrafo único, da Resolução SF. n9 

356, de 1 983; artigo 3• da Resolução SF n• 13, 
de 1985, e artigo 2• da Resolução SF n• 182, 
de 1987, com proventos integrais, observado o 
limite previsto no 'artigo 102, § 2~. da Constituiçáo 
Federal. · 

Senado Federal, 31 de agosto de 198R -
Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDEI'!TE 
N• 124, DE 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52. item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, em 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato nç 2, de 1973, 
revigorada pelo Ato da Comissáo Diretora n9 12, 
de 1983, de acordo com o disposto na Resolução 
nç 130, de 1980, e tendo em vista o que consta 
do processo nç 010531J88-2, 

Resolve autorizar a contratação, sob o regime 
juridico da Consolidação das Leis do Trabalho 
e do Fundo de Garantia por Tempo de SeiViço. 
do senhor llson Chaves da Silva para o emprego 
de Assessor Técnico, com o salário mensal equi· 
valente ao vencimento do curso DAS~3, a partir 
de 18 de agosto de 1986, com lotação e exercício 
no Gabinete do Terceiro-Secretário, Senador Dir­
ceu Carneiro. 

Senado Federal, 6 de setembro de 1988. -
Humberto Lucena, Presidente. 
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PORTARIA 
N•17,do 1988 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das 
atribuições regulamentares e tendo em vista os 
fatos constantes dos Processos n9'õ 019965/87-7, 
000589/88-8, 007812/88-4 e o despacho neles 
exarado pelo Excelentissimo Senhor Primeiro-Se­
cretário, 

Resolve repreender o servidor Francisco Olival 
de Freitas Freire, Agente de Transporte legis~ 
!ativo, Matricula n~ 2555, do Quadro Permanente, 
com base no disposto nos artigos 463, item I, 
e 466, item L da Resolução n~ 56, de 1972, por 
falta de cumprimento dos deveres. 

Senado Federal, 29 de agosto de 1988. -José 
Passos Pôrto, Diretor-Geral. 

· PORTARIA 
N• 18, DE 1988 

O Diretor~Geral do Senado Federal, no uso das 
atribuições regulamentares e tendo em vista os 
fatos constantes dos Processos n"' 007977/87·5. 
00781 1/88-8 e o despacho neles exarado pelo 
Excelentissimo Senhor Primeiro-Secretário, 

Resolve repreender o servidor Hilton Paulo de 
Souza, Matrícula n~ 2501, Assistente Legislativo, 
Referência NM-22, do Quadro Permanente, com 
base no disposto nos artigos 463, item I, 464 
e 466, item 11, da Resolução n? 58, de 1972. 

Senado Federal, 8 de setembro de 1988. -
José Passos Pôrto, Diretor~Geral. 

EXIRATO DE COI'O'RATO 
E/00 reRMO ADmYO 

Espédoo ContrAto n• 093/88. 
Contratada: AS- Frios Distribuidora, Comér~ 

cio e Representações Ltda. 
Contratante: Senado Federal. 
Objeto: Fornecimento de 30.000 (trinta mil) 

quilos de açúcar refinado, acondicionados em 
embalagens de 1 (um) quilo, marca União, e de 
45 (quarenta e cinco) caixas de 144 x 12 de chá 
preto, tipo Tender Leaf. 

Udtação: Tomada de Preços n~ 010/~, 
Crédito pelo qual correrá a despesa: A conta 

do programa de Trabalho O 1 O 1001.2229/721. 
Natureza da Despesa 3120-0500/8. 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho 
n• 0138210, de I Q..6-88. 

Valor contratual: Estimado em Cz$ 
2.634.090,00 (dois milhões, seiscentos e trinta 
e quatro mil e noventa cruzados). 

Vlgênda: 10-6-88 a 31 •- 12-88. 
SJgnatárlos: Pelo Senado Federal: Dr. José 

Passos Pôrto. Pela Contratada: Aderson trineu da 
Silva. -Amaury Gonçalves Martins. -Diretor 
da Subsecretaria de Administração de Material 
e Patrimônio. 

EXIRATO DE CONTRATO 
EIOO reRMO ADmvo 

Espéde: Primeiro Termo Aditivo n9 094/88. 
Contratada: SAGA - Serviços de Anestesio~ 

logia e Gaseoterapia Ltda. 
Contratante: Senado FederaL 
Objeto: Prorrogação, por 2 (dois) meses, do 

ContrAto n• 069/88. 
Udtação: Dispensa, por se tratar de Termo 

Aditivo. 
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Crédito peld qdal tOri-erà a despesa: À conta 
do' PrOQ-rama· de Trabálhó '0101428:Z004n61. 
Natúrêza'daDespesa 3132·010912: · • · · · 

Empeilbo:· Foi 'emitida· a Nota de Empenho 
n• 0162912, de 30-6-68. · ' · · ' · · · ' · · · 

Valor co·ntratuaf: 'Es'tlmàdb 'em Ct$ 
J 34.000,'00 ( centró e trinta-e' qUaüd mil Crltiados). 

Vlgônda' l•-7-88 a 31•-8-88.' ' 
SJgnàtárlos: 'Pelo SenadO Federal:· Dr. José 

Passos Pôrto. Pela Contratada: Glaycon Feman­
.des Pereira.,_ Amaury Gonçalves Martins. -
Diretor da Subsecretaria deAQ.minístração de ~a­

. teria! e Património. . 

EXTRATODECormiATO · 
EIOO.~O.!\Qrnvo 

Espécie: Primeiro )"uma Adítívo·n? 095/88 ... 
Contratada: SONEP~Sociedade·de Neona­

tologia e Pediatria Ltda. 
Contratante; Senado Feder~t 

.. _Obje,o: _ProfroQaç:ã9. pqr :2.· (dois) meses, do 
ContrAto n• 070186. 

Ucltação: Dispensa,· por ·se 'tr'atar de Termo 
Aditivo. · · · • ·_· • ' 

Crédito pelo ql.id correrá. desi>esa: À conta 
do programa de Trabalho b101428.2004/76l. 
Natureza da Despesa 3!32-df0912: 

Empenho: Foi emitidà ·a. Nótã 'de Empenho 
n•0!638/l, de 30-6-68. · .. 

Valor contratual: Estimado em Cz$ 34.000,00 
(trinta e quatro rnil cruzados). 

Vlgênda: 1'·7-86a 31'·8-66 ... 
SJgnatárlos: Pelo Senad9 Federal: Dr. José 

Passos Pôrto. Pelã ·cont'ràtàda: João Rodrigues 
· de Almeída Neto. ·.c_ 'Aritàu,Y GOnçalves Mar· 
tina. - Diretor da Subs'e<::retaria de Administra~ 
ção de Material e Pátrl~ônio. 

EXTRJlTO.DE CONTRATO 
E/00 reRMO AD111VO 

Espéde: ContrAto rl' 096188. · 
Contnrtada: Araújo Abreu Engenharia Ltda. 
Contratante: SenaQo. feder:al. 
Objeto: Prestação. de. serviços de operação e 

manutenções, preventiva e corretiva, com forneci· 
menta de mão·de·obra t! todos os materiais ne· 
cessários, dos sistemas elétricos do Senado Fe­
deral. 

Udtaçâo: Inexigibilidade, com base no pará­
grafo único do art. 79 do Ato n9 09/86, da Comís· 
sáo Diretora. 

Crédito pelo 4Ual correr;\ a despesa~ À conta 
do Programa de Trabalho~, Q101021.22p5J019. 
Natureza de Despesa 3132-0112!9. 

Empenho: Foi emi~d.a. ~ Nota de Empenho 
n' 01862/7. 

Valor contratual: Estimado em Cz$J 3.960,00. 
Vlgônda: 1 •-6-86 a ~ 1'-12-!lll. ~ 
Signatários: Pelo Senac;io Federal:, Or. J95é 

Passos Pôrto. Pela Contratada: Edgard César Fi· 
lho. -Amaury Gonçalves Mal1lns. - D~etor 
da Subsecretaria de Administração de Material 
e Patrimônio. 

EXTRATO DE CONTRATO 
EIOO reRMO ADI11VO . 

Espécie: Contrato n• 096/8& 
Contratada: Araújo Abreu Fngenhafia Ltda. 
Contratante: Senado'Féderal. 
Objeto: Prestação de serviços de operação e 

manutenções, preventiva e corretiva, com forneci· 

Olento de mã()..<Je.:abra· e .ae todos os materiais 
necessários, dos sistemas elétricas .do Senado f e· 

.. doràl. .. , .. 
· Ucltaçáoi Tornada de Preços n' 017/86.. . , 
Crédito pelo qual cCHTerá a despesa: A con­

ta do Prograrl1a'de'TraMho 0!'010212205/819, 
Natureza da Despesa 3132-0!12/9. 

, , ,Empenho: Foi ·emitida a Nota de Empenho 
n• 01862/7, de 27-7-88. ' · 

Valor Co_n_tratual: _Estimado em Cz$ 
13 960.000,00 (treze mUhões novecentos e ses· 

.. .seqta mil cruzados): · · , 
Vlgônda: l'-8-86aJ1•!2•86: ' · 

·,·,.'Slgnatátios:·Pelo Senado 'federal: Dr. José 
Passos Porto. Pela Contratada: Edgard César Fi~ 

.lbo: .- Amaury·Gonçalyes Martins, Díretor da 
Subsecretaria de Administração de Material e- Pa~ 
trimônio. 

. '' '' '' 
EXTRJlTO DE CONTRATO 

EIOUTERMOADI11VO 

Espéde: Contrato n• 097/86. 
Contratada: Mercantil Expoente Ltda. 
Contratante: Sênado Fedeta!. 

1 Objeto: Fornecimento .de. 16.076 (dezesseis 
. mu e setenta e oito quiJos .de café torrado e 'moído, 
. àe·l• qualidade; acondicionados em. embalagens 
. atvminizadáS ..de 1!2 quüo; marca ·"Pontal". · 

, Udtaçâo: Tomada de Preços n• 010/86. · 
. . Crédito pelo qual correnla despesa: À oon­

:t;>,do Programa· de· Trabalho OI OI 001.2229/721, 
Natureza da Despesa 3120~0500/36. 

Empenho: f9i. efl,1i~da a Nota de Empenho 
n' 01383/8, de 10-6-88. 
·l·uValor C·ontratual~ EsUmado ·em Cz$ 
· 4324.982, 00 (quatro milhões, trezentos e vinte 
e.quatro mil, novecentos e oitenta e dois cruza. 
dos). 

Vigência: 10-6-88 a 31-12-88. 
Signatários:· Pelo semido 'Federal: Dr. José 

- Passos Porto: Pela Contratada: ·Josuel Dias San­
. tos. - Amaury Gonçalves Martins, Diretor da 

Subsecretaria de Administração de Materia1 e Pa. 
· trimônio. 

. ' CENTRO 'GRAFICO DO SEI'IADO 
FEDERAL 

'Extrato de Contrato 
, _ ~péde: Ct?Jltra~o· de prestação de serviços ce~ 
lebrado entre o Centro Gráfico do Senado Federal 

·e_ à firma Dimép -.Dimas de Mello Pimenta SA 
' · Objeto: Prestação de serviços de assistência 
técnica e manutenção preventiva e corretiva de 
relógios de ponto. 

~·: ·. ModaBclade: fnexigibüidade, conforme artigo 
:J.:1,. inciso I do Decreto. Lei n~ 2.300/66. 
·.'CréditO: As despesas decorrentes da execução 

dó' presente contrato correrão à conta da Atividade 
0!623472231- manutenção do Centro Gráfí<o 
.dó Senado"Federal- 3.1.3.2 --outros serviços 
_e ·encargoS do Cegraf. para atender despesas da 
.inesma naturezá. 

, Empenho: n• 87NEO!l282 de 30-9-87. 
. ·.Valor do Contrato: Cz$ 162.835,92. 
: .VIgêndà: Até 30-9-88. 

CENTRO GRAFICO DO SENADO 
FEDERAL 

Extrato de Contrato 

' Espéde! Contrato de prestação de serviços ce· 
lebraâo entre o Centro Oráfico do Senado Federal 
e Kodak Brasileira Comércio e Indústria Uda. 

Setembro de 1988 

Objeto: Prestação de serviços de assistência 
' técnica e manutenção preventiva e corretiva de 

processadoras Readyma~ic·420, Processadora 
Kodalíth 3248-N e Processadora Kodalfth 324C­
i"'. 
' ModaUdade: !nexigibi1idade, conforme artigo 
23, inciso l do Oecreto·Lei n9 2.300/86. 

Crédlto: As despesas decorrentes da execução 
do presente contrato correrão à conta da AtiVidade 
01070232231- manutenção do Centro Gráfico 
do Senado Federa), elemento de despesa 3.I.3.2 
- outfos setvíços e encargos do orçamento do 
Cegraf. 

Empenho: n•87NE0!420de !6-l]-87. 
Vai<>< do Contrato: Cz$ 230.951,28. 
Vlgênda: Até 15-11-88 . 

C~OG~CODOSEI'IADO 
FEDERAL 

Extrato de Contrato 

~péde: Contrato de prestação de serviços ce­
lebrado entre o Centro Gráfico do Senado Federal 
e a firma Ecodata - Comércio e lndUstria Ltda. 

. Objeto: Prestação de selviços de assistência 

. técrftca e manutenção preventiva e corretiva de 

. \'"la Teleímpressora EL-5010 S!N 58015901. 
Moda.Udade: Inexigibilidade, conforme artigo 

2j, inciso I do Decreto~Lei n~ 2.300/66 . 
Crédito: As despesas decorrentes da execução 

do presente contrato correrão à conta da Atividade 
0!070232231 -manutenção do Centro Gráfico 
do Senado Federal- 3.1.3.2- outros serviços 
e encargos do Cegraf. 

Empenbo: n' 88NE00175 de 23-2-86. 
Valor do Contrato: Cz$ !6.860,00. 

Vlilênda: Até 30-l 0-86. 

CENTRO GRÁFICO DO SEI'IADO 
FEDERAL 

Extrato de Contrato 

&pécle: Contrato de prestação de serviços ce­
lebrado entre o Centro Gráfico do Senado Federal 
é T ype~Máquínas e Serviços ltda. 

Objeto: Prestação de serviços de assistênda 
técnica e manutenção preventiva e corretiva de 
uma copiadora T rtunfo·Minolta, série 1042508. 

ModaUdade: Inexigibilidade, conforme artigo 
23, inciso r do Decreto·Lei n9 2.300/86. 

Crédito: As despesas dec:orrentes da execução 
do presente contrato correrão à conta da Atividade 
0!623472231 -manutenção do Centro Gráfico 
do Senado Federal- 3.132- Outros serviços 
e encargos do Cegraf, para o exercício de 1988 
e nos exercícios futuros à conta do elemento de 
despesa própria para atender despesas da mesma 
natureza. 

Empenho: n' 88NE0039 de 27-4-86. 
Valor do Contrato: Cz$ 100.000,00. 
Vigência: 18-2-89. 

CENTRO G~CO DO SENADO 
FEDERAL 

Extrato de Contrato 

Espécie: Contrato de fornecimento de água 
mineral, celebrado entre o Centro Gráfico do Se· 
nado Federal e Corbel- Comércio de Bebidas 
Uda. 
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Objeto: Fornecimento de água mineral sem 
gás, acondicionada em garrafões plásticos de 20 
(vinte) litros. 

ModaUdade: Carta-convite. 
Crédito: As despesas decorrentes da execução 

do presente contrato correrão à conta da Atividade 
01070232231 -manutenção do Cwtro Gráfico 
do Senado Federal, elemento de despesa 3.12.0 
-outros serviços e encargos do Cegraf, para 
atender despesas da mesma natureza. 

Empenho: n' 88NE00548 de 6-5-88. 
Valor do Contrato: Cz$ 1.200.000.00. 
Vlgênda: 31-12-88. 

CENTRO GRAflCO DO SENADCÍ 
FEDERAL 

&trato de Tenno Aditivo 

Espécie: Termo Aditivo do contrato de presta­
ção de serviços celebrado entre o Centro Gráfico 
do Senado Federal e a firma Sitran -Indústria 
e Comércio Ltda. 

Objeto: Prestação de serviços de limpeza e 
<::onservação. 

ModaUdade: Concorrência 001187. 
Crédito: As despesas decorrentes da execução 

do presente Termo Aditivo correrão à conta da 
Atividade O 1070232231 - lflanutençáo do Cen­
tro Gráfico do Senado Federal, ele111ento de des­
pesa 3. 1.3.2. - outros serviços e encargos do 
orçamento do Cegraf. 

Empenho: n• 88NE0085 de 29-J-88. 
V- do Contrato: Cz$ 7.148.326,08. 
~:Até 31·12-88. 

:::ol'!Vtt-no 
Entre o Senado Fede:al e a Fundação 

Teotônio VIlela, para Impressão pelo CE­
GRAF de pubUcações c-.dturals. 

O Senado Federal, neste ato representado pelo 
seu Presidente, ~nadar Humberto Lucena, e a 
Fundação Teotônio Vilela, doravante denominada 
Fundação, representado pelo seu Diretor Ronaldo 
Augusto Lessa Santos, têm entre si ajustado Con~ 
vênia para impressão de publicações culturais pe• 
lo Centro Gráfico do Senado Federal. 

Cláusula Primeira 

Os planos de trabalho para edição das publica­
ções serãt.) orientados e coordenados por um re-­
presentante da Fundação e pelo Diretor Executivo 
doCEGRAf. 

Oáusula Segunda 

A. entrega dos originais será feita através da 
Diretoria Executiva do CEGRAF (Coordenação de 
Atendimento a Usuário}, devidamente datilogra~ 
fados. Após a emissãO do orçamento e sua aprc­
vaçâo pelo usuário será aberta a Ordem de Ser~ 
viço para ~::onfecção das publicações objeto deste 
Convênio cuja execução só será levada a efeito 
mediante a aposi~i:ão do "Imprima-se" pela Fun~ 
dação. 

Cliousula Terceira 

O Centro Gráfico do Senado cobrará de acordo 
com a tabela de custos do CEGRAf em vigor, 
aplicada & solicitações feitas pelos Senhores Se~ 
nadcres. 

. Panigrafo ánlco. 
O pagamento Se'rá feito diretamente eo CE· 

GRAF na ?portunidade da entr~a do material 
executado. 

Cláusula Qiwtà · · 

O conteúdo das publicações ficará sob inteira 
responsabilidade da Fundação. 

Cláusula Quinta 

As publicações ora projetadas, terão as seguin­
tes periodicidade e tiragem; · 

. - Edição de livros, semestral, de 1.000 a 2.000 
exemplares; . 

-Revista da Pupdação T eotôrio Vilela, semeS· 
trai, no máximo 2.000 exemplares; · ' 

CláusulaSeltta 

Caberá ao Centro Gráfico do Sênado, dentro 
de sua programação industrial, determinar·os pra­
zos de entrega. 

Cláaula Sétima 

Este'Convênio poderá ser modificado ou pror­
rogado, par mútuo constntirnento, mediante Ter­
mo Aditivo, bem como rescindida por qualquer 
das partes, através de comunicação expressa, 
com antecedência minima de 30 (trinta) di.as. in­
dependente· de interpelação Judicial ou extraju~ 
dicial, e no caso de infração comprovada de qual· 
quer de suas cláusulas. ' 

OliusulaOitava 

Os casos omissos serão resolvidos mediante 
troca de correspondência entre as partes. desde 
que não sejam alterados os objetivos deste Con~ 
vênia. · 

Cláusula Nona 

Fica eleito o foro de Brasília para dirimir quais~ 
quer dúvidas surgidas na execução dq presente 
Convênio. 

E, por estarem de acordo, lavra-se o presente 
instrumento em 2 (duas) vias de iguol toor, para 
um só efeito, o qual depois de lido e aprovado, 
vai assinado pelas partes convenientes e pelas 
testemunhas abaixo indicadas. 

BrasUia-DF. 3 de junho de 1988. - SeMdor 
Humberto Lu<:ena, P~fdente do Senado Fede­
ral- ltonaldo Augusto l.asa Santoa, Diretor 
Superintendente. 

COI'IVVIJO 
Entre o Se.- Fodenll e o lnatlbito 

doa Advogadoa do Dlotrlto Fodenll para 
Impressão, pelo CEGAAF, de publica· 
çõesculturals. 

O Senado Federal, neste ato representadG pelo 
seu Presidente, Senador Humberto Lucena e a 
Ordem dos Advogados do Brasil - Secção Dis­
trito Federal, doravante denominado lADF, repre­
sentaM pelo seu Presidente Doutor José Maria 
Valdetaro Vianna, têm entre si ajustado Convênio 
para impressão de revista e certificados no Centro 
Gráfico do Senado Federal- CEGRAF. 

Cláusula Primeira 
Os planos de trabalho para edição das publica­

ções serão orientados e coordenados pelo Conse­
lho Editorial do IAOF e pelo Diretor E:x.cutivo 
doCEGRAF. 
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Cláusula Segunda 
A entrega dos originais será feita através da 

· DiretOria Executiva do CEGRAF (Coordenação de 
Atendimento ao Usuário), devidamente datilogra­
fados. Após a emissão do orçamento e sua apro­
vação pe1o usuário será aberta a Ordem de Ser­
viço para·confecção das publicações objeto deste 
~nio, cuja execução só soerá levada a efeito 
mediante a oposição do "Imprima-se" pelo JADf'. 

Cláusula Terceira 
O ·centro Gráfico do Senado Feder~ cobnft. 

de acordo com a t:.aboela de custos do CEGRAF, 
em vigor, aplicada a solicitações feitas pelos Se­
nhores Senadores. 

Parégrafo ánlco 
O pagamento será feito diretamente ao CE­

_QRAF' na oportunidade da entrega do matflll;i 
executado. 

Cláusula Quarta 
O conteúdo das publicações ficará sob inteira 

responsabüidade do IAOF. 

Oáusula QuinA 
k. publicações ora projetadas terão as seguin­

tes periodicidade e tiragem: serão editados 500 
(quinhentos) exemplares semestralmente, poden­
do o IAOF optar pela anualidade. 

Cláuoula Sexta 
taberá ao Centro Gráfico do Senado Federal. 

dentro de sua programação industrial, detennin• 
os prazos de entrega. 

Cláusula Sétima 
Este Conv~nio poderá ser modificado ou pror· 

rogado por mútuo consentimento, mediante ter­
mo aditivo. bem corno rescindido por qualquer 
das partes, através de comunicação expressa, 
com antecedência minima de 30 (trinta) dias, In­
dependente de interpelação judicial ou ~ 
diciaJ, e no caso de iofração comprovada de qual­
quer de suas cláusulas. 

Oáusula Oitava 
Os casos omissos serão resoMdos mediante 

·troca de correspondência entre as partes, desde 
, que não sejam alterados os objetivos deste Con­
vênio. 

Cláusula Nona 
Fica eleito o foro de Brasília para dirimir quais­

quer dúvida$ surgldas na execução do presente 
convênio. 

E, por estarem de acordo, lavra-se o presente 
instrumento em 2 (duas) vias de igual teor, para 
um s6 efeito, o qual, depois de lido ~ aprovado, 
vai assinado pelas partes convenentes e pelastes­
temunhas abaixo indicadas. 

Brasflia, 2 de setembro de 1988. - Senador 
Humberto Lucena, Presidente do Senado Fede­
ral - Dr. José JOIIaJia Valdetaro Vianna, Presi­
dente do Instituto dos Advogados do Distrito Fe­
deral. 

COI'IVá!IOS 

Entre o Senado Federal e a Associação 
l'ladonal doa Fiscais de Contribuições 
I'Mvldenclárias para lmpresaio pelo Ce­
graf de pub~ões culturais. 

O Senado Fedefal, neste Ato representado pelo 
seu Presidente, Senador Humberto Lucena e a 
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Associação Nacional dos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias, doravante denominada ANF\P, 
representada pelo seu Presidente Aniceto Martins, 
têm entre si ajustado Convênio para impressao 
da revista lnformativo Nacional e outras publica. 
ções no Centro Gráfico do Senado Federal -
Cegraf. 

Cláusula Primeira 
Os planos de trabalho para edição das publica~ 

ções serão orientadas e coordenadas pelo Diretor 
de divulgação da ANFIP e pelo Diretor Executiva 
do Cegraf 

Cláusula Segunda 
A entrega dos originais será feita através da 

Diretoria Executiva do Cegraf (Coordenação de 
Atendirriento ao Usuário), devidamente datilogr8 • 

fados. Após emissão do orçamento e sua aprova­
ção pelo usuário, será aberta a Ordem de Serviço 
para confecção das publicações objeto deste 
Convênio cuja execução só será levada a efeito 
mediante a aposição do "Imprima-se" pela ANFIP. 

Cláusula Ter<:eint 
O Centro Gráfico do Senado Federal cobrará 

de acordo com a tabela de custos do Cegraf, 
em vigor, aplicada a solicitações feitas pelos Se­
nhores Senadores. 

Parágrafo únlco 
O pagamento será feito diretamente ao Cegraf 

na oportunidade da entrega do material execu­
tado. 

Cláusula Quarta 
O conteúdo das publicações ficarão sob inteira 

responsabílidade da ANRP. 

Cláusula Qulnta 
As publicações ora projetadas terão as seguin­

tes periodicidade e tiragem: 
-Serão editadas 10.000 {dez mil) exemplares 

bimensalmente, podendo a ANFIP optar pela 111-
mestralidade. 

Cláusula Sexta 
Caberá ao Centro Gráfico do Senado Federal, 

dentro de sua programação Industrial, determinar 
os prazos de entrega. 

Cláusula Sétima 
Este Convênio poderá ser modífic.ado ou pror­

rogado por mútuo consentimento, mediante ter­
mo aditivo, bem como rescindido por qualquer 
das partes, através de comunicação expressa, 
com antecedênda mínima de 30 {trinta) dias, in­
dependente de interpelação judicial ou extraju­
dicial, e no caso de infração comprovada de qual~ 
quer de suas cláusulas, 

Cláusula OJtava 
Os casos omissos serão resoMdos mediante 

troca de correspondência entre as partes, desde 
que não sejam alterados os objetivos deste Con­
vênio. 

Cláustda Nona 
Fica eleito o foro de Brasa1ia para dirimir quais. 

quer dúvidas surgidas na execução do presente 
Convênio. 

E, par estarem de acordo, Javra·se o presente 
instrumento em 2 (duas) via$ de igual teor, para 
um só efeito, o qual, depois de lído e aprovado, 

vai assinado pelas partes convenentes e pelas tes­
temunhas abaixo indicadas. 

Brasma, 4 de fevereiro de 1988. - Senador 
Humberto Lucena, Presidente do Senado Fede­
ral - Anfceto Martins, Presidente do Conselho 
ExecutiVo -ANFJP.-

COI'IVÉ'UO 

Entre o Senado Federal e o Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e dos y.,.._ 
ritórios· para Impressão pelo Cograf de 
publicações culturais. 

O Senado F ederaJ, neste ato representado pelo 
seu Presidente, Senador Humberto Lucena e o 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Terri­
tórios, àoravante denominado TJDF. represen­
tado pelo seu Presidente, Desembargador Luiz 
Vlcente Cemicchiaro, têrrt entre si ajustado convê­
nio para impressão da revista de '"Doutrina e Juris­
prudência" no Centro Gráfico do Senado federa) 
-Cegraf. 

Cláusula primeira 

Os planos de traValho para ediçãq,p.as publica­
ções serão orientados e coordenados pelo Diretor 
da Revista do T JDf e pelo Diretor Executivo do 
Cegraf. 

Cláusula segunda 

A entrega dos originais será feita através da 
Diretoria Executiva do Cegraf {Coordenação de 
Atendimento ao Usuário), devidamente datilogra~ 
fados. Após a emissão do orçamento e sua apro­
vação pelo usuário será aberta a Ordem de Ser­
viço para confecção das publicações objeto deste 
Convêm"o cuja execução só será levada a efeito 
mediante a oposição do "lmprima~se" pelo TJDF. 

Cláusula terceira 

O Centro Gráfico do Senado federal cobrará 
de acordo com a tabela de custos do Cegraf, 
em vigor, aplicada a solicitações feitas pelos Se~ 
nhores Senadores. 

Parágrafo único 

O pagamento será feito diretamente ao Cegraf 
na oportunidade da entrega do materia) execu· 
tado. 

Cláusula quarta 

O conteúdo das publicações ficará sob inteira res­
ponsabilidade do TJDF. 

Cláusula quinta 

A5 publicações ora projetadas terão as seguin­
tes periodicidade e tiragem: 

-serão ed1tados .3.000 (três mil) exemplares 
trimestralmente, podendo o T JDF optar pela qua. 
drimestralidade. 

Cláusula sexta 

Caberá ao Centro Gráfico do Senado Federal, 
dentro de sua programação industrial, determinar 
os prazos de entrega. 

c ........ aétlma 

Este convênio poderá ser modificado ou pror· 
rogado por mútuo consentimento, mediante ter~ 
mo aditivo, bem como resc::indido por qualquer 
das partes, através de comunicação expressa, 
(;Om antecedência mínima de 30 {trinta) dias, m. 
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dependente de interpelação judicial ou extraju­
dicial, e no caso de infração comprovada de qua).. 
quer de suas cláusulas. 

Cláusula oJtava 

Os casos omissos serão resolvidos mediante 
troca de correspondência entre as partes, desde 
que não sejam alterados os objetivos dest~ con­
vênio. 

C'lá.usuta nona 

Fica eleito o foro de Brastlia. para dirimir quais­
quer dúvidas surgidas na execução do presente 
convênio. 

E, por estarem de acordo, lavra-se o presente 
intrumento em 2 (duas) vias de igual teor, para 
um só efeito, o qua1, depois de lida e aprovado, 
vai assinada pelas partes convenentes e pelastes­
temunhas abaixo indicadas. 

Brasília.- DF, 27 de agosto de 1987. ~Sena· 
dor Humberto Lucena, Presidente do Senado 
Federal - Desembargador LuJz Vicente Cer­
nJcchlaro. Presidente do TJOF. 

COI'!VtNIO 

Entre o Senado Federal e a Ordem dos 
Advogados do BrasD - Secção do Dls­
bito Federal para Impressão pelo CE­
GRAF de publicações culturais. 

O Senado federal, neste ato representado pelo 
seu Presidente, Senador Humberto Lucena. e a 
Ordem dos Advogados do Brasil - Secção do 
Distrito Federal, doravante denominada OAB~DF, 
representada pelo seu Presidente, Amauri·Serral­
vo, têm entre si ajustado Convênio para impressão 
da revista de "Doutrina e Jurisprudência" no Cen­
tro Gráfico do Senado Federal- CEGRAF. 

Cláusula Primeira 
Os planos de trabalho para edição das publica­

ções serão orientados e coordenados pelo Diretor 
da Revista da OAB-DF e pelo Diretor Executivo 
doCEORAF. 

Cláusula Segunda 
A entrega dos originais será feita através da 

Diretoria Executiva do CEGRAF (Coordenação de 
Atendimento ao Usuário), devidamente datilogra~ 
fados. Após a emissão do orçamento e sua apro­
vação pelo usuário será aberta. a Ordem de Ser­
viço para confecção das publicações objeto deste 
Convênio cuja execução só será levada a efeito 
mediante a oposição do "Imprima-se" p~la OAB­
DF. 

Cláusula Terceira 
O Centro Gráfico do Senado Federal cobrará 

de acordo com a tabela de custos do CECiRAF, 
em vigor, aplicada a solicitações feitas pelos Se­
nhores Senadores. 

Parágrafo Único 
O pagamento será feito diretamente ao CE­

GRAF na oportunidade da entrega do material 
executado. 

Cláusula Quarta 
O conteúdo das publicações ficará sob inteira 

responsabilidade da OAB-DF. 

Cláusula Quinta 
As publicações ora projetadas terão as seguin-­

tes periodicidade e tira!1em: 
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-serão editados 8.5-00 (oito mil e quinhentos) 
exemplares trimestralmente, podendo a OAB-DF 
optar pela quadrimestra!idade. 

CláUsula Sexta 
Caberá ao Centro Gráfico do Senado Federa!, 

dentro de sua programaç.áo industrial, determinar 
os prazos de entrega. 

Cláusula Sétima 
Este Convênio poderá ser modificado ou pror­

rogado por mútuo consentimento, mediante ter­
mo aditivo, bem como rescindido por qualquer 
das partes, através de comunicaçiio expressa, 
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, 
independ~nte de interpelação judicial ou extraju­
dic:ial, e no caso de ínfração comprovada de qual­
quer de suas cláusulas. 

Cláusula Oitava 
Os casos omissos serão resolvidos mediante 

troca de <::o(respondência entre as partes, desde 
que não sejam alteraçlos os objetivos deste Con. 
vênia. 

C:láusuta Nona 
fica eleito o foro de Brasília para dirimir quais­

qwer dúvidas surgidas na execução do presente 
Convênio. 

E, por estarem de acordo, lavra-se o presente 
instrumento em 2 (duas) vias de igual teor, para 
urn só efeito, o qual, depois de !ido e aprovado, 
vaí assinado pelas partes convenentes e pelas tes~ 
temunhas abaixo indicadas. 

Brasilia., 15 de dezembro de 1987.- Senador 
ftumberto Lucena, Presidente do·Senado Fede­
rei - Amauri Semllvo. Presidente da Ordem 
dos Advogados do Brasil-Secção DF. 

COI'IVEHIO 

Que entre si fazem o Senado Fedetal 
e o Comitê de Imprensa, Rádio e Tele­
visão do Senado Fedentl. 

O Senado Federal, neste Ato representado 
pelo seu Presidente, Senador Humberto Lucena, 
de um lado, e, de outro lado, o Comitê de Impren­
sa, Rádio e Televisão 00 Senado Federal. neste 
ato representado pelo seu Presidente, Joma1ista 
João Emílio Falcão Costa Filho, têm, entre si, 
ajustados o presente Convênio para impressão 
de obras. de cunho cultural pelo Centro Q(áfico 
do Senado Federal- Cegraf. 

Cláusula Primeira 
O conteúdo das publicações ficará sob intei(a 

responsabilidade do Comitê de lmpr~nsa, Rádio 
e Televisão do Senado Federal, facultado ao Ce­
graf constituir urna Comissão Editorial para defini­
ção gráfica das publicações a serem editadas. 

Cláusula Segunda 
Os originais serão entregues através da Dire­

toria Executiva do Cegraf {Coordenação de Aten­
dimento ao Usuário) devidamente datilografados 
e retrancados para emissão de orçamento. Após 
a aprovação do solicitante será procedida a trami­
tação com emissão de prova de prelo para o "Im­
prima-se". 

Cláusuta TerceJra 
O Cegraf so receberá originais encaminhados 

por oficio do Presidente do Comitê de Imprensa, 
R6dio e Televisio do Senado Federal. 
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Cláusula Quarta 
O Centro Gráfico do Senado Federal cobrará 

pelos serviços executados, de acordo com sua 
Tabela de Custos, aplicada às solicitações feitas 
pelos Senhores Senadores. 

Cláusula Quinta 
O pagamento será feito diretamente ao Cegraf, 

que estipulará as. condições, qwando Qa autori­
zação na proposta orçamentária. 

Cláusula Sexta 
As publicações objeto deste Convênio estão li­

mitadas a tiragem mínima de 1.000 e máxima 
de 5.000 exemplares, por edição. Não será publi­
cado trabalho de quem haja feito impresso no 
Cegraf nos últimos 12 meses. 

Cláusula $étlma 
o prazo de vigência deste Convênio é de um 

ano, prorrogável por mais um ano, mediante pré­
vio entendimento entre as partes convenentes, 
manifestado com antecedência de até 60 (sessen­
ta) dias. 

Cláusula Oitava 
o presente Convênio poderá ser prescindido 

mediante comunicação prévia de 30 (trinta) dias, 
por ambas. as partes, independente de lhterpe­
lação judicial ou extrajudicial, e no caso de infra­
ção comprovada de qualquer de suas cláusulas. 

Cláusula Nona 
Ajustam as partes convenentes que é aplicável 

ao presente Convênio, no que couber, as dispo­
sições contidas na Lei n9 2.505, de 2 de julho 
de 1986, observada a natureza juridica do Cegraf, 
corno Órgão Supervisionado do Senado Federal. 

Cláusula Dédma 
Os casos omissos serão resolvidos mediante 

troca de correspondênc::ia entre as partes, desde 
que não sejam alteradas os objetos deste Con­
vênio. 

Cláusula Décima Primeira 
E, por estarem de ac:ordo, lavra-se o presente 

contrato em 02 (duas) vias de igual tear, para 
um só c:feito, o qual depois de lido e aprovado, 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas tes­
temunhas abaixo relacionadas. 

Brasilia, 14 de setembro de 19B7. - Senador 
Humberto Lucena, Presidente do Senado Fede­
ral - Jorna1ista João EmíHo Falcão C. FUho 
Presidente do Comitê de Imprensa, Rádio e T elevi­
são do Senado Federal. 

TERMO ADITIVO 

Ao Convênio celebrado em 20-5-87" 
entre o Senado Federal e o Sindicato 
dos Escritores do Distrito Federal. 

O Senado Federal, neste Ato repre~ntado pelo 
seu Presidente, Senador Humberto Lucena, de 
um lado, e, do outro, o Sindicato dos Escritores 
do Dístrito Federal, C<:iC n" 01619154/0001-29. 
com sede no Setor Comercial Sul, Edlfic.io do 
Professor, sub~solo, representado neste A'ro pelo 
seu Presidente Ézio Pires, tendo sido celebrado, 
em 20-5-87, convênio para impressão de obras 
relativas às ciências humanas, às letras, às artes 
e outras de cunho culturaJ, a ser realizado pelo 
Centro Gráfico do Senado federal - CEGRAF, 
resolvem celebrar o presente Tenno Aditivo, <:on­
lorme se segue: 

Cláusula Primeira 

Tendo em vista que expirou o prazo de vigência 
do convênio primitivo, fica o mesmo prorrogado, 
nos termos da cláusula sexta, por mais um perío­
do igual de um ano, mediante prévio entendi­
men'ro, a partir da presente data. 

Cláusula Segunda 

ficam mantidas as demais cláusulas e condi­
ções contidas no referido convênio celebrado en­
tre as partes em 20-5-87. 

E. por estarem de acordo, lavra-se o presente 
instrumento em 2 (duas) vias de igual teor, para 
um só efeito, o quaf depoís de lido e aprovado 
vai assinado pelas partes convenentes e pelastes­
temunhas abaixo relacionadas. 

Brasília, 5 de setembro de 1988. - Senador 
Humberto Lucena,. Presidente do Senado Fede­
ral - ilegível Presidente do Sindicato dos Escri­
tores do Distrito Federa!. 

PROTOCOLO DE II'ITEI'IÇÔES 

Que entre si celebram o Senado Fect. 
ral, e a Fundação Universidade de Braá­
Da, com o objetivo de promover o lntw­
câmbio de cooperação técnico-dentíllca 
e cu1tural. 

O Senado Federa!, com sede em Brasília-Df, 
doravante denominado SENADO, representado 
por seu Presidente, o Senador Humberto Lucena, 
e a Fundas:áo Universidade de Brasília, sediada 
na Asa Norte, Campus Univ~rsitário, CGC n9 
0003817410001-43, criada pela Lei 3.998, de 
15-12-61, instituída pelo Decreto n9 500, de 
15-12-62, doravante denominada FUNDAÇÃO, 
representada neste Ato Por seu Presidente, o Pro­
fessor Cristovarn Ricardo Cavalcanti Buarque, 
com competência constante do Estatuto, resol­
vem celebrar o presente Proto<::olo de Intenções, 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 

Cláusula Primeira - dos Objdlvos 

O presente Convênio tem por objetivo g~ral 
o estabelecímento de mútua cooperação técnico­
~ientífica e cultural e ao desenvolvimento de ativi .. 
dades complementares entre o SENADO e a 
FUNDAÇÃO no que conceme à cooperação téc­
nica, intercâmbio de experiências de consultoria 
técnica-científica e apoio a projetos de interesse 
comum. 

Subcláusufa única 

A cooperação mútua <:onsístirâ na transferência 
de conhecimento e e}(periências, ou quaisquer 
outras atividades de interesse comum na área 
mencionada nesta OáusuJa. 

Cláusula Segunda - Cooperação 
Admlnlstnotl~o 

Todos os trabalhos que requerem formalização 
jurídica necessária à consecução de atividades 
específicas derivados deste tnstrumf!nto, serão 
desempenhados a partir da assinatura de Termos 
AditiVos. 

§ 1 ~ Pelo presente Instrumento as partes se 
comprometem em estudar formas de um maior 
entrosamento no que se refere a suas pesquisas 
técnica-.cíentificas, assim como em estabelecer 
canal de comunicação permanente entre seus 
Pesquisadores, Assessores T éc:nicos e Senadores. 
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§ 2~ As Instituições celebrantes desse Instru~ 
mento comprometem-se em facUitar ao máximo 
a requisição e transferência de professores e as-­
sessores técnicos, criando condições conjuntas 
de financiamento dessa atividade junto aos ór· 
gãos de fomento, quando tratar-se de cessão de 
pessoal para a consecução de projetos, cursos 
especiais, pesquisas e outras atividades de int~ 
resse das partes, 

Cláusula Tereelra - Coopen~ção 
Técnlco-Cientíllca 

§ 1 q As Partes se comprometem na abertura 
de facilidade à troca e cessão de insumos e mate­
rial destinados às atividades de pesquisas e en­
sino_ 

§ 2~ As Partes criarão condições para a otiliza­
ção comum de suas Bibliotecas e Centros de 
Processamento de Dados, a partir da apresen­
tação prévia de propostas específicas e crono­
gramas de utilização, discutidos entre os respon· 
sáveís destas áreas e com condições estabefe· 
cidad em termo aditivo a este Protocolo. 

§ 3"' ~ Partes procurarão meios de intercâmbio 
de informações cientificas, derivadas de suas ativi­
dades em curso, visando a complementartedade 
de ações e troca de experiências. 

§ 4~ Os Assessores Técnicos do SENADO po­
derão requerer junta c) FUNDAç..\0 seu creden­
ciamento como "Pesauisadores Associados". 

Cláusula Quarta - Cooperação 
Cultural 

§ J ~Através de seus órgãos respectivos, as Par­
tes elaborarão calendário complementar de suas 
atividades culturais, procurando um intercâmbio 
efetivo de experiências culturais: exposições, fei· 
ras, mostras, espetáculos, seminários e atividade 
afins. 

Cláusula Quinta - Da Cooperação 
Na &tensão Universitária 

§ 19 Serão criadas os meios necessários à i/oca 
de experiências relacionadas ao trabalho de apr<r 
ximação das Universidades brasileiras com as Ca· 
sas Legislativas do País, podendo ser firmados 
convênios específicos para ação comum neste 
campo. 

§ 2' A FUNDAÇÃO estudará a possibilidade 
de realizar seminários, cursos de especialização 
do interesse do SENADO. 

§ 39 A FUNDAÇÃO estudará fôrmas de acesso 
de Senadores e Assessores de nível superior aos 
cursos de Pós·Graduação. 

Cláusula Sexta -Da Coopen>çáo 
Para as Alternativas do 

Ensino Superior 

§ 19 Será criado um Grupo de Trabalho Espe· 
cial, com o objetivo de formular soluções para 
a crise na Universidade brasileira, 

§ 2ç As Partes estudarão formas de manter um 
dinâmico fluxo de informações pertinentes a ex~ 
periêndas e propostas relacionadas a reformu~ 
!ações no ensino superior a àreas afins. 

§ 3~ As Partes criarão as condições necessárias 
à reunião periódica de Pesquisadores, Assessores 
Técnicos e Senadores para a discussão de pro-­
postas alternativas à educação superior no Brasil. 

Cláusula Sétima - Cooperação 
Técnica 

Todos os trabalhos de cooperação técnica que 
venham a se desenvolver em decoirência deste 
Protocolo terão suas condições específicas, des~ 
criçáo de tarefas, responsabilidades financeiras, 
prazos de execução e demais condições definidas 
em Termos Aditivos acordados entre si. . 

§ 19 A colaboração mútua cohsístirá na inStitui· 
ção de um sistema regular de informações técni­
cas abrangendo propostas, relatórios técnicos e 
outros tipos de publicações que ampliem o reJa~ 
cionamento entre as Partes. 

Cláusula Oitava - Da VIgência 
EResdsão 

O presente Protocolo de Intenções terá sua vi· 
gência por cinco anos, a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado, através de 
Termo AditiVO e poderá ser rescindido de comum 
acordo entre as partes ou llnilateralmente, desde 
que a parte rescindente comunique sua decisão 
à outra parte, por escrito, com antecedência míni· 
ma de 90 (noventa) dias, ou alnda, de imediato, 
no caso de inadimplência de quaisquer de suas 
cláusulas e condições. 

§ 19 A eventual rescisão deste Protocolo de In· 
tenções não prejudicará a e=<eéução dos serviços 
ou programas ou cooperação que tenham sido 
instituídos através de outros convênios regulares, 
devendo as atividades se desenvolverem normal· 
mente até o final, de acordo com o estabelecido 
no presente instrumento, 

Clá11sufa Nona 

As Partes elegem o Foro de Brasília, DF, para 
dirimir todas as questões que não possam ser 
previamente acordadas entre si. 

E, por assim se acheram justos e convenentes, 
firmam o presente Protocolo de Intenções em 
2 {duas) vias de igual teor e forma para todos 
os fins de direito, ante 2 (duas) testemunhas, a 
tudo presentes. 

Brasília, DF, 4 de Junho de 1988. 
Senador Humberto Lucena, Presidente do 

Senado Federal- Crlstovam Buarque, Pre­
sidente da Fundação (Jnfversldade de bra· 
silla. 

Testemunhas. 

ATA DA 11• REOI'IIÃO ORDINÁRIA 
Da ComiBaáo Diretora 

Realizada em 1• de setmebro de 1988 

Às nove horas e trinta minutos do dia primeiro 
de setembro de um mil novecentos e oitenta e 
oito, na Sala de Reuniões da Presidência, reúne~se 
a Comissão Diretora do Senado Federal, presen~ 
tes os Excelentíssimos Senhores Senadores 
Humberto Lucena, Presidente; José Ignácio, Pri~ 
meiro--Vice·Presídente; Lourival Baptista, Segun-
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do--Vice·Presidente; Jutahy Magalhães, Primeiro-­
Secretário; Dirceu Carneiro, Terceiro--Secretário; 
Francisco Rollemberg e Wilson Martíns, Suplen· 
tes. Deixam de comparecer, por motivos justifica· 
dos, os Excelentíssimos Senhores Senadores 
Odacir Soares, Segundo~Secretário, e João Cas­
telo, Quarto·Secretário. 

O Senhor Presidente inicia os trabalhos conce· 
dendo a palavra ao Senhor Senador Jutahy Maga· 
lhães, Primeiro·Secretário, que submete ao P!.ená~ 
rio da Comissão Diretora os seguintes assuntos: 

1) Prestação de Contas do Senado Federal, re­
latiVas ao segundo trimestre de 1988, com pare· 
cer favorável da Auditoria (Processo n 9 

010085/88-2). 
A matéria é aprovada, após discutida. 
2) Processo n~ 019174/85~3 em que o ex·ser· 

vidor Nadir Wensing pede reconsideração do Ato 
que o demitiu. · 

Os presentes, após discutirem a matéria, apro-­
varam as conclusões do Relatório da Comissão 
Especial incumbida da revisão do respectivo In· 
quérito Administrativo no sentido de ser tomada 
sem efeito a pena de demissão imposta ao ex.·set· 
vidor, com sua cOnseqüente reintegração, na for· 
ma dos artigos 498 e 344, e seus parágrafos, 
do Regulamento Administrativo do Senado Fe· 
dera/. 

3) Proposta de Ata da Comissão Diretora esta· 
belecendo o valor da taxa de ocupação dos apar· 
tamentos fundonais do Senado federal, 

A matéria, após ser discutida, é aprovada, assi­
nando os presentes o respectivo Ato que vaí à 
publicação. 

4) Processo n' 010244/88-3, no qual o Senador 
Nelson Carneiro solicita seja autorizado o reem­
bolso de despesas médico-hospitalares efetuadas 
pelo servidor aposentado Manoel José de Souza. 

O Plenário da Comissão Diretora discute pro­
fundamente a matéria e resolve autorizar o ressar~ 
cimento da importância de Cz$ 347.321,80 {tre­
zentos e quarenta e sete mil, trezentos e vinte: 
e um cruzados e oitenta centavos), observada, 
no entanto, a participação do servidor prevista 
no Ato n9 09/86, da Comissão Diretora. 

5} Proposta de Ato da Comissão Diretora fixan­
do cotas de despesas telefônicas no ambito do 
Senado Federal. 

A matéria é aprovada, após ser discutida, assi· 
nando os presentes o respectivo Ato, que vai à 
publicação. 

A seguir, o Senhor Presidente concede a paJavra 
ao Senhor Senador Lourival Baptista, Segundo-­
Vice·Presidente, que apresenta parecer oral fav<r 
rável ao Processo n9 01 8340/87·3, relativo à Pres~ 
tação de Contas do Leilão PUblico, reaJiz.ado em 
27 e 28 de novembro de 1987. A Comissão Dire­
tora, depois de apreciar e discutir a matéria, apro-­
va o Parecer e autorita sejam incluídos no próximo 
leilão os lotes nçó 619,620 e 621. 

Em Prosseguimento aos trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senador Dirceu 
Carneiro, T erceíro·Secretário, que traz ao conhe­
cimento e· decisão da Comissão Diretora os se· 
guintes assuntos: 

1) Parecer ao Processo n9 DP·0515/B5·2, atra­
vés do qual NORTON MONTEIRO GUIMARÃES 
solicita sua readmissão no PRODASEN, no qual 
c:onduí: 

a) ''pelo conhecimento do pedido formulado 
pelo ex.·servidor; 
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b) por seu encaminhamento a uma Comissão 
de Justificativa a ser criada, por Ato da Comissão 
Diretora, em regulamentação do art 29• da Resolu­
ção n9 399/87, do Senado Federal; 

c) com a apresentação de proposta de Ato da 
Comissão Diretora regulamentando o dispositivo 
referido no item anterior, e 

d) pelo sobrestamento da matéria tendo em 
vista a proximidade da entrada em vigor da nova 
Constituição, "na qual estarão certamente incluí­
das regras para a concessão de anistia política." 

A Comissão Diretora discute exaustivamente 
o assunto e aprova o Parecer do Senador Dirceu 
Carneiro. 

2) Parecer favorávet com moditicaçóes, à pro­
posta de Ato da Comissão Diretora que "dá nova 
redação ao Ato nq 1 O, de 1987, que disciplina 
o afatamento de servidor para atividades de treina­
mento fora do Senado Federal". (Processo n9 
005428/88-2). 

Os presentes discutem e aprovam a matéria, 
com as alterações propostas pelo Relator, e assi~ 
nam o respectivo Ato, que vai à publicação. 

3) Parecer favorável ao Processo nç 
005587/88·3, que contém proposta de Plano de 
Desenvolvimento de Recursos Humanos do Se~ 
nado Federal. 

Após discutida, a matéria é aprovada pelos pre­
sentes. 

A seguir, o Senhor Presidente designa uma 
Subcomissão, composta dos Setlhores Sehado-. 
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res Lourival Baptista, Jutahy Magalhães e Dirceu 
Carneiro, para elaborar e apresentar proposta de 
reforma dos Regimentos lntemos do Senado Fe~ 
dera! e Comum do Congresso Nacional a fim 
de compatibilizá~los com a nova Constituição, e 
propõe à Mesa o cancelamento do Convênio fir~ 
mado entre o Senado Federal e a SEDAP- Se~ 
cretária de Administração Pública da Presidência 
da República, para construção de um edifício ane­
xo à sua sede, com a conseqüente anu1ação da 
respectiva licitação, em virtude da insuficiência 
de recursos orçamentários para o prosseguimen~ 
to da obra no próximo ano. 

A proposta é aprovada por unanimidade. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi~ 

dente encerra os trabalhos, às onze horas, pelo 
que eu, Josê Passos Pórto, Diretor-Geral e Secre­
tário da Comissão Diretora, lavrei a presente Ata 
que, depois de assinada pelo Senhor Presidente, 
vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 1 ~ de setembro de 
1988.-
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

CONSELHO DE SUPERVISÃO 

Ata da 148• Reunião 

Às treze horas e quinze minutos do dia trinta 
e hum do mês de agosto do ano de hum mil 
novecentos e oitenta e oito, na sala de reuniões 
da Primeira Secretaria do Senado, Federal sob 
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a Presidên<:ia do Excelentíssimo Senhor Senador 
Jutahy Magalhães, digníssimo Primeiro-Secretá­
rio do Senado Federal e Presidente do Conselho 
de Supervisão do CEGRAF, presentes os Mem­
bros Guido Faria de Carvalho, Rubem Patú Treze­
na e José de Ribamar Duarte Mourão, deixando 
de comparecer, por motivo justificado, o Conse­
lheiro Jos~ Passos Pôrto, reuniu-se o Conselho 
de Supervisão do Centro Gráfico do Senado fede­
ral, em sua 148~ reunião. Abertos os trabalhos 
o Conselheiro Guido Faria de Carvalho apresen­
tou parecer sobre o Processo n9 1.526/88, refe­
rente à aquisiçáo de 02 (dois) ônibus Mercedes 
Benz, de fe.bricação nacional, rnodelo 0-365 li R, 
para utilização no transporte dos servidores do 
CEGRAF. Concluído o parecer, a matéria foi colo­
cada em discussão, sendo amplamente analisada 
por todos presentes. Após as considerações a ma­
téria foi colocada em votação, sendo aprovada 
por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, 
agradecendo a presença de todos, o Senhor Presi­
dente - Senador Jutahy Magalhães - declarou 
encerrados os trabalhos e, para constar eu, Mau­
ricio Silva. Secretário deste Conselho de Super­
visáo, lavrei a presente Ata que, depois de lida 
e aprovada, será assinada por todos os membros. 

Brasilia, 1 ~ de setembro de 1988. - Senador 
Jutahy Magalhães, Presidente - Guldo de 
Ouvalho, Membro-José de Rlbamar D11111te 
Mourão, Membro. Rubem Pottu Trezena , 
Membro-
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PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusas as despesas de corréio via terrestre) 

SEÇÃO I (CAmara dos Deputados) 

Semestral .................................. Cz$ 2.600,00 
'Exemplar avulso.......................... Cz$ 16,00 

SEÇAO IIISenado Federal) 

Semestral .................................. Cz$ 2.600,00 
Exemplar awlso ......................... . Cz $ 16,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável 
em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela 

Caixa Econômica Federal - Agência - PS-CEGRAF, conta cor­

rente n~ 920001-2, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1.203 - Brasília - DF 

CEP: 70160. 

Maiores informações pelos telefones (061) 211-4128 e 224-5615, 
na SupeiVisão de Assinaturas e Distribuição de PubHcações - Coordenação 
de Antendimento ao Usuário. 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA N9 96 

(outubro a dezembro de 1987) 

Está circulando o nQ 96 da Revista de Informação Legislativa, periódico trimestral de 
pesquisa jurídica editàdo pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 

Este número. com 352 páginas. contém as seguintes matérias: 

Os dilemas institucionais no Brasil - Ronaldo Poletti 
A ordem estatal e legalista. A política como Estado e o 

direito como lei -Nelson Saldanha 
Compromisso Constituinte- Carlos Roberto Peflegrino 
Mas qual Constituição?- Torquato Jardim 
Hermenêutica constitucional -Celso Bastos 
Considerações sobre os rumos do federalismo nos Está-· 

dos Unidos e no Brasil - Fernanda Dias Menezes 
de Almeida 

Rui Barbosa, Constituinte - Rubem Nogueira 
Relaciones y conventos de las Províncias con sus Municí­

pios. cone! Estado Federal y con Estados extranjeros 
- Jesús Luis Abad HernandO ' · 

Constituição sirttética ou analítica? - Fernando Herren 
Fernandes Aguiflar . , , , , , . 

Constituição americana: moderna aos 200 anos- Ricar­
do Arnaldo Malheiros Fiuza 

A Constituição dos Estados Unidos - Kenneth l. Pe­
negar 

A evolução constitucional portuguesa e suas relações com 
a brasife1ra - Fernando Whitaker da Cunha 

Uma análise sistêmica do conceito de ordem econô,;,;'c~ · 
e socíal - Diogo de Figueiredo Moreira Neto e 
Ney Prado . 

A intervenção do Estado na economia - seu processo 
e ocorrência históricos - A. 8. Cotrim Neto 

O processo de apuração do abuso ,dp_poder econômico 
na atuai legislação do CADE -José lrnécio Gcwnzag.a 
Franceschini 

Unidade e dualidade da magistratura - Riocal Macbado 
Horta · · 

I .. ; 

Judiciário e minoriaS - Geraldo Ataliba 
Divida externa do Brasil e a argüição de sua inconstitucio­

nalidade - Nailê Russomano 
O Ministério Público e. a Advocacia de Estado -'Pinto 

Ferreira 
Responsabilidade civil do Estado- Carlos Mário da Silva 

Vellaso 

Esquemas privatísticos no direito administrativo- J. Cre­
tella JúOior 

A sindicãncia administratíva·e·a punição disciplinar- Ed­
mir Netto de Araújo 

A vinculação constitucional, a recorribilidade e a acumu­
laçâo de empregos no Direito do T raba!ho - Paulo 
Emflio Ribeiro de Vilhena 

Os asP8ctos'juridicos dà inSeminação artificial e a disciplina 
jurídica dos bancos de esperma- Senador Nelson 
Carneiro 

Casamento e família na futura Constituição brasileira: a 
contribuição alemã -João Baptista Villela 

A evolução sacia! da mulher - Joaquim Lustosa So~ 
· brinho 

Os seres monstruosos e-m face do direito romano e do 
civil moderno - Slii'V'io Meira 

Os direitos intelectuais na Constituição- Carlos A.lbeno -O dir€ito autoral do ilustrador na literatura infantil- Hli&de~ 
bramdoi'~Nero 

Reflexões sob~e os rumos da reforma agrãria no Brasil 
- luO.Z Edsoo FaclWl 

I 

A venda na Subsecretaria 
de Ediçóes T écnícas 
Sén.ado Federal. 
Aooxo I. 22Q andar 
Praça dós Três Poderes. 
CEP 70160- Brasí'l'ia. DF 
Telefones: 211-3578 e 

PREÇO DO 

EXEMPLAR: 

Assinatura 
para 1988 

(n'' 97 a 100): 
Cz$ 600,00 

Cz$ 150,00 
211-3579 

. - . 
Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à SIJibsecretaria de Ediçóes Técnicas 

do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agência ECT Senado Federal - CGA 470775. 
Atende-se. também. pelo sistema ele reembolso postal. 
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CONSTITUIÇÃO DO BRASIL E 
CONSTITUIÇÕES ESTRANGEIRAS 

A Subsecretaria de Ediçóea Técnicas do Senado Federal está lançando a obra Constitui\:IO 

do Bralll e Constltulç6es Estrangeiras. 

A publicação, em 3 volumes, apresenta os textos integrais e um Indica temático comparativo 

das Constituições de 21 palses. 

Volume 1 

BRASIL -ALEMANHA, Repl)blica Federal da -ARGENTINA 

CHILE -CHINA, República Popular da 

CUBA- ESPANHA- ESTADOS UNIDOS DA AM~RICA 

FRANÇA - GRÃ-BRETANHA- GUIN~-BISSAU 

Volume 2 

ITÁLIA- JAPÃO- M~XICO 

PARAGUAI- PERU -PORTUGAL- SUIÇA 

URSS- URUGUAI- VENEZUELA 

Volume 3 

INOICE TEMÁTICO COMPARATIVO 

Preço = Cz$ 1.000,00 

P
A venda na Su"-ec<etariade Ediç6ea Técnicas (Telefone: (0611 211·3578) Sanado Federal Anexo~ 22' Andar 

- raça doa Tnfa Poderaa. CEP 70180- Braallia, DF. ' 
08 pedidoa deverlo aer acompanhadoa de cheque nominal t Su"-ecretaría de Ediç6ea Técnicas do Senado 

Federal ou de vale postal, remetido t AGencia ECT Sanado Federal - CGA 470n5 
Atende-se, também, pelo sistema dá reembolso postal. · 



SENADO FEDERAL 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 

PUBLICAÇÕES PARA A CONSTITUINTE 
- Cllnstituição da República Federativa do Brasil- Hr edição, 1986- formato bolso. Texto constitu­

cional vigente consolidado (Constituição de 1967, com redação dada pela Emenda Constitucional 
n' 1, de 1969, e as alterações feitas pelas Emendas Constitucionais números 2, de 1972, a 27, de 
1985) -Notas explicativas das alterações com as redações anteriores -minucioso índice temático. 
(Preço: Cz$ 50,00) 

- Constituição da República Federativa do Brasil - Quadro comparativo anotado: texto vigente -
Constituição de 1967 -Constituição de 1946. Notas. Índice temático. 5• edição, 1986. (Preço: Cz$ 
160,00) 

-Constituições do Brasil (2 volumes- ed. 1986). I• volume: textos das.Constituições de 1824, 1891, 
1934;1937, 1946 e 1967 e suas alterações. Textq constitucionálvigente' consolidado: 2' volume: índice 
temático éomparativo de todas as Constituições. (Preço: Cz$ 300,00) 

- Constituição Federal e Constituições Estaduais (textos atualizados, consolidados e anotados. Remissões 
à Constituição-Federal. Índice temático comparativo). 4 volumes, com suplemento de 1986. (Preço: 
Cz$ 200,00) 

- Regimentos das Assembléias Constituintes do Brasil (Obra de autoria da Subsecretaria de Arquivo 
do Senado Federal- edição: 1986)- Antecedentes históricos. Regimentos-das Assembléias Consti­
tuinies de 1823; cie.l890-91; de 1933-34.e de i946. 'íextos ·~omenÍado~ pelos Constít~intes. Normas 
regimentais disciplinadoras do Projeto de Constituição qúe deu.origem à CimsÚtuiçãÓ de.1967:Índices 
temáticos dos Regimentos e .dos-pronunciamentos. Índices onomásticos. (Preço: Cz$ 150,00) 

- Leis Complementares à Constituição Federal - números 1167 a 54186 (históricos) - 3 volumes, 
com suplemento de 1987. (Preço Cz$ 300,00) 

- Anteprojeto Constitucional - Quadro comparativo: Anteprojeto da ·comissão Provisória de Estudos 
Constitucionais- Texto constitucional vigente. Notas. Índice temático da Constituição vigente (edição 
198~). (Preço: Cz$ 100,00) . , , . . . . , , . 

- Leis Orgânicas dos Munidplos-'--' 2• edição- 1987. Textos átualizados e consolidados. Indice temático 
comparativo. 3 volumes. (Preço: Cz$ 300,00) ' · 

-Revista de Informação Legislativa (Preço do exen1plar: Cz$ 150,00) (assinatura para 1988: Cz$ 600,00) 
- Constituição do Brasil e Constituições Estrangeiras (com índice temático comparativo) - 3 volumes 

- ed. 1987 - Textos integrais e comparação das Constituições de 21 países (Preço da coleção: 
Cz$ 1.000,00 

- Constituições Estrangeiras- série (com índice temático comparativo) (edição 1987/88) 
Volume 1 -Alemanha (República Democrática); Bulgária; Hungria; Polônia; Romênia; 
Tchecoslováquia ................................................................................................ . 
Volume 2-República da Costa Rica'e República da Nicarágua .................................... . 
Volume 3-Angola; Cabo Verde; Moçambique; São Tomé e Príncipe ............................ . 
Volume 4 -Dinamarca, Finlândia, Noruega e Suécia ................................................. . 
Volume 5 -Áustria e Iugoslávia .. -........................................ · .......... , .... · .................. : 

Cz$ 300,00 
Cz$ 200,00 
Cz$ 300,00 
Cz$ 300,00 
Cz$ 500,00 

A venda na Subsecretaria de Edi~S Técnicas -Seriado Federal, AneXo 1, 2i~ a'ndar ....:_ Praça dos Três Poderes. 
CEP 70160- Brasnia, DF- Telefone: 211-3578. . • . , • . . , . 

Pedidos acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal ou \fale postal 
remetido à Agéncia ECf Senado Federal - CGA 470775. 

Atende-se, também, pelo sistema de reembolso postal. 



CONSTITUIÇÕES ESTRANGEIRAS 

A Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal está publi­
cando a série Constituições Estrangeiras, com rndice temático compa­
rativo. 

Volume~ -República Democrática da Alemanha, Bulgária. Hun­
gria, ~olônia, Romênia e Tchecoslováquia............................... Cz$ 300,00 

Volume 2- República ê:ia Costa Rica e República da Nicará-
gua............................................................................................... Cz$ 200,00 

. Volume 3-. Angola, Cabo Verde, Moçambique, São Tomé e 
Princfpe ................... : .......................... :.:.: ...... :.............................. . Cz$ 300,00 

Volume 4 -Dinamarca, Finlândia, Noruega e Suécia.· Cz$ 300,00 
Volume 5- Austria e Iugoslávia ...................................... Cz$ 500,00 

Encomendas pelo reembolso postal ou mediante cheque visado 
ou vale postal a favor da Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado 
Federal (Brasflia- DF- CEP 70160) 



EDIÇÃO DE HOJE: 56 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Cair;a Postal 071Il03 

B~ília- DF 

! PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cz$ 16,00 j 


